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APRESENTAÇÃO

A presente obra, intitulada Formação Docente no Ensino Superior: 
Práticas de Orientação Acadêmica com Estudantes Surdos, reúne 

reflexões fundamentais sobre os desafios, avanços e perspectivas da inclusão 
de estudantes surdos no contexto universitário. Ao longo de seus capítulos, 
o livro evidencia que a presença desses sujeitos no ensino superior não 
pode ser compreendida apenas como resultado do acesso formal à 
universidade, mas como um processo que exige permanência, participação 
efetiva, acessibilidade linguística, valorização da Libras e reconhecimento 
da cultura surda.

Os capítulos que compõem esta coletânea discutem temas 
essenciais para a formação docente, como as políticas públicas de inclusão, 
o bilinguismo, a mediação linguística, o papel do professor orientador, 
a orientação de TCC, a escrita acadêmica, a atuação de intérpretes, o 
uso de tecnologias digitais, a formação continuada e as práticas éticas 
na orientação acadêmica. Em conjunto, esses estudos demonstram que 
a inclusão de estudantes surdos demanda uma transformação profunda 
das práticas pedagógicas e institucionais, superando modelos tradicionais 
centrados exclusivamente na oralidade e na língua portuguesa escrita. 

A importância desta obra está justamente em mostrar que a 
educação de surdos no ensino superior deve ser pensada a partir de uma 
perspectiva bilíngue, na qual a Libras seja reconhecida como primeira 
língua e o português escrito como segunda língua. Essa compreensão 
atravessa os capítulos e reafirma que a aprendizagem, a produção científica 
e a orientação acadêmica precisam respeitar as especificidades linguísticas, 
cognitivas e culturais dos estudantes surdos. 

Outro aspecto relevante abordado no livro é o papel do professor 
orientador. A orientação acadêmica de estudantes surdos não se limita à 
correção de textos ou ao acompanhamento técnico de pesquisas; ela envolve 
escuta, mediação, ética, sensibilidade pedagógica e compromisso com a 
autonomia intelectual do estudante. Nos capítulos dedicados ao TCC, à 
pós-graduação, à escrita acadêmica e às bancas de defesa, fica evidente que 
orientar estudantes surdos exige metodologias flexíveis, recursos visuais, 
apoio linguístico qualificado e critérios avaliativos justos. 

A obra também chama atenção para a necessidade de formação 
continuada dos docentes universitários. Não basta inserir a disciplina de 
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Libras nos currículos ou garantir intérpretes em sala de aula; é preciso 
construir uma cultura institucional inclusiva, na qual professores, 
orientadores, intérpretes, gestores e estudantes atuem de forma colaborativa. 
As tecnologias digitais e os recursos de acessibilidade, quando utilizados 
de modo crítico e planejado, também aparecem como instrumentos 
importantes para ampliar a participação dos estudantes surdos no ambiente 
acadêmico. 

Assim, este livro representa uma contribuição significativa para 
os estudos sobre educação inclusiva, formação docente e orientação 
acadêmica no ensino superior. Ao valorizar a Libras, a cultura surda, a 
ética profissional e a justiça linguística, a obra reafirma que a universidade 
precisa ser um espaço democrático, plural e sensível às diferenças. Trata-
se, portanto, de uma leitura indispensável para professores, pesquisadores, 
intérpretes, gestores e todos aqueles comprometidos com uma educação 
superior mais humana, acessível e socialmente justa.

Amarildo João Espíndola
Professor Doutor em Literatura

Universidade de Brasília UnB



Capítulo 1

FORMAÇÃO DOCENTE NO ENSINO 
SUPERIOR E EDUCAÇÃO DE ESTUDANTES 

SURDOS

Mauricio Damasceno Souza1

Leuciani Aparecida Duelle Rossi2

Pammelleye Katherinne François3

Rebecca Jenniffer Sthephannie Libnresche Machado4

Juliana Fernandes Montalvão Mateus5

Hegon Henrique Cardoso Favacho6

1 Introdução 

A formação docente no ensino superior, especialmente no que 
se refere à educação de estudantes surdos, constitui um campo 

de investigação complexo, atravessado por dimensões históricas, políticas, 
linguísticas e pedagógicas. A consolidação de uma perspectiva inclusiva 
nas instituições de ensino superior exige não apenas a ampliação do acesso, 
mas sobretudo a reconfiguração das práticas formativas dos professores, de 
modo a contemplar as especificidades dos sujeitos surdos enquanto grupo 
linguístico e cultural.

Historicamente, a formação de professores para a educação de 
surdos esteve pautada por concepções clínico-terapêuticas, centradas na 
deficiência e na normalização do sujeito, o que impactou diretamente as 
práticas pedagógicas e a organização curricular dos cursos de formação 
docente. Nesse contexto, predominavam metodologias voltadas à oralização 
e ao treinamento auditivo, em detrimento do reconhecimento da língua 
de sinais como meio legítimo de comunicação e aprendizagem (Rodrigues; 

1	 Mestre em Literatura e Cultura pela Universidade Federal da Bahia.
2	 Mestranda em Letras pela Universidade Federal de Viçosa.
3	 Mestranda em Letras pela Universidade Federal de Viçosa.
4	 Graduada em Letras – Português do Brasil Como Segunda Língua pela Universidade de 

Brasília.
5	 Mestra em Educação Bilíngue pela Instituto Nacional de Educação de Surdos.
6	 Graduado em Letras / Libras pela Universidade Federal de Santa Catarina.
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Gontijo; Drago, 2020). Essa perspectiva começou a ser tensionada a partir 
das últimas décadas do século XX, quando emergem discussões sobre a 
surdez como diferença sociocultural e linguística, impulsionando mudanças 
significativas nas políticas educacionais e nos paradigmas formativos.

No cenário brasileiro, a institucionalização da Libras como 
língua oficial da comunidade surda, por meio da Lei nº 10.436/2002 e 
sua regulamentação pelo Decreto nº 5.626/2005, representa um marco 
fundamental na redefinição da formação docente. A partir desse momento, 
as instituições de ensino superior passam a ser convocadas a incorporar 
a perspectiva bilíngue em seus currículos, reconhecendo a Libras como 
primeira língua (L1) e o português escrito como segunda língua (L2) para 
os estudantes surdos (Lopes; Bernardes, 2025). Entretanto, a mera inserção 
da disciplina de Libras nos cursos de licenciatura não tem sido suficiente 
para garantir uma formação efetivamente comprometida com a educação 
inclusiva.

Diversos estudos evidenciam que a formação inicial dos professores 
ainda apresenta lacunas significativas no que diz respeito às especificidades 
da educação de surdos. Em muitos casos, a abordagem formativa 
restringe-se a conteúdos introdutórios sobre Libras, sem aprofundamento 
nas dimensões pedagógicas, culturais e linguísticas que caracterizam o 
processo de ensino-aprendizagem desse público. Conforme apontam 
Muttão e Lodi (2018), a formação docente frequentemente não contempla 
de maneira adequada as particularidades da educação de surdos, o que 
leva os professores a buscarem, posteriormente, processos de formação 
continuada como estratégia de suprir tais deficiências. Essa constatação 
revela uma fragilidade estrutural na organização dos cursos de formação de 
professores, que não dialogam de forma consistente com as demandas da 
educação inclusiva.

Nesse sentido, torna-se necessário compreender a formação 
docente como um processo contínuo, que ultrapassa a dimensão técnica 
e instrumental, incorporando uma perspectiva crítica e reflexiva sobre a 
prática pedagógica. A educação de estudantes surdos exige do professor não 
apenas o domínio de conteúdos disciplinares, mas também a capacidade de 
desenvolver estratégias didáticas que considerem a visualidade, a mediação 
linguística e as especificidades cognitivas e culturais desses sujeitos. Tal 
perspectiva dialoga com a concepção de formação docente defendida por 
Nóvoa (1992), ao afirmar que a construção da identidade profissional do 
professor se dá na articulação entre saberes teóricos e experiências práticas. 
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No contexto da educação de surdos, essa articulação assume contornos 
ainda mais complexos, uma vez que envolve a necessidade de compreender 
a língua de sinais como elemento estruturante do processo educativo.

Além disso, a formação docente no ensino superior deve estar 
alinhada às políticas de inclusão e às demandas institucionais relacionadas 
à permanência dos estudantes surdos. O acesso à universidade, embora 
ampliado nas últimas décadas, não garante, por si só, condições equitativas 
de aprendizagem. Persistem barreiras linguísticas, comunicacionais e 
pedagógicas que dificultam a trajetória acadêmica desses estudantes, 
evidenciando a necessidade de uma atuação docente mais qualificada e 
sensível às diferenças (Delanhese; Storto, 2024). Nesse contexto, o papel 
do professor é fundamental para a construção de um ambiente inclusivo, 
capaz de promover a participação efetiva dos estudantes surdos nas 
atividades acadêmicas.

Outro aspecto relevante diz respeito à compreensão da educação 
bilíngue como eixo estruturante da formação docente para a educação de 
surdos. A adoção dessa abordagem implica reconhecer a Libras como língua 
de instrução e valorizar a cultura surda no espaço acadêmico. Segundo 
Quadros (1997 apud Lopes; Bernardes, 2025), a educação bilíngue não 
se limita à utilização de duas línguas no processo educativo, mas envolve 
a construção de práticas pedagógicas que respeitem as especificidades 
linguísticas e culturais dos estudantes surdos. Nesse sentido, a formação 
docente deve contemplar não apenas o ensino da Libras, mas também o 
desenvolvimento de competências para a mediação intercultural e para a 
elaboração de estratégias didáticas inclusivas.

A literatura também destaca a importância da formação 
continuada como elemento central para a qualificação da prática docente. 
A complexidade da educação de surdos exige que os professores estejam 
em constante processo de atualização, buscando compreender novas 
abordagens teóricas, metodológicas e tecnológicas que possam contribuir 
para a melhoria do ensino. Nesse contexto, a autoformação e a reflexão 
crítica sobre a prática pedagógica assumem papel fundamental, conforme 
apontam Silva e Carlucci (2024), ao enfatizarem que a inclusão de estudantes 
surdos é um processo em construção, que demanda comprometimento e 
desenvolvimento profissional contínuo.

Ademais, a formação docente deve considerar as contribuições de 
áreas interdisciplinares, como a linguística, a psicologia e as neurociências, 
que oferecem subsídios importantes para a compreensão dos processos de 
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aprendizagem dos estudantes surdos. Estudos nessa perspectiva indicam 
que o conhecimento sobre as especificidades cognitivas e linguísticas 
desses sujeitos pode contribuir para a adoção de práticas pedagógicas 
mais eficazes, favorecendo o desenvolvimento acadêmico e a construção 
do conhecimento (Terra-Fernandes, 2018). Assim, a formação docente 
não pode ser pensada de forma isolada, mas deve dialogar com diferentes 
campos do saber, promovendo uma abordagem integrada e contextualizada.

Por fim, é necessário destacar que a formação docente no ensino 
superior, no contexto da educação de estudantes surdos, não se limita 
à dimensão individual do professor, mas envolve também questões 
institucionais e políticas. As universidades precisam assumir um 
compromisso efetivo com a inclusão, promovendo condições estruturais, 
pedagógicas e formativas que possibilitem a atuação qualificada dos 
docentes. Isso inclui a oferta de cursos de formação continuada, a valorização 
da pesquisa na área da educação de surdos e a implementação de políticas 
institucionais que garantam a acessibilidade linguística e pedagógica.

Dessa forma, a formação docente configura-se como elemento 
central para a construção de uma educação superior inclusiva, que reconheça 
e valorize a diversidade linguística e cultural dos estudantes surdos. Trata-
se de um processo em constante construção, que exige o envolvimento de 
diferentes atores sociais e a articulação entre teoria e prática, com vistas à 
promoção de uma educação mais justa, equitativa e democrática.

2 Formação docente e educação de surdos no ensino superior

A formação docente no ensino superior, no contexto da educação 
de estudantes surdos, demanda uma abordagem que ultrapasse os limites 
tradicionais da formação inicial, incorporando elementos teóricos, práticos 
e políticos que respondam às especificidades linguísticas e culturais desse 
público. Nesse sentido, a compreensão da surdez como diferença, e não 
como deficiência, constitui um marco epistemológico fundamental para 
a reorganização das práticas formativas e pedagógicas no ensino superior.

A literatura evidencia que a formação de professores para atuar com 
estudantes surdos ainda apresenta lacunas significativas, especialmente 
no que se refere à articulação entre teoria e prática. Em muitos cursos de 
licenciatura, a inclusão da disciplina de Libras ocorre de forma isolada, 
sem integração com os demais componentes curriculares, o que limita a 
construção de uma compreensão mais ampla sobre a educação bilíngue e 
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suas implicações pedagógicas. Conforme apontado por Leitão (2021, p. 
10), o conhecimento sobre Libras na graduação é restrito a uma disciplina 
do currículo, o que limita muito discussões relevantes sobre a formação 
docente que envolvem a educação inclusiva. Tal constatação evidencia a 
necessidade de reestruturação curricular que contemple de forma mais 
consistente a formação para a diversidade.

A formação docente, nesse contexto, deve ser compreendida como 
um processo contínuo e articulado às demandas sociais e educacionais 
contemporâneas. Segundo Muttão e Lodi (2018, p. 49), as especificidades 
da educação de surdos não têm sido contempladas na formação inicial, 
ao restringir a formação do professor à disciplina Libras. Essa limitação 
implica diretamente na atuação docente, uma vez que os professores, 
ao ingressarem no ensino superior, frequentemente se deparam com 
estudantes surdos sem possuir os conhecimentos necessários para promover 
uma mediação pedagógica adequada.

Nesse cenário, a perspectiva bilíngue emerge como um dos 
principais fundamentos para a educação de surdos, exigindo do professor 
uma formação que contemple não apenas o domínio da Libras, mas 
também a compreensão de suas implicações pedagógicas. A educação 
bilíngue pressupõe o reconhecimento da Libras como primeira língua (L1) 
e do português escrito como segunda língua (L2), o que implica a adoção 
de metodologias específicas para o ensino e a aprendizagem. De acordo 
com Lopes e Bernardes (2025, p. 1), essa perspectiva “caracteriza um 
desafio para a formação de professores, sobretudo no contexto sociocultural 
brasileiro, no qual a predominância da língua majoritária historicamente 
desvalorizou grupos linguísticos minoritários”.

A necessidade de uma formação docente voltada para a educação 
bilíngue também é reforçada por Quadros (1997 apud Lopes; Bernardes, 
2025), ao afirmar que a educação de surdos deve considerar a língua de 
sinais como elemento estruturante do processo educativo, não podendo 
ser tratada como um recurso complementar. Essa compreensão exige uma 
mudança paradigmática na formação docente, que deve abandonar práticas 
centradas na oralização e adotar abordagens que valorizem a visualidade e 
a cultura surda.

Além disso, a formação docente no ensino superior deve considerar 
os desafios enfrentados pelos estudantes surdos no ambiente acadêmico. 
Estudos indicam que, apesar dos avanços nas políticas de inclusão, ainda 
existem barreiras significativas relacionadas à acessibilidade linguística, à 
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adaptação curricular e à mediação pedagógica. Conforme evidenciado por 
Vaz (2024, p. 8), a acessibilidade linguística continua sendo um desafio, 
impactando tanto no ingresso quanto na permanência e na formação dos 
estudantes surdos . Esse cenário reforça a importância de uma formação 
docente que prepare o professor para atuar de forma crítica e reflexiva 
diante dessas demandas.

No que se refere às práticas pedagógicas, a formação docente deve 
contemplar o desenvolvimento de estratégias que favoreçam a aprendizagem 
dos estudantes surdos, considerando suas especificidades cognitivas e 
linguísticas. Nesse sentido, a mediação pedagógica assume papel central, 
exigindo do professor a capacidade de adaptar conteúdos, utilizar recursos 
visuais e promover a interação em Libras. Segundo Terra-Fernandes 
(2018, p. 11), o conhecimento sobre as características dos estudantes 
surdos pode contribuir para a adoção de práticas mais eficazes, uma vez 
que “o professor, ao ter conhecimento científico na área, pode organizar 
estratégias metodológicas de acordo com as demandas biopsicossociais 
desses estudantes”.

A formação docente também deve ser orientada por uma 
perspectiva crítica, que permita ao professor refletir sobre sua prática e 
sobre as condições institucionais que influenciam o processo educativo. 
Nesse sentido, a formação continuada assume papel fundamental, 
possibilitando a atualização dos conhecimentos e o aprimoramento das 
práticas pedagógicas. Conforme destacam Silva e Carlucci (2024, p. 2), a 
reflexão crítica e o desenvolvimento profissional contínuo são essenciais para 
melhorar a qualidade da educação. Essa afirmação evidencia a necessidade 
de políticas institucionais que incentivem a formação permanente dos 
docentes.

A seguir, apresenta-se uma sistematização dos principais elementos 
que caracterizam a formação docente para a educação de surdos no ensino 
superior:
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Quadro 1 – Elementos da formação docente para educação de surdos no ensino superior

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

No que diz respeito à produção científica sobre o tema, observa-se 
um crescimento significativo de estudos que abordam a formação docente 
e a educação de surdos no ensino superior, evidenciando a relevância dessa 
temática no campo educacional.

Figura 1 – Eixos de análise da formação docente na educação de surdos

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).
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Refere-se à necessidade de articulação entre políticas públicas 
e práticas institucionais. A legislação brasileira tem avançado no 
reconhecimento dos direitos das pessoas surdas, mas sua efetivação depende 
da atuação dos professores e das condições oferecidas pelas instituições de 
ensino superior. Nesse sentido, a formação docente deve estar alinhada às 
diretrizes legais, contribuindo para a implementação de políticas inclusivas.

Ademais, é importante destacar que a formação docente para a 
educação de surdos não pode ser pensada de forma homogênea, uma vez 
que os estudantes surdos constituem um grupo heterogêneo, com diferentes 
experiências linguísticas e culturais. Essa diversidade exige do professor 
uma postura flexível e sensível às particularidades de cada estudante, o 
que reforça a importância de uma formação que valorize a diversidade e 
promova a equidade.

Por fim, a formação docente no ensino superior, no contexto da 
educação de surdos, deve ser orientada por princípios éticos e políticos 
que reconheçam o direito à educação de qualidade para todos. Trata-se de 
um desafio que exige o comprometimento dos professores, das instituições 
e das políticas públicas, visando à construção de um ensino superior 
verdadeiramente inclusivo e democrático.

3 Desafios e possibilidades na inclusão de estudantes surdos 

A inclusão de estudantes surdos no ensino superior configura-se 
como um campo permeado por tensões, avanços e desafios estruturais que 
evidenciam a complexidade do processo educativo em uma perspectiva 
inclusiva. Embora as políticas públicas tenham promovido a ampliação 
do acesso desse público às instituições de ensino superior, a permanência 
e o sucesso acadêmico ainda são atravessados por múltiplas barreiras, 
sobretudo de ordem linguística, pedagógica e institucional.

Um dos principais desafios refere-se à acessibilidade linguística, 
considerada elemento central no processo de ensino-aprendizagem dos 
estudantes surdos. A ausência ou insuficiência de intérpretes de Libras, 
bem como a limitação do uso da língua de sinais no ambiente acadêmico, 
compromete significativamente a compreensão dos conteúdos e a 
participação ativa dos estudantes nas atividades acadêmicas. Conforme 
destacam Delanhese e Storto (2024, p. 1), mesmo com os inúmeros 
avanços, [...] os surdos ainda encontram barreiras para permanecer de 
forma exitosa nessa modalidade de ensino. Essa realidade revela que o 
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acesso à universidade, embora ampliado, não se traduz automaticamente 
em inclusão efetiva.

Além disso, a organização curricular e as práticas pedagógicas 
ainda se apresentam, em muitos casos, inadequadas às especificidades dos 
estudantes surdos. A predominância de metodologias centradas na oralidade 
e na linguagem escrita, sem mediação adequada, dificulta o processo de 
aprendizagem, evidenciando a necessidade de estratégias pedagógicas mais 
inclusivas e contextualizadas. Nesse sentido, a formação docente assume 
papel fundamental, uma vez que a ausência de preparo específico contribui 
para a manutenção de práticas excludentes.

A permanência dos estudantes surdos no ensino superior. A literatura 
aponta que fatores como dificuldades de comunicação, isolamento social 
e falta de apoio institucional impactam diretamente a trajetória acadêmica 
desses estudantes. De acordo com Vaz (2024, p. 8), barreiras significativas 
[...] impactam tanto no ingresso quanto na permanência e na formação dos 
estudantes surdos. Essa constatação evidencia a necessidade de políticas 
institucionais que garantam não apenas o acesso, mas também condições 
adequadas de permanência.

No âmbito das práticas institucionais, observa-se que a 
implementação de políticas inclusivas ainda ocorre de forma desigual 
entre as instituições de ensino superior. Em muitos casos, a inclusão de 
estudantes surdos depende de iniciativas pontuais, sem uma política 
institucional consolidada que assegure a continuidade das ações. Essa 
fragilidade compromete a efetividade das políticas públicas e evidencia a 
necessidade de uma atuação mais estruturada e sistemática por parte das 
universidades.

A seguir, apresenta-se uma sistematização dos principais desafios 
enfrentados na inclusão de estudantes surdos no ensino superior:
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Quadro 2 – Principais desafios na inclusão de estudantes surdos no ensino superior

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Paralelamente aos desafios, emergem possibilidades que apontam 
caminhos para a construção de um ensino superior mais inclusivo. Entre 
essas possibilidades, destaca-se a adoção da educação bilíngue como 
princípio orientador das práticas pedagógicas. Essa abordagem reconhece 
a Libras como língua de instrução e valoriza a cultura surda, contribuindo 
para a construção de um ambiente acadêmico mais acessível e inclusivo. 
Segundo Mandelblatt e Favorito (2022, p. 69), a educação bilíngue 
representa uma conquista importante da comunidade surda, ao garantir o 
direito à aprendizagem por meio de sua língua natural.

Outra possibilidade relevante refere-se ao uso de recursos 
pedagógicos específicos, como materiais visuais, tecnologias assistivas 
e ferramentas bilíngues. O desenvolvimento de instrumentos como 
o Manuário Acadêmico, por exemplo, contribui para a ampliação do 
vocabulário acadêmico em Libras, facilitando a compreensão de conceitos 
complexos e promovendo a autonomia dos estudantes surdos.

A formação continuada de professores também se configura como 
uma estratégia fundamental para a superação dos desafios. A atualização 
constante dos docentes, aliada à reflexão crítica sobre a prática pedagógica, 
possibilita a construção de estratégias mais adequadas às necessidades dos 
estudantes surdos. Nesse sentido, Silva e Carlucci (2024, p. 2) afirmam 
que a inclusão de alunos surdos é um processo em construção, [...] sendo 
essencial o desenvolvimento profissional contínuo.
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A importância da formação docente pode ser evidenciada na 
seguinte:

Apesar dos avanços, desafios persistem, como a falta de estratégias 
específicas para a educação de surdos e a necessidade de comprometimento 
dos profissionais. As escolas precisam estar preparadas para receber esses 
alunos, e a participação de todos é crucial. Embora existam cursos de 
formação contínua, a busca individual por conhecimento é vital para que 
os professores reflitam sobre suas práticas e ajustem suas metodologias 
(Silva; Carlucci, 2024, p. 2).

A inclusão de estudantes surdos não depende exclusivamente 
de políticas públicas, mas também do engajamento dos profissionais da 
educação e da construção de uma cultura institucional inclusiva.

Ademais, a integração de conhecimentos interdisciplinares, como 
os provenientes das neurociências, pode contribuir para a compreensão dos 
processos de aprendizagem dos estudantes surdos, favorecendo a adoção de 
práticas pedagógicas mais eficazes. Conforme Terra-Fernandes (2018, p. 
11), o conhecimento sobre as especificidades cognitivas desses estudantes 
permite ao professor organizar estratégias metodológicas de acordo com as 
demandas biopsicossociais.

No plano teórico, a compreensão da surdez como diferença cultural 
e linguística também amplia as possibilidades de inclusão, ao romper com 
paradigmas excludentes baseados na deficiência. Nesse sentido, Skliar 
(1998 apud Kumada, 2017) argumenta que a educação de surdos deve ser 
orientada por uma perspectiva que valorize a identidade surda e promova o 
reconhecimento da diversidade linguística. Essa abordagem contribui para 
a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas e para o fortalecimento 
da participação dos estudantes surdos no ambiente acadêmico.

A seguir, apresenta-se uma síntese das principais possibilidades para 
a inclusão de estudantes surdos:
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Figura 2 – Possibilidades para inclusão de estudantes surdos no ensino superior

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Esses elementos evidenciam que a inclusão de estudantes surdos 
no ensino superior depende de uma abordagem integrada, que articule 
diferentes dimensões do processo educativo.

Por fim, destaca-se que a superação dos desafios e a consolidação 
das possibilidades dependem do comprometimento das instituições de 
ensino superior, dos professores e das políticas públicas. A construção 
de um ensino superior inclusivo exige mudanças estruturais e culturais, 
que reconheçam a diversidade como elemento constitutivo do processo 
educativo e promovam condições equitativas de aprendizagem para todos 
os estudantes.

4 Considerações finais

A análise da formação docente no ensino superior, articulada à 
educação de estudantes surdos, evidencia que a inclusão educacional não 
pode ser compreendida apenas como um processo de acesso, mas como 
uma transformação estrutural e epistemológica das práticas pedagógicas, 
das políticas institucionais e da própria concepção de ensino. Nesse 
sentido, a formação de professores assume papel central na consolidação 
de um ensino superior que reconheça e valorize a diversidade linguística e 
cultural.

Observa-se que, apesar dos avanços legais e das políticas públicas 
voltadas à inclusão, ainda persistem lacunas significativas na formação 
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inicial docente, especialmente no que diz respeito à compreensão da 
educação bilíngue e às especificidades da aprendizagem dos estudantes 
surdos. A limitação da formação à oferta de uma disciplina isolada de Libras 
demonstra-se insuficiente para preparar os professores para os desafios 
concretos do ambiente acadêmico inclusivo, o que reforça a necessidade de 
uma reestruturação curricular mais ampla e integrada.

Além disso, os desafios relacionados à acessibilidade linguística, à 
permanência acadêmica e às práticas pedagógicas inadequadas evidenciam 
que a inclusão de estudantes surdos no ensino superior ainda se encontra 
em processo de consolidação. Tais desafios não se restringem ao âmbito 
individual do docente, mas envolvem dimensões institucionais, políticas e 
culturais que demandam ações articuladas e contínuas.

Por outro lado, as possibilidades identificadas, como a adoção da 
educação bilíngue, o fortalecimento da formação continuada, o uso de 
recursos pedagógicos acessíveis e a valorização da cultura surda, apontam 
caminhos promissores para a construção de um ensino superior mais 
inclusivo. Essas estratégias evidenciam que a inclusão não se limita à 
adaptação do estudante ao sistema, mas exige a transformação do próprio 
sistema educacional.

Nesse contexto, a formação docente deve ser concebida como um 
processo permanente, crítico e reflexivo, capaz de promover a construção 
de práticas pedagógicas comprometidas com a equidade e a justiça social. 
A articulação entre teoria e prática, aliada ao diálogo com diferentes áreas 
do conhecimento, como a linguística, a psicologia e as neurociências, 
contribui para o desenvolvimento de uma atuação docente mais qualificada 
e sensível às necessidades dos estudantes surdos.

Ademais, torna-se fundamental que as instituições de ensino 
superior assumam um compromisso efetivo com a inclusão, implementando 
políticas institucionais que garantam condições adequadas de acessibilidade, 
formação docente e suporte acadêmico. A inclusão de estudantes surdos 
não pode depender de iniciativas isoladas, mas deve ser parte integrante de 
um projeto institucional comprometido com a democratização do ensino.

Por fim, destaca-se que a construção de um ensino superior inclusivo 
para estudantes surdos exige uma mudança de paradigma, que reconheça 
a surdez como diferença e valorize a pluralidade de formas de aprender e 
de se comunicar. Trata-se de um processo em constante construção, que 
demanda o envolvimento de todos os atores educacionais e a superação de 
práticas excludentes historicamente consolidadas.
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Capítulo 2 
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1 Introdução 

A constituição do ensino superior como espaço de produção e 
difusão do conhecimento científico historicamente esteve 

marcada por processos de exclusão social, cultural e linguística, que 
restringiram o acesso de grupos minoritários, dentre os quais se destacam 
as pessoas surdas. Nesse contexto, a ampliação do acesso à universidade, 
especialmente nas últimas décadas, deve ser compreendida como resultado 
de lutas sociais, avanços legislativos e da consolidação de políticas públicas 
voltadas à inclusão educacional. Todavia, tais avanços não se configuram de 
forma homogênea, sendo atravessados por contradições que evidenciam a 
distância entre o direito formalmente assegurado e sua efetivação concreta 
no cotidiano das instituições de ensino superior.

A análise das políticas públicas de inclusão no Brasil revela que 
a democratização do acesso à educação superior tem sido impulsionada 
por marcos legais que reconhecem a educação como direito de todos e 
dever do Estado. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
nº 9.394/1996), por exemplo, estabelece como finalidade da educação o 
pleno desenvolvimento do educando e sua preparação para o exercício da 
cidadania, princípio que se estende às pessoas com deficiência, incluindo a 
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população surda. Contudo, conforme argumenta Lima (2012), o simples 
reconhecimento legal do direito à educação não garante, por si só, condições 
equitativas de acesso e permanência no ensino superior, sendo necessário 
considerar as especificidades linguísticas e culturais desse público.

No que se refere à população surda, é fundamental compreender 
que sua inserção no ensino superior não pode ser analisada apenas sob a 
perspectiva da deficiência, mas, sobretudo, como uma questão de diferença 
linguística e cultural. Nesse sentido, a surdez deve ser entendida a partir 
de uma abordagem socioantropológica, que reconhece a Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) como elemento central na constituição identitária desses 
sujeitos. Conforme apontam Cruz e Dias (2009), os surdos pertencem a 
uma comunidade linguística própria, cuja experiência de mundo se organiza 
prioritariamente por meio da visualidade, o que exige reconfigurações nas 
práticas pedagógicas e institucionais.

A emergência das políticas públicas de inclusão educacional, 
especialmente a partir da década de 1990, está diretamente relacionada 
ao movimento internacional em defesa dos direitos das pessoas com 
deficiência, bem como à consolidação de uma perspectiva inclusiva 
no campo educacional. No Brasil, tais políticas ganharam força com a 
promulgação de legislações específicas, como a Lei nº 10.436/2002, que 
reconhece a Libras como meio legal de comunicação e expressão, e o 
Decreto nº 5.626/2005, que regulamenta seu uso e estabelece diretrizes para 
a formação de profissionais bilíngues. Esses dispositivos legais representam 
marcos importantes na garantia do direito à educação da pessoa surda, ao 
mesmo tempo em que evidenciam a centralidade da dimensão linguística 
no processo de inclusão.

Entretanto, a literatura especializada aponta que, apesar dos 
avanços normativos, persistem barreiras significativas que dificultam o 
acesso efetivo dos estudantes surdos à universidade. Dentre essas barreiras, 
destacam-se as dificuldades relacionadas ao processo seletivo, à ausência de 
adaptações linguísticas nos exames de ingresso e à insuficiente preparação 
das instituições para acolher esse público. Mesquita (2018) observa que 
a falta de reconhecimento da língua de sinais como primeira língua e 
as limitações na apropriação da língua portuguesa escrita constituem 
obstáculos relevantes para o ingresso no ensino superior, o que reforça a 
necessidade de políticas educacionais que contemplem a educação bilíngue 
desde os níveis iniciais de ensino.
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Além das dificuldades de acesso, a permanência dos estudantes 
surdos na universidade configura-se como um desafio ainda mais complexo. 
Isso porque a inclusão não se limita à matrícula, mas envolve a garantia de 
condições efetivas de participação e aprendizagem. Nesse sentido, autores 
como Vereta e Streiechen (2022) destacam que a acessibilidade deve ser 
compreendida como um conjunto de estratégias que vão além do ingresso, 
englobando a adaptação curricular, a disponibilização de intérpretes de 
Libras e a construção de práticas pedagógicas inclusivas. A ausência dessas 
condições pode comprometer o desempenho acadêmico e contribuir para 
a evasão desses estudantes.

Outro aspecto relevante diz respeito à implementação das políticas 
públicas no âmbito institucional. Embora muitas universidades tenham 
criado núcleos de apoio às pessoas com deficiência, estudos indicam 
que tais estruturas, isoladamente, não são suficientes para promover a 
inclusão. Silva (2023) argumenta que a responsabilidade pela inclusão não 
deve ser delegada exclusivamente a setores específicos, sendo necessária a 
institucionalização de políticas amplas que articulem diferentes dimensões 
da vida acadêmica, incluindo ensino, pesquisa e extensão. Essa perspectiva 
reforça a ideia de que a inclusão é um processo coletivo, que envolve toda 
a comunidade universitária.

Ademais, a discussão sobre políticas públicas para estudantes surdos 
no ensino superior deve considerar a centralidade da educação bilíngue como 
estratégia fundamental para a garantia do direito à educação. Fernandes 
e Moreira (2017) destacam que o acesso ao conhecimento acadêmico 
requer o domínio tanto da Libras quanto da língua portuguesa escrita, 
sendo necessário o desenvolvimento de práticas pedagógicas que articulem 
essas duas línguas de forma complementar. No entanto, a efetivação dessa 
proposta enfrenta resistências e limitações, especialmente no que se refere 
à formação de professores e à produção de materiais didáticos adequados.

Nesse cenário, evidencia-se uma tensão entre o discurso inclusivo 
presente nas políticas públicas e as condições reais de sua implementação. 
Conforme apontam Yaegashi et al. (2026), há um distanciamento entre os 
marcos legais e as práticas institucionais, o que compromete a efetividade 
das ações voltadas à inclusão de estudantes surdos no ensino superior. Essa 
lacuna revela a necessidade de uma análise crítica das políticas públicas, 
considerando não apenas sua formulação, mas também os processos de 
execução e monitoramento.
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Dessa forma, a temática das políticas públicas, inclusão e acesso de 
estudantes surdos à universidade insere-se em um campo de investigação 
que demanda abordagens interdisciplinares, capazes de articular dimensões 
legais, pedagógicas, linguísticas e socioculturais. A compreensão desse 
fenômeno exige o reconhecimento das especificidades da comunidade 
surda, bem como o compromisso com a construção de uma educação 
superior verdadeiramente inclusiva, que ultrapasse a lógica da adaptação e 
promova a valorização da diversidade.

Por fim, cabe destacar que a consolidação de políticas públicas 
eficazes depende não apenas de iniciativas governamentais, mas também 
do protagonismo da comunidade surda e de sua participação ativa nos 
processos decisórios. Nesse sentido, Moreira, Ansay e Fernandes (2016) 
enfatizam a importância dos movimentos sociais surdos na formulação 
e implementação de políticas educacionais, ressaltando que a inclusão 
deve ser construída a partir do diálogo entre diferentes atores sociais. 
Tal perspectiva reforça a necessidade de uma abordagem democrática e 
participativa, que reconheça os estudantes surdos como sujeitos de direitos 
e agentes de transformação no espaço universitário.

2 Políticas públicas e inclusão de estudantes surdos no ensino 
superior 

A análise das políticas públicas voltadas à inclusão de estudantes 
surdos no ensino superior demanda a compreensão de um processo histórico 
complexo, marcado por avanços normativos, disputas conceituais e desafios 
estruturais que ainda persistem nas instituições de ensino. A construção 
dessas políticas está intrinsecamente relacionada ao reconhecimento da 
educação como direito social e à consolidação de paradigmas inclusivos 
que buscam superar práticas excludentes historicamente instituídas.

No Brasil, a ampliação do acesso de estudantes surdos ao ensino 
superior está diretamente vinculada à implementação de políticas 
educacionais inclusivas a partir da década de 1990, intensificadas nos 
anos 2000. Tais políticas se fundamentam em instrumentos legais 
que asseguram o direito à educação em condições de igualdade, bem 
como no reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras) como 
língua legítima da comunidade surda. Nesse sentido, observa-se um 
crescimento significativo no número de matrículas de estudantes surdos 
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nas universidades, resultado da ampliação de oportunidades educacionais 
e da implementação de ações afirmativas.

Conforme evidenciam Moreira, Ansay e Fernandes (2016, p. 49),
A formulação e implementação das políticas educacionais de inclusão 
escolar repercutiu para um aumento significativo no ingresso de 
estudantes surdos no ensino superior no Brasil, contrapondo-se à 
exclusão histórica demarcada em décadas anteriores.

Tal crescimento, entretanto, não deve ser interpretado como 
sinônimo de inclusão efetiva, uma vez que o acesso formal não garante, por 
si só, condições adequadas de permanência e aprendizagem. A literatura 
aponta que a inclusão exige não apenas a abertura de vagas, mas também a 
transformação das estruturas institucionais, pedagógicas e linguísticas das 
universidades.

Nesse contexto, torna-se relevante destacar que a educação inclusiva, 
enquanto política pública, está fundamentada em uma concepção de 
equidade, que pressupõe o reconhecimento das diferenças e a adoção de 
estratégias específicas para garantir a participação plena dos sujeitos. No 
caso dos estudantes surdos, essa perspectiva implica a valorização da Libras 
como língua de instrução e a adoção de práticas pedagógicas bilíngues.

Segundo Fernandes e Moreira (2017), a centralidade da educação 
bilíngue nas políticas públicas para surdos decorre da necessidade de 
assegurar o acesso ao conhecimento em condições linguísticas adequadas. 
As autoras argumentam que o ingresso desses estudantes no ensino superior 
evidencia lacunas formativas relacionadas à língua portuguesa escrita, o 
que reforça a importância de políticas que integrem Libras e português no 
processo educativo.

Entretanto, observa-se que a implementação dessas políticas 
enfrenta limitações significativas. Muitas instituições ainda operam sob 
uma lógica centrada na adaptação do estudante ao modelo hegemônico, 
em vez de promover mudanças estruturais que considerem a diversidade 
linguística. Tal situação evidencia uma contradição entre o discurso 
inclusivo e as práticas institucionais, que frequentemente reproduzem 
formas sutis de exclusão.

De acordo com Yaegashi et al. (2026), há um distanciamento 
entre os marcos legais e sua efetivação no cotidiano universitário, o que 
compromete a qualidade da inclusão. Os autores afirmam que, embora 
existam avanços no acesso, a permanência dos estudantes surdos continua 
sendo um desafio marcado por barreiras linguísticas e pedagógicas.
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Essa problemática pode ser aprofundada a partir da análise 
das condições institucionais que sustentam a inclusão. A presença de 
intérpretes de Libras, por exemplo, constitui uma das principais estratégias 
adotadas pelas universidades para garantir a acessibilidade comunicacional. 
Contudo, a dependência exclusiva desse recurso revela uma compreensão 
limitada da inclusão, que não contempla a necessidade de práticas 
pedagógicas bilíngues e de formação docente específica.

Nesse sentido, destaca-se a seguinte:
Os estudos convergem na investigação dos desafios enfrentados por 
estudantes surdos, tanto no percurso educacional pré-universitário 
(educação básica) quanto durante a vida acadêmica, abrangendo 
aspectos, como barreiras linguísticas, estruturais, pedagógicas e de 
gestão institucional. Outro ponto em comum é o interesse por políticas 
públicas e institucionais de inclusão, especialmente as políticas 
linguísticas e ações voltadas para a acessibilidade, bem como a atuação 
de núcleos especializados (como os Núcleos de Atendimento às Pessoas 
com Necessidades Específicas - NAPNEs) (Yaegashi et al., 2026, p. 
17).

A partir dessa análise, torna-se evidente que a inclusão de estudantes 
surdos no ensino superior exige uma abordagem sistêmica, que articule 
diferentes dimensões da política educacional. Não se trata apenas de 
garantir o acesso, mas de criar condições para que esses estudantes possam 
desenvolver plenamente suas potencialidades acadêmicas e profissionais.

Além disso, é importante considerar que as políticas públicas de 
inclusão são atravessadas por disputas teóricas e ideológicas, especialmente 
no que se refere à concepção de surdez. Enquanto algumas abordagens 
enfatizam a deficiência, outras defendem a surdez como diferença 
linguística e cultural. Essa tensão se reflete nas práticas educacionais e nas 
diretrizes políticas, influenciando diretamente a forma como a inclusão é 
concebida e implementada.

Nesse sentido, Ramos e Hayashi (2009, apud Fernandes, 2019) 
apontam que o campo da educação de surdos é marcado por controvérsias 
quanto ao modelo mais adequado de escolarização, evidenciando a ausência 
de consenso sobre o lugar da educação bilíngue e da inclusão em escolas 
regulares. Essa discussão se estende ao ensino superior, onde se observa a 
coexistência de diferentes perspectivas e práticas.

Ademais, a análise das políticas públicas deve considerar o papel 
dos movimentos sociais na sua construção. A atuação da comunidade 
surda tem sido fundamental na reivindicação de direitos e na formulação 
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de políticas que reconheçam suas especificidades. Conforme destacam 
Moreira, Ansay e Fernandes (2016), o protagonismo dos estudantes surdos 
e dos movimentos sociais constitui um elemento central no processo de 
inclusão, contribuindo para a construção de políticas mais sensíveis às suas 
demandas.

No entanto, apesar desses avanços, ainda há lacunas significativas 
na implementação das políticas públicas. Silva (2023) observa que, mesmo 
com a existência de dispositivos legais e estruturas institucionais, a inclusão 
dos estudantes surdos no ensino superior requer a institucionalização 
de políticas de acessibilidade linguística, que ainda não se encontram 
plenamente consolidadas.

Dessa forma, evidencia-se que a inclusão de estudantes surdos 
no ensino superior é um processo em construção, que demanda esforços 
contínuos por parte do Estado, das instituições de ensino e da sociedade. 
A efetivação das políticas públicas depende não apenas de sua formulação, 
mas também de sua implementação e monitoramento, bem como da 
participação ativa dos sujeitos envolvidos.

Figura 1 – Dimensões das políticas públicas de inclusão no ensino superior

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).
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Quadro 1 – Principais desafios e avanços das políticas públicas para estudantes surdos

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Diante do exposto, torna-se imprescindível que as políticas públicas 
avancem no sentido de promover uma inclusão efetiva, que reconheça a 
diversidade linguística e cultural da comunidade surda e assegure condições 
equitativas de acesso, permanência e sucesso acadêmico no ensino superior.

3 Desafios no acesso e permanência de estudantes surdos 

A problematização dos desafios enfrentados por estudantes surdos 
no acesso e na permanência no ensino superior exige uma análise que 
ultrapasse a dimensão normativa das políticas públicas, alcançando as 
condições concretas de implementação dessas diretrizes no cotidiano 
universitário. Embora se observe, nas últimas décadas, um crescimento 
no número de matrículas desse público, tal expansão não tem sido 
acompanhada por transformações estruturais suficientes para garantir a 
efetiva inclusão acadêmica.

O acesso ao ensino superior, no caso dos estudantes surdos, 
constitui-se como um processo marcado por desigualdades que se 
iniciam nos níveis anteriores de escolarização. A fragilidade na formação 
básica, especialmente no que se refere ao domínio da língua portuguesa 
escrita, configura-se como um dos principais obstáculos ao ingresso na 
universidade. Nesse sentido, Lima (2012) destaca que o desempenho 
linguístico desses estudantes influencia diretamente sua aprovação nos 
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processos seletivos, evidenciando uma lacuna estrutural na educação básica 
oferecida à população surda.

Tal problemática é reforçada por Mesquita (2018), ao afirmar que 
a dificuldade de apropriação da língua portuguesa e a ausência de políticas 
educacionais bilíngues eficazes constituem barreiras significativas ao acesso 
ao ensino superior. Nesse contexto, a educação bilíngue emerge como uma 
alternativa fundamental, embora ainda não plenamente consolidada no 
sistema educacional brasileiro.

Para além das dificuldades no ingresso, a permanência dos 
estudantes surdos no ensino superior apresenta desafios ainda mais 
complexos, relacionados às condições de ensino, às práticas pedagógicas 
e à organização institucional das universidades. A literatura aponta que a 
inclusão, frequentemente, se limita à presença física do estudante, sem que 
haja uma transformação efetiva das práticas educativas.

Nesse sentido, Vereta e Streiechen (2022, p. 150) afirmam que:
Há um longo caminho para que o candidato surdo consiga ingressar 
na universidade e nela permanecer. Somado a isso, usufruir dos direitos 
garantidos pelo ordenamento legal, já que esse aluno necessita de 
estratégias adotadas nos vestibulares – como a prova inteiramente em 
Libras – e de intérpretes de língua de sinais para mediar a comunicação 
durante todo o processo de formação

Essa citação evidencia que a permanência está diretamente 
relacionada à garantia de acessibilidade linguística, elemento essencial 
para o desenvolvimento acadêmico dos estudantes surdos. No entanto, 
a presença de intérpretes de Libras, embora necessária, não é suficiente 
para assegurar a inclusão, uma vez que o processo de ensino-aprendizagem 
envolve múltiplas dimensões que vão além da mediação linguística.

A organização das instituições de ensino superior, majoritariamente 
voltada para estudantes ouvintes, constitui um dos principais entraves à 
inclusão. Cruz e Dias (2009) destacam que o ambiente universitário não 
oferece condições adequadas para a participação plena dos estudantes 
surdos, uma vez que não há compartilhamento linguístico, nem adaptação 
curricular consistente. Essa realidade evidencia a necessidade de uma 
reestruturação institucional que considere as especificidades linguísticas e 
culturais desse público.

Adicionalmente, a ausência de formação docente específica para 
atuar com estudantes surdos representa um fator crítico no processo de 
permanência. Muitos professores não possuem conhecimento em Libras, 
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tampouco formação em educação inclusiva, o que compromete a qualidade 
do ensino oferecido. Essa lacuna formativa reforça a dependência do 
intérprete e limita a interação pedagógica direta entre professor e aluno.

Nesse contexto, Yaegashi et al. (2026) apontam que a permanência 
dos estudantes surdos é comprometida por barreiras estruturais, 
pedagógicas e institucionais, que dificultam sua participação ativa nas 
atividades acadêmicas. Os autores destacam que a inclusão efetiva requer 
não apenas adaptações pontuais, mas uma transformação profunda das 
práticas educacionais.

A seguir, apresenta-se uma que sintetiza essa problemática:
Assim, essa abordagem permite analisar criticamente as barreiras 
linguísticas e institucionais presentes no ensino superior, ressaltando 
a importância de ambientes acadêmicos bilíngues e de práticas 
pedagógicas que reconheçam a diferença linguística como constitutiva 
do processo educativo (Yaegashi et al., 2026, p. 22).

Outro aspecto relevante refere-se à concepção de inclusão adotada 
pelas instituições. Muitas vezes, a inclusão é entendida como integração, 
ou seja, a adaptação do estudante ao modelo existente, e não como 
transformação do ambiente educacional. Essa perspectiva limita o alcance 
das políticas públicas e perpetua práticas excludentes.

Nesse sentido, Streiechen (2017, apud Vereta; Streiechen, 2022) 
argumenta que a resistência ao reconhecimento da diferença linguística dos 
surdos contribui para a manutenção de práticas pedagógicas inadequadas, 
que não atendem às suas necessidades específicas. Tal posicionamento 
reforça a importância de uma abordagem que valorize a diversidade e 
reconheça a surdez como diferença, e não como deficiência.

Ademais, a análise das condições de permanência deve considerar o 
impacto das relações sociais no ambiente universitário. A falta de interação 
entre estudantes surdos e ouvintes, bem como a ausência de espaços de 
convivência inclusivos, contribui para o isolamento desses estudantes 
e compromete sua experiência acadêmica. Esse cenário evidencia que 
a inclusão não se limita ao âmbito pedagógico, mas envolve também 
dimensões sociais e culturais.

Silva (2023) destaca que, mesmo em instituições que apresentam 
avanços nas políticas de inclusão, ainda há ausência de uma política 
sistematizada de acessibilidade linguística, o que dificulta a permanência 
dos estudantes surdos. Essa lacuna evidencia a necessidade de políticas 
institucionais integradas, que articulem diferentes setores da universidade.
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Além disso, a dependência de estratégias compensatórias, como o 
uso exclusivo de intérpretes, revela uma fragilidade na estrutura educacional, 
que não promove a autonomia dos estudantes surdos. Fernandes e Moreira 
(2017) apontam que a centralidade do intérprete nas políticas de inclusão 
não atende plenamente às necessidades desse público, sendo necessário 
o desenvolvimento de práticas pedagógicas bilíngues e a produção de 
materiais acessíveis.

A partir dessas análises, torna-se evidente que os desafios no acesso 
e permanência de estudantes surdos no ensino superior estão relacionados 
a múltiplos fatores, que envolvem desde a formação básica até as condições 
institucionais das universidades. A superação desses desafios requer uma 
abordagem integrada, que considere as dimensões linguística, pedagógica, 
social e política da inclusão.

Figura 2 – Principais barreiras enfrentadas por estudantes surdos no ensino superior

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).
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Quadro 2 – Síntese dos desafios no acesso e permanência de estudantes surdos

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Dessa forma, a análise crítica dos desafios enfrentados pelos 
estudantes surdos no ensino superior evidencia a necessidade de revisão das 
políticas públicas e de suas formas de implementação, de modo a garantir 
não apenas o acesso, mas a permanência com qualidade e equidade no 
ambiente universitário.

4 Considerações finais

A análise das políticas públicas, dos processos de inclusão e dos 
desafios enfrentados pelos estudantes surdos no ensino superior evidência 
que, embora tenham ocorrido avanços significativos nas últimas décadas, a 
efetivação de uma educação verdadeiramente inclusiva ainda se configura 
como um objetivo em construção. O aumento do acesso desse público às 
universidades brasileiras demonstra o impacto positivo das legislações e das 
políticas educacionais, especialmente aquelas voltadas à democratização do 
ensino e ao reconhecimento da diversidade.

Entretanto, os dados e estudos analisados revelam que o ingresso 
não garante, por si só, a permanência e o sucesso acadêmico dos estudantes 
surdos. Persistem barreiras estruturais, linguísticas, pedagógicas e atitudinais 
que dificultam sua trajetória universitária, evidenciando a distância entre 
o que é previsto nas políticas públicas e o que se concretiza nas práticas 
institucionais. Nesse sentido, a inclusão não pode ser compreendida como 
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um ato isolado ou pontual, mas como um processo contínuo que exige 
planejamento, investimento e compromisso coletivo.

A centralidade da dimensão linguística no processo educacional 
dos estudantes surdos destaca a necessidade de consolidação de políticas 
bilíngues que assegurem o uso da Libras como língua de instrução, bem 
como o desenvolvimento da língua portuguesa escrita como segunda 
língua. A ausência dessa perspectiva compromete o acesso ao conhecimento 
acadêmico e limita as possibilidades de participação plena desses estudantes 
no ambiente universitário.

Além disso, a formação docente emerge como um elemento 
fundamental para a efetivação da inclusão. A carência de professores 
capacitados para atuar em contextos bilíngues e inclusivos revela uma 
lacuna significativa no sistema educacional, que precisa ser superada por 
meio de políticas de formação inicial e continuada. Nesse contexto, não 
basta a presença de intérpretes de Libras, sendo necessário repensar as 
práticas pedagógicas e a organização curricular de forma mais ampla.

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de institucionalização 
das políticas de inclusão. A criação de núcleos de apoio e serviços 
especializados representa um avanço, mas não substitui a responsabilidade 
da universidade como um todo. A inclusão deve perpassar todas as 
dimensões da vida acadêmica, incluindo ensino, pesquisa, extensão e 
gestão, de modo a promover uma cultura institucional comprometida com 
a diversidade.

Ademais, é imprescindível reconhecer o papel da comunidade 
surda e de seus movimentos sociais na construção das políticas públicas. O 
protagonismo desses sujeitos contribui para a formulação de políticas mais 
alinhadas às suas necessidades e fortalece a perspectiva de uma educação 
democrática e participativa. A inclusão, nesse sentido, deve ser construída 
com os sujeitos e não apenas para eles.

Por fim, conclui-se que a consolidação de uma universidade inclusiva 
para estudantes surdos depende de uma articulação entre políticas públicas 
eficazes, práticas pedagógicas inovadoras e uma mudança de paradigma 
que reconheça a surdez como diferença linguística e cultural. A superação 
dos desafios identificados requer um compromisso contínuo com a 
equidade e com a valorização da diversidade, princípios fundamentais para 
a construção de uma educação superior de qualidade para todos.
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1 Introdução 

A inserção da Língua Brasileira de Sinais (Libras) no ensino 
superior brasileiro constitui um marco significativo no processo 

de consolidação de políticas educacionais inclusivas, especialmente no que se 
refere à garantia dos direitos linguísticos e educacionais da população surda. 
Esse movimento ganha maior visibilidade a partir do reconhecimento legal 
da Libras como meio de comunicação e expressão, conforme estabelecido 
pela Lei nº 10.436/2002, posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 
5.626/2005, o qual determina, entre outras medidas, a obrigatoriedade 
da disciplina de Libras nos cursos de formação de professores e em áreas 
afins. Tal normatização evidencia o compromisso do Estado brasileiro com 
a promoção de uma educação que contemple a diversidade linguística e 
cultural presente na sociedade.

Nesse cenário, o ensino superior emerge como espaço estratégico 
para a formação de profissionais capazes de atuar de maneira crítica e 
sensível às especificidades dos estudantes surdos. A presença da Libras nos 
currículos das licenciaturas não apenas atende a uma exigência legal, mas 
também configura uma oportunidade formativa que possibilita aos futuros 
docentes compreenderem a surdez para além de uma perspectiva clínica, 
reconhecendo-a como uma diferença linguística e cultural. Conforme 
apontam Lodi e Lacerda (2015), a inclusão da Libras na formação docente 
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representa um avanço no reconhecimento das particularidades da educação 
de surdos, ainda que persistam tensões relacionadas à predominância de 
abordagens voltadas aos aspectos linguísticos em detrimento das dimensões 
pedagógicas.

A discussão sobre a Libras no ensino superior, portanto, não 
pode ser dissociada da análise das políticas linguísticas que orientam sua 
implementação. De acordo com Araújo (2025), embora haja avanços 
normativos significativos, o ensino da Libras ainda ocupa um lugar 
marginal nos currículos, sendo frequentemente tratado de forma técnica e 
fragmentada. Essa marginalização reflete, em grande medida, a ausência de 
uma integração efetiva entre teoria e prática pedagógica, o que compromete 
a construção de uma formação mais consistente e alinhada aos princípios 
da educação bilíngue para surdos.

Além disso, a forma como a disciplina de Libras é organizada nas 
instituições de ensino superior tem sido alvo de críticas, sobretudo no que 
se refere à sua carga horária reduzida e ao caráter introdutório de seus 
conteúdos. Carniel (2018) destaca que, em muitos cursos de licenciatura, 
a disciplina é ofertada em um período limitado, o que impossibilita o 
desenvolvimento de uma competência linguística significativa por parte 
dos estudantes. Essa limitação evidencia a necessidade de repensar o papel 
da Libras na formação acadêmica, ampliando sua presença e aprofundando 
seus conteúdos, de modo a contribuir efetivamente para a construção de 
práticas pedagógicas inclusivas.

No âmbito da mediação linguística, a presença do tradutor 
e intérprete de Libras assume papel central no processo de inclusão de 
estudantes surdos no ensino superior. Esse profissional atua como 
mediador entre duas línguas e culturas distintas, possibilitando o acesso do 
aluno surdo aos conteúdos acadêmicos e promovendo sua participação nas 
atividades educacionais. Segundo Tesser (2015), a mediação realizada pelo 
intérprete vai além da simples tradução, envolvendo estratégias discursivas 
que contribuem para a construção de sentidos e para a compreensão dos 
conceitos trabalhados em sala de aula.

Entretanto, a eficácia dessa mediação depende de uma articulação 
entre diferentes agentes educacionais, incluindo professores, monitores 
e demais profissionais envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. 
Corrêa e Silva (2023) ressaltam que a inclusão do estudante surdo no ensino 
superior requer o reconhecimento do papel de cada um desses atores, bem 
como a adoção de práticas pedagógicas que considerem as especificidades 
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linguísticas desse público. Nesse sentido, a mediação linguística deve ser 
compreendida como um processo coletivo, que envolve a adaptação de 
metodologias, a utilização de recursos visuais e tecnológicos e a promoção 
de um ambiente educacional acessível.

No que se refere às práticas pedagógicas, observa-se que a presença 
da Libras no ensino superior ainda enfrenta desafios relacionados à sua 
efetiva integração nas atividades acadêmicas. Iachinski et al. (2019) 
apontam que, frequentemente, o ensino da Libras se limita à transmissão 
de vocabulário e estruturas gramaticais, desconsiderando aspectos mais 
amplos relacionados à cultura surda e à inclusão educacional. Essa 
abordagem reducionista compromete a formação dos futuros professores, 
que acabam não desenvolvendo competências necessárias para atuar de 
forma inclusiva em suas práticas profissionais.

Ademais, a formação docente voltada para a educação de surdos 
ainda apresenta lacunas significativas, especialmente no que diz respeito à 
articulação entre os conhecimentos linguísticos e pedagógicos. Kendrick 
e Cruz (2020) evidenciam que a disciplina de Libras, embora obrigatória, 
possui pouca mobilidade dentro dos currículos, sendo frequentemente 
relegada a um papel secundário na formação acadêmica. Tal cenário reforça 
a necessidade de uma reestruturação curricular que valorize a Libras como 
componente fundamental na construção de uma educação inclusiva.

Outro aspecto relevante diz respeito à concepção de educação 
bilíngue, que tem sido amplamente discutida no campo da educação de 
surdos. Essa perspectiva reconhece a Libras como primeira língua (L1) 
do estudante surdo e a língua portuguesa, na modalidade escrita, como 
segunda língua (L2), promovendo uma abordagem educacional que 
valoriza a identidade e a cultura surda. Conforme Almeida et al. (2024), 
a implementação da educação bilíngue no ensino superior representa um 
avanço significativo na democratização do acesso à educação, embora ainda 
existem desafios relacionados à sua efetivação nas práticas institucionais.

Nesse contexto, a mediação linguística e as práticas pedagógicas 
inclusivas devem ser compreendidas como elementos indissociáveis 
na promoção de uma educação superior equitativa. A construção de 
um ambiente acadêmico acessível exige não apenas o cumprimento das 
diretrizes legais, mas também a transformação das concepções pedagógicas 
e das práticas institucionais, de modo a reconhecer a diversidade como um 
valor formativo.
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Dessa forma, a presença da Libras no ensino superior deve ser 
analisada sob uma perspectiva crítica, que considere tanto os avanços 
alcançados quanto os desafios ainda existentes. A consolidação de uma 
educação inclusiva passa, necessariamente, pela valorização da língua de 
sinais, pela formação adequada dos profissionais envolvidos e pela adoção 
de práticas pedagógicas que promovam a participação plena dos estudantes 
surdos no processo educativo.

2 Mediação linguística no ensino superior: o papel da Libras

A mediação linguística no ensino superior configura-se como 
elemento estruturante no processo de inclusão de estudantes surdos, 
especialmente em contextos educacionais nos quais coexistem sujeitos 
usuários de diferentes línguas e modalidades linguísticas. Nesse cenário, 
a Língua Brasileira de Sinais (Libras) assume papel central como meio de 
acesso ao conhecimento, à comunicação e à construção de sentidos no 
ambiente acadêmico, ultrapassando a condição de simples ferramenta 
instrumental para consolidar-se como língua legítima de produção e 
circulação de saberes.

A compreensão da mediação linguística exige o reconhecimento 
da singularidade do sujeito surdo enquanto pertencente a uma minoria 
linguística, cuja experiência educacional está diretamente vinculada ao 
uso de uma língua de modalidade visuoespacial. Nesse sentido, o processo 
educativo demanda adaptações que considerem essa especificidade, 
promovendo práticas que garantam o acesso equitativo ao conhecimento. 
Conforme apontam Corrêa e Silva (2023), a mediação linguística envolve 
diferentes agentes e funções no contexto universitário, sendo fundamental 
para assegurar a participação do estudante surdo nas atividades acadêmicas.

A atuação do tradutor e intérprete de Libras destaca-se como 
um dos principais dispositivos de mediação no ensino superior. Esse 
profissional desempenha a função de intermediar a comunicação entre 
sujeitos surdos e ouvintes, traduzindo e interpretando conteúdos entre a 
língua portuguesa e a Libras. No entanto, sua atuação não se restringe a 
uma equivalência linguística direta, mas envolve processos complexos de 
reconstrução discursiva e produção de sentidos.

Nesse contexto, Tesser (2015, p. 10) enfatiza:
A mediação do intérprete foi fundamental para propiciar o acesso à 
comunicação entre o aluno surdo e os ouvintes na sala de aula, através 
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da Libras; além disso, o intérprete se serve da Língua de Sinais para usar 
estratégias linguístico-discursivas para a construção de sentidos durante 
o ato interpretativo favorecendo a aprendizagem do aluno surdo.

A partir dessa perspectiva, evidencia-se que a mediação linguística 
é um processo dinâmico, no qual o intérprete atua como agente ativo 
na construção do conhecimento, e não apenas como transmissor neutro 
de informações. Essa atuação exige competências linguísticas, culturais 
e pedagógicas, além de uma compreensão aprofundada dos conteúdos 
acadêmicos e das estratégias de ensino utilizadas pelos docentes.

Entretanto, a centralidade atribuída ao intérprete não deve 
obscurecer a responsabilidade dos demais atores educacionais no processo 
de mediação. A inclusão do estudante surdo no ensino superior depende 
de uma ação articulada entre professores, monitores, gestores e demais 
profissionais envolvidos no ambiente acadêmico. Conforme destacam 
Corrêa e Silva (2023, p. 11), “cabe ao professor planejar, executar e avaliar 
as atividades propostas; ao Tradutor Intérprete de Libras, compreender a 
mediação linguística entre usuários e não usuários da Libras”.

Nesse sentido, a mediação linguística deve ser compreendida como 
uma prática coletiva, que envolve a reorganização das estratégias pedagógicas 
e a adoção de metodologias inclusivas. A simples presença do intérprete, 
embora essencial, não garante, por si só, a efetividade do processo de 
ensino-aprendizagem, sendo necessário que o docente desenvolva práticas 
que favoreçam a compreensão do estudante surdo.

A literatura aponta, contudo, que ainda existem limitações 
significativas nesse campo. Muitas vezes, os docentes não possuem 
formação adequada para atuar com estudantes surdos, o que compromete 
a qualidade da mediação linguística. De acordo com Iachinski et al. (2019), 
há uma tendência no ensino de Libras de privilegiar aspectos gramaticais 
e vocabulares, em detrimento de discussões mais amplas sobre inclusão e 
práticas pedagógicas, o que reflete diretamente na atuação docente.

Além disso, a carga horária reduzida da disciplina de Libras nos 
cursos de licenciatura constitui um fator limitante para o desenvolvimento 
de competências comunicativas mais robustas. Carniel (2018, p. 8) observa 
que:

Certamente não é o tempo necessário para tornar alguém proficiente 
em uma nova língua, sobretudo quando percebemos que essa língua 
permanece desconhecida pela grande maioria dos alunos que ingressam 
na disciplina.
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Essa limitação compromete a autonomia dos futuros professores 
no uso da Libras, reforçando a dependência do intérprete como principal 
mediador linguístico. Tal cenário evidencia a necessidade de ampliação e 
aprofundamento da formação em Libras no ensino superior, de modo a 
promover uma atuação docente mais inclusiva e eficaz.

A mediação linguística também deve ser analisada à luz das teorias 
socioculturais da aprendizagem, especialmente aquelas fundamentadas 
em Vygotsky, que enfatizam o papel da interação social na construção do 
conhecimento. Nesse sentido, o intérprete e os demais agentes educacionais 
atuam como mediadores que possibilitam a internalização de conceitos 
por parte do estudante surdo.

De acordo com Oliveira (2024), as práticas de mediação interlíngue 
e intercultural contribuem significativamente para a inclusão educacional, 
ao possibilitar a articulação entre diferentes sistemas linguísticos e culturais. 
Essa mediação não se limita à tradução de conteúdos, mas envolve a 
construção de pontes entre universos simbólicos distintos, favorecendo a 
compreensão e a participação do estudante surdo no contexto acadêmico.

Nessa perspectiva, a mediação linguística assume também uma 
dimensão intercultural, na medida em que promove o diálogo entre a cultura 
surda e a cultura ouvinte. Esse diálogo é fundamental para a construção 
de uma educação verdadeiramente inclusiva, que reconheça e valorize a 
diversidade linguística e cultural presente no ambiente universitário.

A análise da mediação linguística no ensino superior pode ser 
sintetizada por meio do seguinte quadro:

Quadro 1 – Funções dos agentes na mediação linguística no ensino superior

AGENTE EDUCACIONAL FUNÇÃO NA MEDIAÇÃO LINGUÍSTICA

Professor Planejar, adaptar e avaliar práticas pedagógicas 
inclusivas

Intérprete de Libras Mediar linguisticamente a comunicação entre Libras 
e português

Monitor acadêmico Apoiar o processo de ensino-aprendizagem
Monitor inclusivo Propor adaptações e estratégias de acessibilidade

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).
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Além das funções dos agentes, é importante compreender os 
desafios que permeiam a mediação linguística no ensino superior, conforme 
apresentado a seguir:

Quadro 2 – Desafios da mediação linguística no ensino superior

DESAFIOS IDENTIFICADOS IMPLICAÇÕES

Formação insuficiente em Libras Limita a atuação docente inclusiva
Carga horária reduzida da disciplina Dificulta o desenvolvimento da fluência
Dependência excessiva do intérprete Reduz a autonomia pedagógica
Falta de integração entre teoria e prática Compromete a efetividade da inclusão
Escassez de recursos acessíveis Dificulta a participação do estudante 

surdo

Fonte: Elaborado com base em Carniel (2018); Iachinski et al. (2019); Araújo (2025).

Diante desse panorama, torna-se evidente que a mediação 
linguística no ensino superior demanda uma abordagem integrada, que 
articule políticas públicas, formação docente e práticas pedagógicas 
inclusivas. A Libras, nesse contexto, não deve ser compreendida apenas 
como instrumento de comunicação, mas como elemento constitutivo de 
uma nova epistemologia educacional, capaz de promover a equidade e a 
valorização da diversidade.

Ademais, ao considerar a complexidade do processo de mediação, 
é possível afirmar, em consonância com Lodi e Lacerda (2015), que a 
formação de professores deve contemplar não apenas o domínio linguístico 
da Libras, mas também o desenvolvimento de competências pedagógicas 
que possibilitem a atuação em contextos bilíngues. Essa perspectiva reforça 
a necessidade de uma formação mais abrangente e integrada, que considere 
as múltiplas dimensões envolvidas na educação de surdos.

Por fim, a mediação linguística no ensino superior configura-
se como um campo em constante construção, marcado por avanços 
significativos, mas também por desafios persistentes. A efetivação de 
práticas inclusivas depende de um compromisso institucional que vá 
além do cumprimento das exigências legais, promovendo transformações 
profundas nas concepções pedagógicas e nas práticas educativas.
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3 Práticas pedagógicas inclusivas mediadas por Libras

A consolidação de práticas pedagógicas inclusivas mediadas por 
Libras no ensino superior demanda a superação de modelos tradicionais 
de ensino centrados na oralidade e na homogeneização dos processos 
de aprendizagem. Nesse contexto, torna-se imprescindível reconhecer 
a especificidade linguística dos estudantes surdos, cuja experiência 
educacional está ancorada em uma língua de modalidade visuoespacial, 
implicando a necessidade de reorganização das práticas pedagógicas, dos 
recursos didáticos e das metodologias de ensino.

A educação inclusiva, quando orientada pela perspectiva bilíngue, 
pressupõe o reconhecimento da Libras como primeira língua (L1) do 
sujeito surdo e da língua portuguesa, em sua modalidade escrita, como 
segunda língua (L2). Tal abordagem implica uma mudança paradigmática 
na organização do ensino, deslocando o foco da deficiência para a diferença 
linguística e cultural. Nesse sentido, Ferreira e Bastos (2025) afirmam que 
a inclusão de estudantes surdos exige práticas pedagógicas que valorizem a 
Libras e promovam o uso de recursos visuais e metodologias adaptadas, de 
modo a garantir a participação plena no processo educativo.

As práticas pedagógicas inclusivas mediadas por Libras devem, 
portanto, ser concebidas a partir de uma perspectiva dialógica, na qual 
o conhecimento é construído por meio da interação entre sujeitos, 
mediada pela linguagem. Essa concepção encontra respaldo na teoria 
histórico-cultural de Vygotsky, que atribui à mediação um papel central 
na aprendizagem. No caso dos estudantes surdos, essa mediação ocorre 
predominantemente por meio da Libras, o que exige a adoção de estratégias 
pedagógicas que favoreçam o acesso visual ao conhecimento.

Nesse contexto, destaca-se a importância do uso de recursos 
didáticos visuais, como imagens, vídeos, esquemas, mapas conceituais e 
tecnologias digitais, que potencializam a compreensão dos conteúdos por 
parte dos estudantes surdos. Tais recursos não devem ser considerados 
meros complementos, mas elementos constitutivos das práticas 
pedagógicas inclusivas. Conforme apontam Araújo (2025), práticas que 
integram recursos visuais, tecnológicos e atividades interativas contribuem 
significativamente para o desenvolvimento de uma educação mais acessível 
e significativa.

Entretanto, a efetivação dessas práticas ainda enfrenta desafios 
relacionados à formação docente. Muitos professores do ensino superior 
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não possuem preparo adequado para atuar em contextos inclusivos, o que 
resulta na adoção de metodologias pouco acessíveis aos estudantes surdos. 
Nesse sentido, Iachinski et al. (2019, p. 2) destacam:

A organização e o funcionamento da disciplina, pelos docentes, 
parecem seguir uma tendência de ensino de vocabulário e gramática da 
língua, em detrimento de questões mais abrangentes sobre a surdez, os 
surdos e sua própria inclusão.”

Essa limitação evidencia a necessidade de uma formação docente 
que vá além do domínio linguístico da Libras, contemplando também 
aspectos pedagógicos, culturais e sociais da educação de surdos. A ausência 
dessa formação compromete a qualidade das práticas pedagógicas e dificulta 
a construção de um ambiente educacional inclusivo.

Além disso, a fragmentação do ensino de Libras nos currículos 
das licenciaturas constitui um obstáculo para a consolidação de práticas 
pedagógicas inclusivas. Conforme observa Araújo (2025), a disciplina 
frequentemente ocupa um espaço marginal nos cursos de formação 
docente, sendo tratada de forma isolada e desconectada das demais áreas 
do conhecimento. Essa desconexão impede que os futuros professores 
desenvolvam uma compreensão integrada da inclusão, limitando sua 
capacidade de atuar em contextos educacionais diversos.

Outro aspecto relevante diz respeito à necessidade de valorização 
da cultura surda no processo educativo. As práticas pedagógicas inclusivas 
mediadas por Libras devem considerar não apenas a língua, mas também 
os valores, identidades e experiências da comunidade surda. Nesse sentido, 
a participação de professores surdos no ensino superior constitui uma 
estratégia importante para a promoção de uma educação mais representativa 
e significativa.

A literatura também aponta para a importância da interação 
entre estudantes surdos e ouvintes como elemento fundamental para a 
construção de práticas inclusivas. Essa interação, quando mediada pela 
Libras, contribui para o desenvolvimento de competências comunicativas 
e para a construção de uma cultura de respeito à diversidade. Segundo 
Kendrick e Cruz (2020), a educação de surdos deve ser compreendida 
como um campo de disputas e negociações, no qual diferentes perspectivas 
pedagógicas coexistem e influenciam as práticas educacionais.

Nesse contexto, a mediação pedagógica assume um papel central na 
articulação entre os diferentes sujeitos envolvidos no processo educativo. 
O professor, o intérprete de Libras e os demais agentes educacionais devem 
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atuar de forma colaborativa, promovendo estratégias que favoreçam a 
compreensão dos conteúdos e a participação ativa do estudante surdo.

A complexidade dessas práticas pode ser mais bem compreendida 
por meio da seguinte:

Apesar dos avanços legais, ainda persistem desafios significativos para 
a inclusão efetiva, tais como a falta de formação docente em Libras, a 
escassez de intérpretes, a ausência de materiais didáticos acessíveis e 
as barreiras atitudinais que dificultam a valorização da cultura surda. 
Nessa perspectiva, a mediação pedagógica é apontada como central, 
pois a aprendizagem ocorre na interação social, exigindo práticas 
bilíngues, recursos visuais, tecnológicos e metodologias adaptadas 
(Ferreira; Bastos, 2025, p. 1).

A partir dessa análise, evidencia-se que a inclusão de estudantes 
surdos no ensino superior não se limita à presença de recursos ou 
profissionais específicos, mas envolve uma transformação mais ampla das 
práticas pedagógicas e das concepções educacionais.

No campo teórico, essa discussão também pode ser articulada com 
as contribuições de Skliar, citado por Araújo (2025), ao afirmar que a 
educação de surdos deve ser compreendida a partir de uma perspectiva 
cultural e linguística, e não apenas como uma questão de adaptação 
pedagógica (Skliar, 1998 apud Araújo, 2025). Essa abordagem reforça a 
importância de reconhecer a diferença como elemento constitutivo do 
processo educativo.

Adicionalmente, a análise das práticas pedagógicas inclusivas pode 
ser sistematizada por meio dos seguintes quadros:

Quadro 3 – Estratégias pedagógicas inclusivas mediadas por Libras

ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA DESCRIÇÃO

Uso de recursos visuais Imagens, vídeos, gráficos e esquemas para 
facilitar a compreensão

Metodologias ativas Aprendizagem colaborativa, projetos e atividades 
interativas

Tecnologias assistivas Plataformas digitais, aplicativos e recursos 
multimodais

Presença de intérprete de Libras Mediação linguística entre Libras e português
Participação de professores surdos Valorização da cultura e identidade surda

Fonte: Elaborado com base em Araújo (2025) e Ferreira e Bastos (2025).
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Quadro 4 – Desafios das práticas pedagógicas inclusivas

DESAFIO IDENTIFICADO IMPACTO NO PROCESSO EDUCATIVO

Formação docente insuficiente Limita a implementação de práticas inclusivas
Fragmentação curricular Dificulta a integração da Libras no ensino
Falta de materiais acessíveis Compromete a aprendizagem do estudante 

surdo
Barreiras atitudinais Reforçam a exclusão e o preconceito
Dependência excessiva do intérprete Reduz a autonomia pedagógica

Fonte: Elaborado com base em Iachinski et al. (2019); Araújo (2025); Ferreira e Bastos 
(2025).

Diante desse panorama, torna-se evidente que a construção de 
práticas pedagógicas inclusivas mediadas por Libras exige uma abordagem 
sistêmica, que envolva a reformulação dos currículos, a formação continuada 
dos docentes e o investimento em recursos educacionais acessíveis. A 
efetivação da inclusão depende, portanto, de um compromisso institucional 
que reconheça a diversidade linguística e cultural como elemento central 
na construção do conhecimento.

Assim, as práticas pedagógicas mediadas por Libras não devem ser 
compreendidas como adaptações pontuais, mas como parte integrante de 
um projeto educacional comprometido com a equidade, a justiça social e 
a valorização das diferenças.

4 Considerações finais

A análise da mediação linguística e das práticas pedagógicas 
inclusivas mediadas por Libras no ensino superior evidência que, 
embora tenham ocorrido avanços significativos no campo das políticas 
públicas e da legislação educacional, ainda persistem desafios estruturais, 
pedagógicos e formativos que dificultam a consolidação de uma educação 
verdadeiramente inclusiva para estudantes surdos.

A presença da Libras no ensino superior, especialmente nos cursos 
de formação docente, representa um marco importante na valorização da 
diversidade linguística e cultural. Entretanto, sua inserção ainda se dá, em 
muitos casos, de forma limitada, com carga horária reduzida, abordagem 
superficial e pouca articulação com as demais disciplinas do currículo. Tal 
configuração compromete a formação de profissionais preparados para 
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atuar em contextos educacionais inclusivos, reforçando a necessidade 
de uma reestruturação curricular que integre a Libras de maneira mais 
consistente e transversal.

No que se refere à mediação linguística, observa-se que o tradutor 
e intérprete de Libras desempenha um papel fundamental no acesso do 
estudante surdo ao conhecimento acadêmico. Contudo, a centralidade 
desse profissional não deve eximir o docente de sua responsabilidade no 
processo de inclusão. A prática pedagógica inclusiva exige que o professor 
desenvolva competências que possibilitem a adaptação de metodologias, 
o uso de recursos visuais e tecnológicos e a promoção de estratégias que 
favoreçam a aprendizagem de todos os estudantes.

Ademais, a mediação linguística não pode ser compreendida apenas 
como um processo técnico de tradução, mas como uma prática social e 
cultural que envolve a construção de sentidos, a interação entre sujeitos e 
o reconhecimento das especificidades linguísticas da comunidade surda. 
Nesse sentido, a articulação entre professor, intérprete e demais agentes 
educacionais é essencial para garantir a efetividade do processo educativo.

As práticas pedagógicas inclusivas mediadas por Libras, por sua vez, 
revelam-se fundamentais para a construção de um ambiente educacional 
acessível e equitativo. O uso de metodologias ativas, recursos visuais e 
tecnologias assistivas contribui para a ampliação das possibilidades de 
aprendizagem, favorecendo a participação do estudante surdo. Contudo, 
tais práticas ainda enfrentam obstáculos relacionados à formação docente 
insuficiente, à escassez de materiais acessíveis e às barreiras atitudinais 
presentes no contexto educacional.

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de valorização da 
cultura surda no ensino superior. A inclusão não deve limitar-se à adaptação 
de conteúdos, mas deve promover o reconhecimento da identidade surda 
como elemento constitutivo do processo educativo. Nesse sentido, a presença 
de professores surdos, a utilização da Libras como língua de instrução e a 
promoção de interações bilíngues são estratégias que contribuem para a 
construção de uma educação mais significativa e inclusiva.

Diante desse cenário, torna-se evidente que a efetivação da inclusão 
no ensino superior depende de um conjunto de ações articuladas, que 
envolvam políticas públicas, formação docente, reorganização curricular e 
transformação das práticas pedagógicas. É necessário que as instituições de 
ensino superior assumam um compromisso mais amplo com a inclusão, 
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promovendo condições que garantam não apenas o acesso, mas também a 
permanência e o sucesso acadêmico dos estudantes surdos.

Portanto, a Libras deve ser reconhecida não apenas como um recurso 
de acessibilidade, mas como uma língua que expressa uma cultura, uma 
identidade e uma forma particular de compreender o mundo. A mediação 
linguística e as práticas pedagógicas inclusivas, quando orientadas por 
essa perspectiva, têm o potencial de transformar o ensino superior em um 
espaço mais democrático, plural e comprometido com a valorização das 
diferenças.
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BILINGUISMO E EDUCAÇÃO DE SURDOS 
NO CONTEXTO UNIVERSITÁRIO

Eduardo Alberto Megda1

Pammelleye Katherinne François2

Rebecca Jenniffer Sthephannie Libnresche Machado3

Juliana Fernandes Montalvão Mateus4

Hegon Henrique Cardoso Favacho5

Cleonice Rodrigues Silva6

1 Introdução 

A educação de surdos no contexto universitário brasileiro insere-
se em um campo de tensões históricas, políticas e linguísticas 

que demandam uma análise aprofundada acerca das condições de acesso, 
permanência e participação desses sujeitos no ensino superior. Nesse 
cenário, o bilinguismo emerge como um paradigma educacional central, 
fundamentado na compreensão de que a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) constitui a primeira língua (L1) dos sujeitos surdos, enquanto 
a língua portuguesa, na modalidade escrita, configura-se como segunda 
língua (L2), sendo ambas essenciais para o desenvolvimento acadêmico, 
social e cultural desses estudantes.

A consolidação do bilinguismo na educação de surdos está 
diretamente relacionada às conquistas legais e sociais da comunidade 
surda, especialmente a partir do reconhecimento da Libras como meio 
legal de comunicação e expressão, por meio da Lei nº 10.436/2002 e sua 
regulamentação pelo Decreto nº 5.626/2005. Tais dispositivos normativos 
não apenas legitimaram a língua de sinais no cenário educacional, como 
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também estabeleceram diretrizes para sua inserção nos diferentes níveis 
de ensino, incluindo o ensino superior. Nesse sentido, o reconhecimento 
da Libras representa um marco fundamental na ruptura com práticas 
historicamente excludentes, que privilegiavam exclusivamente a oralidade 
e negligenciavam as especificidades linguísticas da comunidade surda.

No entanto, a presença de estudantes surdos nas instituições de 
ensino superior não implica, necessariamente, a garantia de uma educação 
efetivamente inclusiva e bilíngue. Conforme apontam Silva e Gimenez 
(2024), “apesar da legislação vigente assegurar o direito à educação para 
pessoas surdas em sua primeira língua na Educação Superior, ainda há 
lacunas que precisam ser repensadas” (p. 334). Tal constatação evidencia 
que a implementação do bilinguismo no contexto universitário ainda 
enfrenta obstáculos estruturais e pedagógicos, que comprometem a 
qualidade do processo educativo.

Dentre esses desafios, destaca-se a compreensão limitada do 
bilinguismo por parte das instituições, frequentemente reduzido à 
presença de intérpretes de Libras em sala de aula. Embora a atuação desses 
profissionais seja imprescindível, sua presença isolada não assegura a 
efetivação de práticas pedagógicas bilíngues. Ao contrário, a centralidade 
no intérprete pode reforçar uma lógica de mediação que desconsidera 
a necessidade de reorganização curricular, metodológica e avaliativa, de 
modo a contemplar a Libras como língua de instrução e não apenas como 
instrumento de tradução.

A literatura especializada aponta que o bilinguismo na educação 
de surdos deve ser compreendido para além de uma abordagem 
técnica, configurando-se como uma perspectiva que envolve dimensões 
identitárias, culturais e políticas. Nesse sentido, Zwick (2026) destaca que 
“a perspectiva educacional bilíngue tem sido compreendida, em grande 
parte das produções acadêmicas, como associada a questões identitárias e 
culturais, com ênfase no aprendizado da Libras” (p. 6). Tal entendimento 
reforça a necessidade de considerar o sujeito surdo como pertencente a 
uma minoria linguística, cuja língua e cultura devem ser valorizadas no 
espaço acadêmico.

Ademais, o ingresso de estudantes surdos no ensino superior tem se 
intensificado nas últimas décadas, impulsionado por políticas de inclusão 
e democratização do acesso à educação. Entretanto, o acesso, por si só, 
não garante a permanência e o sucesso acadêmico desses estudantes. Vereta 
e Streiechen (2022) ressaltam que “há um longo caminho para que o 
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candidato surdo consiga ingressar na universidade e nela permanecer” (p. 
149), evidenciando que a inclusão requer ações contínuas e articuladas que 
ultrapassem a mera inserção física no ambiente universitário.

Nesse contexto, a noção de acessibilidade assume papel central, 
sendo compreendida como um conjunto de estratégias que visam eliminar 
barreiras comunicacionais, pedagógicas e atitudinais. A acessibilidade 
linguística, em particular, constitui elemento fundamental para a 
efetivação do bilinguismo, uma vez que possibilita ao estudante surdo o 
acesso ao conhecimento por meio de sua língua natural. Tal perspectiva 
exige a presença de materiais didáticos bilíngues, o uso de recursos visuais 
e a adoção de metodologias que privilegiem a visualidade, característica 
intrínseca à experiência linguística dos sujeitos surdos.

Outro aspecto relevante refere-se ao letramento acadêmico de 
estudantes surdos, especialmente no que diz respeito à aprendizagem 
da língua portuguesa escrita. Rocha (2021) aponta que esses estudantes 
enfrentam desafios significativos “na negociação e entendimento de 
conceitos durante a leitura em Português e nas interações bilíngues 
Libras-Português” (p. 9). Tais dificuldades estão relacionadas não apenas 
à estrutura linguística da língua portuguesa, mas também à ausência de 
práticas pedagógicas que considerem o ensino dessa língua como segunda 
língua, respeitando as especificidades linguísticas dos estudantes surdos.

Além disso, a formação de professores constitui um dos principais 
entraves para a consolidação da educação bilíngue no ensino superior. 
A ausência de formação específica para atuação em contextos bilíngues 
compromete a qualidade do ensino e dificulta a implementação de práticas 
pedagógicas inclusivas. Silva (2015) destaca que o bilinguismo “aparece 
como pressuposto da superação de antigas barreiras presentes no processo 
de escolarização” (p. 8), o que implica a necessidade de profissionais 
qualificados para sua efetivação.

Nesse sentido, a construção de uma educação universitária 
verdadeiramente inclusiva demanda uma mudança paradigmática que 
envolva não apenas a adoção do bilinguismo como política institucional, 
mas também a transformação das práticas pedagógicas e das concepções 
de ensino. Tal transformação requer o reconhecimento da diversidade 
linguística e cultural como elemento constitutivo do espaço acadêmico, 
promovendo a valorização da identidade surda e o fortalecimento de sua 
participação no ensino superior.
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Portanto, a discussão sobre bilinguismo e educação de surdos no 
contexto universitário evidencia a complexidade dos processos envolvidos 
na inclusão desses sujeitos, destacando a necessidade de políticas 
educacionais que articulem aspectos linguísticos, pedagógicos e culturais. 
A efetivação do bilinguismo no ensino superior não se limita à garantia de 
direitos legais, mas exige um compromisso institucional com a construção 
de práticas educativas que respeitem e valorizem a diferença, promovendo, 
assim, uma educação mais justa, equitativa e inclusiva.

2 Educação bilíngue para surdos no ensino superior 

A educação bilíngue para surdos no ensino superior configura-
se como um campo complexo, atravessado por dimensões linguísticas, 
pedagógicas, culturais e políticas, que exigem uma reconfiguração das 
práticas educacionais tradicionalmente estabelecidas nas universidades. 
Nesse contexto, o bilinguismo não deve ser compreendido apenas como 
a coexistência de duas línguas, mas como um paradigma educacional 
que reconhece a Libras como língua de instrução e a língua portuguesa 
escrita como segunda língua, respeitando as especificidades linguísticas da 
comunidade surda.

A literatura aponta que a educação bilíngue para surdos fundamenta-
se na valorização da língua de sinais como elemento central no processo 
de ensino e aprendizagem. Conforme Silva (2015), o bilinguismo é 
concebido como um pressuposto essencial para a superação de barreiras 
históricas enfrentadas pelos estudantes surdos no ambiente escolar, ao 
considerar a Libras como primeira língua e a língua portuguesa escrita 
como segunda língua. Essa perspectiva rompe com modelos educacionais 
que privilegiavam exclusivamente a oralidade, reconhecendo a surdez sob 
uma abordagem sociocultural e linguística.

Nesse sentido, a implementação do bilinguismo no ensino superior 
implica mudanças estruturais significativas, que vão além da presença 
de intérpretes de Libras em sala de aula. A centralidade da Libras como 
língua de instrução demanda a reorganização curricular, a adaptação de 
metodologias e a produção de materiais didáticos bilíngues, de modo a 
garantir o acesso efetivo ao conhecimento. No entanto, observa-se que 
muitas instituições ainda operam sob uma lógica de inclusão limitada, 
baseada na mediação linguística, o que não assegura a plena participação 
dos estudantes surdos.
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De acordo com Silva e Gimenez (2024), embora a legislação 
brasileira assegure o direito à educação bilíngue no ensino superior, 
persistem lacunas na sua efetivação, especialmente no que se refere à 
formação de profissionais e à adequação das práticas pedagógicas. Os 
autores afirmam que:

Apesar da legislação vigente assegurar o direito à educação para pessoas 
surdas em sua primeira língua na Educação Superior, ainda há lacunas 
que precisam ser repensadas, dentre as quais se destacam os desafios 
para a constituição de léxico específico de termos técnicos para a língua 
de sinais, a importância da atuação de profissionais como o pedagogo 
bilíngue e o professor de língua portuguesa, e o risco ao dar centralidade 
apenas ao intérprete de Libras como único e principal responsável no 
processo de inclusão dos estudantes surdos (Silva; Gimenez, 2024, p. 
334) .

A citação evidencia que o bilinguismo no ensino superior não se 
limita à tradução de conteúdos, mas envolve a construção de um ambiente 
linguístico e pedagógico que favoreça o desenvolvimento acadêmico dos 
estudantes surdos. Nesse contexto, torna-se fundamental a atuação de 
professores bilíngues, bem como a ampliação do vocabulário técnico em 
Libras, especialmente nas áreas específicas do conhecimento.

Outro aspecto relevante diz respeito à dimensão identitária do 
bilinguismo. Estudos apontam que a educação bilíngue está intrinsecamente 
relacionada à construção da identidade surda, uma vez que a língua de 
sinais constitui um elemento central na formação cultural desses sujeitos. 
Silveira (2020) destaca que o bilinguismo contribui significativamente para 
a formação identitária da pessoa surda, ao possibilitar o reconhecimento 
de sua língua e cultura no espaço educacional. Nesse sentido, o ensino 
superior deve ser compreendido como um espaço de valorização da 
diversidade linguística, promovendo o fortalecimento da identidade surda.

Além disso, a compreensão do bilinguismo no contexto 
educacional brasileiro tem sido objeto de diferentes interpretações. Zwick 
(2026) argumenta que o conceito de bilinguismo, nas políticas públicas e 
nas produções acadêmicas, frequentemente se associa mais ao ensino da 
Libras do que à efetiva articulação entre duas línguas. A autora ressalta que 
essa interpretação pode limitar o potencial do bilinguismo como prática 
educacional:

A perspectiva educacional bilíngue tem sido compreendida, em grande 
parte das produções acadêmicas, como associada a questões identitárias 
e culturais, com ênfase no aprendizado da Libras e não necessariamente 
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ao aprendizado de duas línguas (Libras e português) (Zwick, 2026, p. 
6).

Tal análise indica a necessidade de aprofundar o entendimento do 
bilinguismo como um processo dinâmico e interativo, que envolve não 
apenas o domínio de duas línguas, mas também a construção de sentidos 
e significados no contexto acadêmico.

No que se refere às práticas pedagógicas, observa-se que o ensino 
bilíngue enfrenta desafios relacionados à adaptação dos conteúdos e à 
mediação do conhecimento. Rocha (2021) evidencia que estudantes 
surdos encontram dificuldades na compreensão de textos acadêmicos em 
língua portuguesa, bem como na participação em práticas de letramento 
acadêmico, destacando a importância de estratégias pedagógicas que 
considerem a Libras como língua de apoio no processo de aprendizagem.

Essas dificuldades podem ser compreendidas à luz da relação entre 
língua e cognição, uma vez que a aprendizagem em uma segunda língua 
exige processos complexos de interpretação e produção de sentidos. Nesse 
contexto, a ausência de metodologias adequadas pode comprometer o 
desempenho acadêmico dos estudantes surdos, reforçando desigualdades 
no acesso ao conhecimento.

Ainda sobre esse aspecto, Lodi (2012 apud Silva; Gimenez, 2024) 
argumenta que a educação bilíngue deve ser concebida como um direito 
linguístico, e não apenas como uma estratégia pedagógica. Essa perspectiva 
amplia a compreensão do bilinguismo, inserindo-o no campo dos direitos 
humanos e da inclusão social.

No âmbito institucional, a implementação da educação bilíngue 
no ensino superior requer políticas que garantam não apenas o acesso, 
mas também a permanência dos estudantes surdos. Vereta e Streiechen 
(2022) destacam que a permanência desses estudantes está diretamente 
relacionada à existência de condições de acessibilidade, incluindo recursos 
pedagógicos, apoio institucional e práticas inclusivas.

Nesse sentido, apresenta-se o Quadro 1, que sintetiza os principais 
elementos constitutivos da educação bilíngue no ensino superior:
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Quadro 1 – Elementos da Educação Bilíngue no Ensino Superior

ELEMENTO DESCRIÇÃO

Língua de instrução Libras como primeira língua (L1)
Segunda língua Língua portuguesa escrita (L2)

Mediação linguística Intérpretes de Libras
Práticas pedagógicas Metodologias visuais e bilíngues
Materiais didáticos Recursos acessíveis e bilíngues
Formação docente Professores capacitados em educação bilíngue

Políticas institucionais Ações de inclusão e acessibilidade linguística

Fonte: Elaborado com base nos autores analisados.

Por sua vez, o Quadro 2 apresenta os principais desafios e 
possibilidades da educação bilíngue no ensino superior:

Quadro 2 – Desafios e Possibilidades do Bilinguismo no Ensino Superior

DESAFIOS POSSIBILIDADES
Falta de formação docente específica Formação continuada em educação bilíngue
Escassez de materiais didáticos 
bilíngues

Produção de conteúdos acessíveis

Dependência exclusiva do intérprete Ampliação de práticas pedagógicas bilíngues
Dificuldades no letramento 
acadêmico

Desenvolvimento de estratégias visuais e 
multimodais

Barreiras institucionais e atitudinais Políticas inclusivas e valorização da cultura 
surda

Fonte: Elaborado com base na literatura.

Diante desse panorama, a educação bilíngue para surdos no 
ensino superior revela-se como um campo em construção, que demanda 
investimentos contínuos em políticas públicas, formação profissional e 
inovação pedagógica. A consolidação desse modelo depende, sobretudo, 
do reconhecimento da diversidade linguística como elemento constitutivo 
do processo educacional, promovendo a inclusão e a equidade no acesso ao 
conhecimento científico.
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3 Desafios e possibilidades na inclusão universitária 

A inclusão de estudantes surdos no ensino superior constitui um 
processo multifacetado, que envolve não apenas o acesso às instituições 
universitárias, mas, sobretudo, a garantia de condições efetivas de 
permanência, participação e êxito acadêmico. Nesse cenário, a educação 
bilíngue apresenta-se como um elemento estruturante, embora sua 
implementação ainda esteja permeada por desafios que evidenciam tensões 
entre políticas públicas, práticas pedagógicas e realidades institucionais.

Um dos principais desafios refere-se à própria concepção de inclusão 
adotada pelas instituições de ensino superior. Frequentemente, a inclusão 
é compreendida de forma restrita, limitando-se ao ingresso do estudante 
surdo no ambiente universitário, sem considerar as condições necessárias 
para sua permanência e desenvolvimento acadêmico. Nesse sentido, Vereta 
e Streiechen (2022) destacam que o acesso não deve ser confundido com 
acessibilidade, uma vez que esta última envolve a eliminação de barreiras e 
a criação de condições que favoreçam a aprendizagem. As autoras afirmam 
que “há um longo caminho para que o candidato surdo consiga ingressar 
na universidade e nela permanecer” (Vereta; Streiechen, 2022, p. 149), 
evidenciando que a inclusão efetiva exige ações contínuas e estruturadas.

Outro aspecto relevante diz respeito às barreiras linguísticas 
enfrentadas pelos estudantes surdos. Embora a presença de intérpretes de 
Libras seja uma conquista significativa, ela não garante, por si só, a plena 
compreensão dos conteúdos acadêmicos. A linguagem utilizada no ensino 
superior, marcada por terminologias técnicas e abstrações conceituais, exige 
adaptações que considerem as especificidades linguísticas desses estudantes. 
Nesse contexto, Silva e Gimenez (2024) destacam que a ausência de um 
léxico técnico consolidado em Libras constitui um obstáculo relevante 
para a aprendizagem em nível superior.

Além disso, a centralidade atribuída ao intérprete no processo 
educativo pode gerar uma dependência que limita a autonomia do 
estudante surdo. Tal problemática é evidenciada na seguinte:

Apesar da legislação vigente assegurar o direito à educação para pessoas 
surdas em sua primeira língua na Educação Superior, ainda há lacunas 
que precisam ser repensadas, dentre as quais se destacam os desafios 
para a constituição de léxico específico de termos técnicos para a língua 
de sinais, a importância da atuação de profissionais como o pedagogo 
bilíngue e o professor de língua portuguesa, e o risco ao dar centralidade 
apenas ao intérprete de Libras como único e principal responsável no 
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processo de inclusão dos estudantes surdos (Silva; Gimenez, 2024, p. 
334) .

Essa realidade evidencia a necessidade de ampliar o papel 
dos diferentes agentes educacionais, incluindo professores, gestores e 
profissionais de apoio, de modo a construir um ambiente verdadeiramente 
inclusivo e bilíngue.

No que se refere à formação docente, observa-se uma lacuna 
significativa na preparação de professores para atuar com estudantes surdos 
no ensino superior. A ausência de formação específica em educação bilíngue 
compromete a qualidade das práticas pedagógicas, dificultando a adaptação 
dos conteúdos e a utilização de estratégias que favoreçam a aprendizagem. 
Nesse sentido, Silva (2015) aponta que a formação continuada dos 
profissionais da educação é fundamental para a implementação eficaz do 
bilinguismo, destacando a necessidade de capacitação em Libras e em 
metodologias inclusivas.

Outro desafio importante está relacionado ao letramento acadêmico 
dos estudantes surdos. A aprendizagem da língua portuguesa escrita, 
enquanto segunda língua, apresenta-se como um processo complexo, que 
exige abordagens pedagógicas diferenciadas. Rocha (2021) destaca que 
os estudantes surdos enfrentam dificuldades na compreensão de textos 
acadêmicos e na produção escrita, especialmente em contextos que não 
consideram a Libras como língua de apoio. Essas dificuldades podem 
comprometer o desempenho acadêmico e a participação em atividades 
universitárias, reforçando a necessidade de práticas pedagógicas que 
promovam o letramento bilíngue.

Sob a perspectiva teórica, a compreensão da inclusão de estudantes 
surdos no ensino superior pode ser ampliada a partir das contribuições 
dos Estudos Surdos, que concebem a surdez não como deficiência, mas 
como diferença linguística e cultural. Nesse sentido, Skliar (2005 apud 
Araújo, 2017) argumenta que a educação de surdos deve ser orientada por 
uma pedagogia da diferença, que valorize a singularidade desses sujeitos e 
promova o reconhecimento de sua identidade cultural. Essa abordagem 
contribui para a construção de práticas educacionais mais inclusivas, que 
respeitem a diversidade linguística e cultural no ambiente universitário.

Além dos desafios, é importante destacar as possibilidades que 
emergem no contexto da inclusão universitária de estudantes surdos. O 
avanço das tecnologias digitais, por exemplo, tem contribuído para a 
ampliação da acessibilidade, por meio de recursos como vídeos em Libras, 
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plataformas digitais acessíveis e ferramentas de tradução automática. Essas 
tecnologias possibilitam novas formas de mediação do conhecimento, 
favorecendo a autonomia dos estudantes.

Outro aspecto relevante refere-se à valorização da cultura surda 
no ambiente acadêmico. A presença de estudantes surdos, bem como de 
professores e pesquisadores surdos, contribui para a construção de um 
espaço mais plural e inclusivo, promovendo o diálogo entre diferentes 
perspectivas linguísticas e culturais. Nesse sentido, a universidade pode 
ser compreendida como um espaço de produção de conhecimento que 
reconhece e valoriza a diversidade.

Ademais, a implementação de políticas institucionais voltadas para 
a inclusão de estudantes surdos constitui uma possibilidade importante 
para a superação dos desafios existentes. Essas políticas devem contemplar 
ações integradas, que envolvam desde o processo seletivo até a conclusão 
do curso, garantindo suporte acadêmico, psicológico e social.

Com base nas discussões apresentadas, o Quadro 3 sintetiza os 
principais desafios da inclusão universitária de estudantes surdos:

Quadro 3 – Principais desafios na inclusão universitária de estudantes surdos

DESAFIOS DESCRIÇÃO

Barreiras linguísticas Dificuldade na compreensão de conteúdos 
acadêmicos em língua portuguesa

Formação docente insuficiente Falta de preparo para atuação em contextos 
bilíngues

Dependência do intérprete Centralidade na mediação linguística
Letramento acadêmico limitado Dificuldades na leitura e escrita acadêmica
Falta de materiais acessíveis Escassez de recursos didáticos bilíngues
Barreiras institucionais Ausência de políticas inclusivas efetivas

Fonte: Elaborado com base na literatura.

Por sua vez, o Quadro 4 apresenta as possibilidades para a promoção 
da inclusão no ensino superior:
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Quadro 4 – Possibilidades para a inclusão universitária de estudantes surdos

POSSIBILIDADES DESCRIÇÃO
Formação continuada Capacitação de professores em Libras e educação 

bilíngue
Tecnologias digitais Uso de recursos multimodais e acessíveis
Políticas institucionais Implementação de ações inclusivas estruturadas
Valorização da cultura surda Reconhecimento da identidade e diversidade 

linguística
Produção de materiais bilíngues Desenvolvimento de conteúdos acessíveis
Ampliação do apoio pedagógico Atendimento educacional especializado

Fonte: Elaborado com base na literatura.

Diante desse panorama, a inclusão universitária de estudantes 
surdos apresenta-se como um processo em construção, que exige a 
articulação entre políticas públicas, práticas pedagógicas e mudanças 
institucionais. A superação dos desafios identificados depende do 
compromisso das instituições de ensino superior com a promoção de uma 
educação inclusiva, que reconheça a diversidade linguística e cultural como 
elemento constitutivo do processo educativo.

Assim, a consolidação do bilinguismo no ensino superior não se 
restringe à garantia de direitos legais, mas implica a construção de práticas 
educacionais que promovam a equidade, a participação e o desenvolvimento 
pleno dos estudantes surdos, contribuindo para a democratização do acesso 
ao conhecimento e para a transformação social.

4 Considerações finais

A análise do bilinguismo e da educação de surdos no contexto 
universitário evidência que a inclusão desses estudantes ultrapassa a 
dimensão normativa e se insere em um campo de disputas conceituais, 
pedagógicas e institucionais. Ao longo das discussões, tornou-se possível 
compreender que, embora avanços significativos tenham sido alcançados 
no reconhecimento da Libras e na ampliação do acesso ao ensino superior, 
persistem desafios estruturais que comprometem a efetivação de uma 
educação verdadeiramente bilíngue e inclusiva.

O modelo bilíngue, ao reconhecer a Libras como primeira língua 
(L1) e a língua portuguesa escrita como segunda língua (L2), constitui 
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um importante marco na valorização da identidade linguística e cultural 
da comunidade surda. Entretanto, sua implementação no ensino superior 
ainda ocorre de forma parcial, muitas vezes limitada à presença de 
intérpretes de Libras, o que não garante, por si só, a construção de práticas 
pedagógicas adequadas às especificidades desses estudantes. Conforme 
evidenciado anteriormente, a centralidade no intérprete pode, inclusive, 
obscurecer a necessidade de reorganização das metodologias de ensino e da 
formação docente.

Nesse sentido, destaca-se a importância de compreender o 
bilinguismo como um paradigma educacional amplo, que envolve não 
apenas a utilização de duas línguas, mas também a construção de um 
ambiente acadêmico que respeite e valorize a diversidade linguística. Tal 
perspectiva exige mudanças profundas nas instituições de ensino superior, 
incluindo a adaptação curricular, a produção de materiais didáticos 
acessíveis e a formação de profissionais capacitados para atuar em contextos 
bilíngues.

Outro ponto relevante refere-se à permanência dos estudantes surdos 
no ensino superior. Como apontado por Vereta e Streiechen (2022), o 
acesso não garante, necessariamente, a permanência, sendo imprescindível 
a criação de condições que favoreçam a aprendizagem e a participação 
efetiva desses estudantes. Assim, a inclusão deve ser compreendida como um 
processo contínuo, que envolve o acompanhamento acadêmico, o suporte 
pedagógico e a eliminação de barreiras comunicacionais e atitudinais.

Além disso, as dificuldades relacionadas ao letramento acadêmico 
em língua portuguesa evidenciam a necessidade de práticas pedagógicas 
que considerem o ensino dessa língua como segunda língua. Rocha (2021) 
demonstra que os desafios enfrentados pelos estudantes surdos na leitura e 
escrita acadêmica estão diretamente relacionados à ausência de estratégias 
que articulem a Libras e a língua portuguesa de forma integrada. Dessa 
forma, torna-se fundamental o desenvolvimento de metodologias que 
promovam o letramento bilíngue, possibilitando maior autonomia e 
participação no ambiente universitário.

Por outro lado, as possibilidades identificadas ao longo deste estudo 
indicam caminhos promissores para a consolidação da educação bilíngue 
no ensino superior. O uso de tecnologias digitais, a ampliação das políticas 
institucionais de inclusão e a valorização da cultura surda configuram-se 
como estratégias que podem contribuir significativamente para a melhoria 
das condições educacionais dos estudantes surdos. Ademais, a presença 
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de profissionais surdos no ambiente acadêmico representa um avanço 
importante na construção de espaços mais inclusivos e representativos.

Nesse contexto, é possível afirmar que a efetivação da educação 
bilíngue para surdos no ensino superior depende de um compromisso 
coletivo, que envolva gestores, professores, estudantes e a sociedade em 
geral. Tal compromisso deve estar orientado pela compreensão da surdez 
como diferença linguística e cultural, e não como deficiência, promovendo 
uma educação que valorize a diversidade e assegure a equidade no acesso 
ao conhecimento.

Por fim, destaca-se que a consolidação de uma educação 
universitária bilíngue e inclusiva requer a continuidade de pesquisas e 
debates que aprofundem a compreensão dos desafios e das potencialidades 
desse campo. A produção de conhecimento científico sobre a educação de 
surdos, aliada à implementação de políticas públicas eficazes, constitui um 
elemento essencial para a transformação das práticas educacionais e para 
a construção de uma universidade mais justa, democrática e acessível a 
todos.
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Capítulo 5

O PAPEL DO PROFESSOR ORIENTADOR NA 
FORMAÇÃO ACADÊMICA DO ESTUDANTE 
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1 Introdução 

A educação superior, enquanto espaço de produção e socialização 
do conhecimento científico, constitui-se como um direito social 

fundamental e um dos principais meios de formação crítica e profissional 
dos sujeitos. No entanto, historicamente, esse espaço foi marcado por 
processos de exclusão, especialmente no que se refere às pessoas com 
deficiência, dentre elas a comunidade surda. A inserção do estudante surdo 
no ensino superior representa, portanto, não apenas uma conquista social, 
mas também um desafio contínuo para as instituições educacionais, que 
precisam ressignificar suas práticas pedagógicas e suas estruturas de apoio.

Nesse contexto, destaca-se a relevância do professor orientador 
como agente mediador no processo formativo do estudante surdo. Sua 
atuação ultrapassa a dimensão técnica da orientação acadêmica, assumindo 
um caráter pedagógico, social e político, ao considerar as especificidades 
linguísticas e culturais desse público. A educação do surdo, ancorada na 
perspectiva bilíngue, reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
como primeira língua e o português como segunda língua, o que implica 

1	 Doutora em Linguística pela Universidade de Brasília.
2	 Doutor em Linguística pela Universidade de Brasília.
3	 Mestre em Linguística e Literatura pela Universidade Federal de Alagoas.
4	 Mestranda Linguística e Literatura pela Universidade Federal de Alagoas.
5	 Mestrando em Educação pela Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões.



80  Formação Docente no Ensino Superior

a necessidade de práticas educativas que respeitem essa configuração 
linguística (Fernandes; Moreira, 2017).

A presença crescente de estudantes surdos no ensino superior 
brasileiro está diretamente relacionada aos avanços nas políticas públicas 
de inclusão e ao reconhecimento legal da Libras, especialmente a partir 
da Lei nº 10.436/2002 e do Decreto nº 5.626/2005. Tais marcos legais 
contribuíram para ampliar o acesso dessa população à educação, embora 
ainda persistam desafios significativos quanto à permanência e ao sucesso 
acadêmico. Conforme apontam Silva e Galizia (2025), a inclusão de 
estudantes surdos no ensino superior ainda demanda “debates e ações 
concretas para garantir acessibilidade e desenvolvimento pleno desses 
sujeitos” (Brasil, 2002; Brasil, 2005).

A formação acadêmica do estudante surdo envolve dimensões que 
vão além da aquisição de conteúdos curriculares, abrangendo aspectos 
relacionados à construção de identidade, à autonomia intelectual e à inserção 
social e profissional. Nesse sentido, o papel do professor orientador torna-
se central, sobretudo em atividades que exigem maior elaboração cognitiva 
e domínio da linguagem acadêmica, como a produção de artigos científicos 
e Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC). A linguagem acadêmica, 
por sua complexidade estrutural e discursiva, apresenta-se como um dos 
principais obstáculos para estudantes surdos, que enfrentam dificuldades 
decorrentes da diferença entre a estrutura da Libras e da língua portuguesa 
escrita (Almeida, 2020).

Dessa forma, a atuação do professor orientador deve ser compreendida 
como um processo de mediação pedagógica que possibilita ao estudante 
surdo a construção de significados e a apropriação dos gêneros acadêmicos. 
Tal mediação requer não apenas conhecimento técnico-científico, mas 
também sensibilidade para lidar com as especificidades do processo 
de aprendizagem do estudante surdo. Nesse sentido, é imprescindível 
reconhecer que o processo de significação ocorre, inicialmente, na língua 
materna do estudante, sendo posteriormente transposto para a língua 
portuguesa escrita, o que exige estratégias diferenciadas de ensino (Silva, 
2025).

Outro aspecto relevante refere-se à interação entre professor, 
estudante surdo e intérprete de Libras. Embora o intérprete desempenhe 
um papel fundamental na mediação linguística, não se pode atribuir a 
ele a responsabilidade exclusiva pelo processo de ensino-aprendizagem. 
Estudos evidenciam que, em muitos contextos educacionais, o professor 
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tende a transferir essa responsabilidade ao intérprete, o que compromete 
a efetividade da inclusão (Vargas; Gobara, 2014). Assim, o professor 
orientador deve assumir uma postura ativa, estabelecendo comunicação 
direta com o estudante e promovendo sua participação efetiva nas 
atividades acadêmicas.

Além disso, a formação acadêmica do estudante surdo está 
intrinsecamente relacionada à valorização de sua identidade cultural 
e linguística. A surdez não deve ser compreendida apenas como uma 
deficiência, mas como uma diferença que implica modos próprios de 
percepção e interação com o mundo. Nesse sentido, a educação inclusiva 
deve considerar a singularidade desses sujeitos, promovendo práticas 
pedagógicas que respeitem suas formas de aprendizagem e expressão 
(Constâncio, 2024).

O papel do professor orientador, portanto, insere-se em um cenário 
complexo, que envolve múltiplas dimensões da formação acadêmica. 
Sua atuação deve ser pautada por princípios inclusivos, que considerem 
a equidade como elemento central do processo educativo. Isso implica 
reconhecer que a igualdade de oportunidades não se dá pela homogeneização 
das práticas pedagógicas, mas pela adaptação dessas práticas às necessidades 
específicas de cada estudante.

Ademais, a atuação do orientador contribui significativamente 
para o desenvolvimento da autonomia do estudante surdo, elemento 
fundamental para sua formação acadêmica e profissional. A autonomia, 
nesse contexto, não se limita à capacidade de realizar tarefas de forma 
independente, mas envolve a construção de um pensamento crítico e a 
capacidade de produzir conhecimento de forma autoral. A orientação 
acadêmica, quando realizada de maneira dialógica e inclusiva, favorece 
esse processo, permitindo ao estudante surdo assumir um papel ativo na 
construção de sua trajetória acadêmica.

Por fim, é importante destacar que a inclusão do estudante surdo 
no ensino superior não deve ser compreendida como um processo isolado, 
restrito ao ambiente universitário, mas como parte de um movimento mais 
amplo de transformação social. A educação inclusiva, ao promover o acesso 
e a permanência de estudantes surdos, contribui para a construção de uma 
sociedade mais justa e democrática, na qual as diferenças são reconhecidas 
e valorizadas.

Diante desse cenário, torna-se evidente a necessidade de aprofundar 
as discussões acerca do papel do professor orientador na formação 
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acadêmica do estudante surdo, considerando suas implicações pedagógicas, 
linguísticas e sociais. A compreensão dessa temática é fundamental para 
o desenvolvimento de práticas educativas que efetivamente promovam a 
inclusão e garantam a qualidade da formação acadêmica desses estudantes.

2 O papel do professor orientador na mediação do processo 
formativo

A mediação pedagógica exercida pelo professor orientador no 
ensino superior constitui-se como um elemento estruturante do processo 
formativo, especialmente quando se trata da formação acadêmica de 
estudantes surdos. Essa mediação ultrapassa a dimensão técnica da 
orientação de pesquisas, assumindo uma função dialógica, interpretativa 
e inclusiva, na qual o orientador atua como facilitador da construção do 
conhecimento, respeitando as singularidades linguísticas e culturais do 
orientando.

No contexto da educação de surdos, a mediação do professor 
orientador deve considerar, primordialmente, a centralidade da linguagem 
como instrumento de construção do pensamento. A diferença estrutural 
entre a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e a língua portuguesa escrita 
implica desafios específicos na apropriação dos gêneros acadêmicos. 
Conforme Almeida (2020), os estudantes surdos enfrentam dificuldades 
significativas na produção textual acadêmica em razão de sua condição 
bilíngue, o que exige do orientador estratégias pedagógicas diferenciadas 
que favoreçam a compreensão e a expressão do conhecimento.

Nesse sentido, a mediação do orientador deve ser compreendida à 
luz da perspectiva sociocultural da aprendizagem, na qual o conhecimento 
é construído por meio da interação entre sujeitos. A relação orientador-
orientando assume, portanto, um caráter colaborativo, no qual o diálogo 
se configura como ferramenta essencial para o desenvolvimento acadêmico. 
Tal concepção encontra respaldo na abordagem histórico-cultural, segundo 
a qual o aprendizado ocorre por meio da mediação de um sujeito mais 
experiente, que auxilia o aprendiz na construção de significados.

A complexidade dessa mediação se intensifica no caso do 
estudante surdo, pois envolve não apenas a transmissão de conteúdos, 
mas a necessidade de tradução e interpretação entre diferentes sistemas 
linguísticos. Nesse contexto, a presença do intérprete de Libras desempenha 
um papel relevante, mas não substitui a responsabilidade pedagógica do 
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professor orientador. Conforme destacam Vargas e Gobara (2014, p. 450), 
em muitos casos:

Em sala de aula, o professor transfere ao intérprete a responsabilidade 
pelo ensino e a aprendizagem desses alunos, o que evidencia uma 
fragilidade na prática pedagógica inclusiva, uma vez que o intérprete 
não é o responsável pelo processo educativo, mas pela mediação 
linguística.

Essa constatação evidencia a necessidade de uma atuação mais ativa 
do professor orientador, que deve assumir a responsabilidade pela mediação 
do conhecimento, estabelecendo estratégias que promovam a participação 
efetiva do estudante surdo no processo formativo. A mediação não pode 
ser delegada exclusivamente ao intérprete, sob pena de comprometer a 
qualidade da aprendizagem e a autonomia do estudante.

Além disso, a mediação do orientador deve considerar o 
desenvolvimento da autonomia intelectual do estudante surdo, elemento 
fundamental para sua formação acadêmica. A orientação não deve se limitar 
à correção de textos ou à indicação de referências bibliográficas, mas deve 
estimular o pensamento crítico e a capacidade de análise do orientando. 
Nesse sentido, Silva (2025, p. 679) destaca que:

O processo de investigação e suas etapas são de responsabilidade do 
aluno, sendo o orientador um mediador que auxilia na construção 
da pesquisa, respeitando a autonomia do discente e suas formas de 
expressão, especialmente quando se trata de estudantes surdos, cuja 
produção acadêmica envolve desafios linguísticos específicos.

A partir dessa perspectiva, compreende-se que o papel do professor 
orientador é promover condições para que o estudante surdo desenvolva 
competências acadêmicas de forma autônoma, respeitando seu ritmo de 
aprendizagem e suas especificidades linguísticas. Isso implica a adoção de 
metodologias que favoreçam a compreensão dos conteúdos e a produção 
de conhecimento, considerando a Libras como língua de instrução e a 
língua portuguesa como segunda língua.

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de o orientador 
reconhecer o estudante surdo como sujeito de conhecimento, capaz 
de produzir saberes e contribuir para o desenvolvimento científico. 
Historicamente, a comunidade surda foi marginalizada e considerada 
incapaz de produzir conhecimento, o que resultou em práticas educacionais 
excludentes. No entanto, com o avanço das discussões sobre inclusão, essa 
perspectiva vem sendo superada, embora ainda existam resquícios desse 
pensamento no contexto educacional.
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De acordo com Silva e Galizia (2025), a inserção dos estudantes 
surdos no ensino superior é resultado de um processo histórico marcado 
por lutas e conquistas, sendo fundamental que as instituições educacionais 
promovam condições adequadas para sua permanência e desenvolvimento. 
Nesse cenário, o professor orientador assume um papel estratégico, ao 
contribuir para a formação acadêmica e profissional desses estudantes.

A mediação do orientador também deve considerar os aspectos 
culturais que permeiam a educação de surdos. A surdez, compreendida 
como uma diferença cultural e linguística, implica modos próprios 
de interação e aprendizagem, que devem ser respeitados no processo 
educativo. Conforme Constâncio (2024), a língua de sinais constitui um 
elemento central na formação dos estudantes surdos, sendo fundamental 
para o desenvolvimento cognitivo e social.

Nesse sentido, a atuação do professor orientador deve estar alinhada 
aos princípios da educação bilíngue, que reconhece a Libras como primeira 
língua e a língua portuguesa como segunda língua. Essa abordagem 
possibilita ao estudante surdo o acesso ao conhecimento em sua língua 
materna, favorecendo a compreensão e a produção acadêmica. Fernandes e 
Moreira (2017) destacam que a educação bilíngue é essencial para garantir 
o acesso e a permanência dos estudantes surdos no ensino superior, uma 
vez que respeita suas especificidades linguísticas.

A importância da mediação do professor orientador pode ser 
ainda compreendida a partir da seguinte citação indireta: os processos de 
letramento acadêmico dos sujeitos surdos são marcados por trajetórias 
diferenciadas, exigindo práticas pedagógicas que considerem suas 
experiências linguísticas e sociais (Almeida, 2020). Essa compreensão 
reforça a necessidade de uma atuação pedagógica sensível e contextualizada, 
que valorize as singularidades do estudante surdo.

No que se refere à citação, pode-se destacar que a construção do 
conhecimento acadêmico pelo estudante surdo está diretamente relacionada 
à sua capacidade de transitar entre diferentes sistemas linguísticos, sendo 
necessário compreender que o processo de significação ocorre inicialmente 
na língua de sinais, sendo posteriormente traduzido para a língua 
portuguesa (Almeida; Lacerda, 2019 apud Silva, 2025). Essa dinâmica 
evidencia a complexidade da mediação pedagógica e a necessidade de 
estratégias específicas para o ensino de surdos.

Ademais, a mediação do professor orientador deve ser compreendida 
como um processo contínuo, que envolve acompanhamento, avaliação 
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e intervenção pedagógica ao longo de toda a trajetória acadêmica do 
estudante. Essa mediação deve ser pautada por princípios éticos e inclusivos, 
que garantam o respeito às diferenças e promovam a equidade no acesso 
ao conhecimento.

Por fim, destaca-se que o papel do professor orientador na mediação 
do processo formativo do estudante surdo é fundamental para a construção 
de uma educação inclusiva de qualidade. Sua atuação deve ser orientada por 
uma perspectiva crítica e reflexiva, que considere as múltiplas dimensões 
da formação acadêmica e contribua para o desenvolvimento integral do 
estudante.

Dessa forma, a mediação pedagógica exercida pelo orientador 
configura-se como um elemento essencial para a efetivação da inclusão no 
ensino superior, sendo necessário que os professores estejam preparados 
para lidar com as especificidades da educação de surdos e desenvolver 
práticas pedagógicas que promovam a aprendizagem significativa e a 
autonomia dos estudantes.

3 Desafios e possibilidades na formação acadêmica do estu-
dante surdo

A formação acadêmica do estudante surdo no ensino superior 
configura-se como um campo permeado por múltiplos desafios, que 
se manifestam em dimensões linguísticas, pedagógicas, culturais e 
institucionais. Tais desafios não se restringem ao acesso à universidade, mas 
se estendem à permanência e ao sucesso acadêmico, exigindo transformações 
profundas nas práticas educacionais e nas políticas de inclusão.

Um dos principais entraves diz respeito à questão linguística. A 
língua portuguesa, utilizada como principal meio de produção e circulação 
do conhecimento acadêmico, apresenta-se como segunda língua para a 
maioria dos estudantes surdos, cuja primeira língua é a Libras. Essa condição 
gera dificuldades significativas na leitura, interpretação e produção de textos 
acadêmicos, uma vez que as estruturas gramaticais e discursivas dessas 
línguas são distintas. Conforme Almeida (2020), as trajetórias acadêmicas 
de sujeitos surdos são marcadas por obstáculos relacionados à apropriação 
dos gêneros acadêmicos, especialmente no que se refere à escrita científica.

Nesse sentido, a formação acadêmica desses estudantes demanda 
práticas pedagógicas que considerem o bilinguismo como elemento 
estruturante do processo educativo. Entretanto, observa-se que, muitas 
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vezes, as instituições de ensino superior não estão preparadas para 
atender adequadamente essas demandas, o que compromete a qualidade 
da formação. Fernandes e Moreira (2017) destacam que as políticas de 
educação inclusiva ainda apresentam limitações no atendimento às 
necessidades linguísticas dos estudantes surdos, sobretudo no que se refere 
ao letramento acadêmico bilíngue.

Outro desafio relevante refere-se à mediação pedagógica no contexto 
universitário. A presença do intérprete de Libras, embora fundamental, 
não garante, por si só, a efetividade do processo de ensino-aprendizagem. 
Em muitos casos, o ensino permanece centrado em práticas tradicionais, 
que não consideram as especificidades do estudante surdo. Vargas e Gobara 
(2014, p. 449-450) evidenciam essa problemática ao afirmarem que:

Os resultados evidenciaram que apenas o intérprete interage 
efetivamente com esses alunos e pouco colabora para que eles interajam 
com pessoas que não dominam a Língua Brasileira de Sinais. Em sala de 
aula, o professor transfere ao intérprete a responsabilidade pelo ensino e a 
aprendizagem desses alunos, o que limita o processo de inclusão e reduz as 
possibilidades de interação pedagógica.

Essa realidade aponta para a necessidade de uma revisão das práticas 
docentes no ensino superior, de modo que o professor assuma um papel 
mais ativo na mediação do conhecimento, estabelecendo estratégias que 
promovam a participação efetiva do estudante surdo.

Além das barreiras linguísticas e pedagógicas, há também desafios 
de ordem cultural. A surdez, compreendida na perspectiva sociocultural, 
implica a existência de uma identidade própria, que se constitui a 
partir da experiência visual e do uso da língua de sinais. No entanto, o 
ambiente acadêmico, predominantemente ouvinte, tende a invisibilizar 
essa identidade, dificultando a integração do estudante surdo. Constâncio 
(2024) ressalta que a história da educação de surdos foi marcada por 
processos de negação da língua de sinais e da cultura surda, o que contribuiu 
para a marginalização desses sujeitos no contexto educacional.

Essa invisibilização pode gerar sentimentos de isolamento e dificultar 
a construção de vínculos no ambiente universitário, comprometendo o 
desenvolvimento acadêmico e social do estudante. Nesse sentido, torna-
se fundamental que as instituições de ensino promovam uma cultura 
inclusiva, que valorize a diversidade e reconheça a surdez como diferença, 
e não como deficiência.
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No que se refere à citação indireta, pode-se afirmar que a inclusão 
de estudantes surdos no ensino superior ainda demanda ações concretas 
que garantam não apenas o acesso, mas também a permanência e o 
desenvolvimento pleno desses sujeitos, considerando suas especificidades 
linguísticas e culturais (Silva; Galizia, 2025).

Outro aspecto que merece destaque é a formação dos professores. 
Muitos docentes do ensino superior não possuem preparo adequado para 
atuar em contextos inclusivos, especialmente no que se refere à educação 
de surdos. Essa lacuna na formação docente compromete a qualidade do 
ensino e dificulta a implementação de práticas pedagógicas inclusivas. 
Nesse contexto, a formação continuada dos professores torna-se essencial 
para a construção de uma educação superior mais equitativa.

A partir de uma perspectiva de citação de citação, pode-se 
compreender que o processo de aprendizagem do estudante surdo envolve 
a transposição de significados entre diferentes línguas, sendo necessário 
reconhecer que a construção do conhecimento ocorre inicialmente na 
língua de sinais, sendo posteriormente expressa na língua portuguesa escrita 
(Almeida; Lacerda, 2019 apud Silva, 2025). Essa compreensão reforça a 
necessidade de práticas pedagógicas que considerem o bilinguismo como 
elemento central na formação acadêmica do estudante surdo.

Apesar dos desafios, é importante destacar as possibilidades que 
emergem nesse cenário. O avanço das políticas públicas de inclusão tem 
contribuído para ampliar o acesso dos estudantes surdos ao ensino superior, 
promovendo mudanças significativas nas instituições educacionais. A 
presença crescente desses estudantes nas universidades representa uma 
oportunidade para a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas e 
inovadoras.

Uma dessas possibilidades refere-se ao fortalecimento da educação 
bilíngue, que permite ao estudante surdo acessar o conhecimento em sua 
língua materna, favorecendo a compreensão e a produção acadêmica. 
Além disso, o desenvolvimento de materiais didáticos bilíngues e o uso 
de tecnologias digitais podem contribuir para a melhoria do processo de 
ensino-aprendizagem.

Outra possibilidade diz respeito à valorização do protagonismo 
do estudante surdo. Ao reconhecer esses sujeitos como agentes ativos 
na construção do conhecimento, a universidade contribui para o 
desenvolvimento de sua autonomia e para a formação de profissionais 
qualificados. Nesse sentido, Silva (2025) destaca que a orientação 
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acadêmica pode favorecer a autonomia do estudante surdo, desde que 
respeite suas formas de expressão e promova sua participação ativa no 
processo de pesquisa.

Além disso, a presença de professores surdos no ensino superior 
constitui uma importante possibilidade para a formação acadêmica dos 
estudantes surdos, uma vez que promove identificação e fortalece a cultura 
surda. Morais (2022) aponta que a atuação de professores surdos contribui 
para a valorização da diversidade e para a construção de uma cultura 
educacional mais inclusiva.

Por fim, destaca-se que a superação dos desafios na formação 
acadêmica do estudante surdo depende de um esforço coletivo, que envolve 
professores, gestores, intérpretes e os próprios estudantes. A construção 
de uma educação inclusiva no ensino superior requer o compromisso de 
todos os envolvidos, bem como a implementação de políticas públicas que 
garantam condições adequadas para o desenvolvimento acadêmico desses 
sujeitos.

Dessa forma, embora os desafios sejam significativos, as possibilidades 
de transformação também são amplas, apontando para a construção de 
um ensino superior mais inclusivo, equitativo e comprometido com a 
diversidade.

4 Considerações finais

A análise do papel do professor orientador na formação acadêmica 
do estudante surdo evidência que a inclusão no ensino superior ultrapassa 
a dimensão do acesso, configurando-se como um processo complexo que 
envolve permanência, participação e êxito acadêmico. Nesse cenário, a 
atuação do orientador assume centralidade, não apenas como mediador 
do conhecimento científico, mas como agente fundamental na construção 
de práticas pedagógicas inclusivas, capazes de atender às especificidades 
linguísticas e culturais da comunidade surda.

Os desafios identificados ao longo deste estudo, especialmente 
aqueles relacionados à barreira linguística, à fragilidade das práticas 
pedagógicas inclusivas e à insuficiente formação docente, demonstram que 
a inclusão ainda se encontra em processo de consolidação. A dificuldade 
na apropriação da língua portuguesa escrita, enquanto segunda língua, 
constitui um dos principais entraves à formação acadêmica do estudante 
surdo, exigindo estratégias diferenciadas de ensino e orientação. Nesse 
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sentido, a mediação do professor orientador torna-se essencial para 
promover o desenvolvimento do letramento acadêmico e a autonomia 
intelectual desses estudantes.

Além disso, a dependência excessiva do intérprete de Libras, 
frequentemente observada no contexto universitário, revela uma lacuna na 
atuação docente, que tende a deslocar a responsabilidade pedagógica para 
o campo da mediação linguística. Tal prática compromete a efetividade do 
processo educativo, reforçando a necessidade de que o professor orientador 
assuma um papel ativo na interação com o estudante surdo, promovendo 
sua participação efetiva e significativa.

Por outro lado, as possibilidades identificadas apontam para 
avanços importantes, especialmente no que se refere ao fortalecimento da 
educação bilíngue, à valorização da Libras como língua de instrução e ao 
reconhecimento da identidade cultural surda. A ampliação do acesso ao 
ensino superior, impulsionada por políticas públicas inclusivas, representa 
um marco significativo na trajetória educacional da comunidade surda, 
embora ainda demande aprimoramentos no que diz respeito à qualidade 
da formação oferecida.

A presença de professores surdos no ensino superior, bem como o 
desenvolvimento de metodologias específicas para a orientação acadêmica, 
configura-se como elementos promissores para a construção de uma 
educação mais inclusiva e equitativa. Tais iniciativas contribuem para o 
fortalecimento do protagonismo do estudante surdo, possibilitando sua 
inserção ativa na produção do conhecimento científico.

Dessa forma, conclui-se que o papel do professor orientador 
é determinante para a efetivação da inclusão no ensino superior, 
sendo necessário que sua atuação esteja fundamentada em princípios 
pedagógicos inclusivos, sensíveis às especificidades do estudante surdo. 
A formação continuada dos docentes, aliada ao desenvolvimento de 
políticas institucionais que promovam a equidade, constitui um caminho 
indispensável para a superação dos desafios identificados.

Por fim, ressalta-se que a construção de uma educação superior 
verdadeiramente inclusiva exige um compromisso coletivo, que envolve 
não apenas os professores, mas toda a comunidade acadêmica. Somente por 
meio de ações articuladas será possível garantir uma formação acadêmica 
de qualidade para os estudantes surdos, contribuindo para a construção de 
uma sociedade mais justa, democrática e plural.
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Capítulo 6

ORIENTAÇÃO DE TCC COM ESTUDANTES 
SURDOS: DESAFIOS METODOLÓGICOS E 

LINGUÍSTICOS
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Bruno Bueno Lima de Sousa3

1 Introdução

A discussão acerca da orientação de Trabalhos de Conclusão de 
Curso (TCC) com estudantes surdos insere-se em um campo 

mais amplo de debates sobre inclusão no ensino superior, acessibilidade 
linguística e educação bilíngue. Embora os avanços legais e políticos 
tenham contribuído significativamente para a ampliação do acesso de 
estudantes surdos às universidades, persistem desafios estruturais que 
impactam diretamente sua permanência e desempenho acadêmico. Dentre 
esses desafios, destacam-se as questões metodológicas e linguísticas que 
permeiam o processo de orientação acadêmica, especialmente na produção 
científica escrita.

Historicamente, a educação de surdos foi marcada por abordagens 
excludentes e centradas na oralidade, desconsiderando a língua de sinais 
como meio legítimo de comunicação e aprendizagem. Apenas a partir do 
reconhecimento da Libras como língua oficial da comunidade surda, por 
meio da Lei nº 10.436/2002 e do Decreto nº 5.626/2005, consolidou-se 
uma perspectiva bilíngue que passou a orientar práticas educacionais mais 
inclusivas. No entanto, a existência de dispositivos legais não garante, por 
si só, a efetivação de práticas pedagógicas adequadas. Nesse sentido, “a 
lei proporciona um grau de letargia pouco explorado e debatido no meio 
acadêmico” (Santos; Francisco, 2018, p. 2946 apud Paiva; Melo, 2021), 

1	 Mestra em Ensino para a Educação Básica pela Instituto Federal Goiano.
2	 Mestranda em Educação pela Universidade Federal do Oeste do Pará.
3	 Graduado em Letras – Libras pela Universidade Federal de Campina Grande.



94  Formação Docente no Ensino Superior

evidenciando a necessidade de constante revisão das políticas e práticas 
institucionais.

No contexto do ensino superior, a orientação de TCC representa 
uma etapa fundamental na formação acadêmica, pois envolve não apenas 
a sistematização do conhecimento, mas também o desenvolvimento da 
autonomia intelectual do estudante. Todavia, quando se trata de estudantes 
surdos, esse processo adquire maior complexidade devido às especificidades 
linguísticas envolvidas. A Libras, enquanto língua de modalidade 
visuoespacial, apresenta estrutura gramatical distinta da Língua Portuguesa, 
o que impacta diretamente a produção escrita acadêmica. Conforme 
destacam Streiechen e Krause-Lemke (2014), a escrita de estudantes surdos 
“apresenta particularidades relacionadas à língua de sinais as quais podem 
incidir na estrutura sintática da Língua Portuguesa” (p. 957), exigindo do 
orientador uma compreensão aprofundada dessas diferenças.

Nesse cenário, torna-se evidente que a orientação de TCC com 
estudantes surdos não pode seguir os mesmos parâmetros utilizados 
com estudantes ouvintes, sob pena de reproduzir práticas excludentes. A 
produção científica, especialmente no formato de artigo acadêmico, exige 
domínio de um gênero textual complexo, cuja apropriação já representa 
um desafio para estudantes ouvintes. Para o estudante surdo, esse desafio 
é ampliado pela necessidade de transposição entre duas línguas distintas. 
Como afirmam Almeida e Lacerda (2019, p. 900 apud Silva, 2025), “o 
processo de significação se dá a partir da primeira língua do surdo para 
a Língua Portuguesa escrita, como segunda língua”, o que implica um 
esforço cognitivo e linguístico adicional.

Além das questões linguísticas, os desafios metodológicos também 
se destacam no processo de orientação. A construção do TCC envolve 
etapas que exigem habilidades específicas, como delimitação de tema, 
elaboração de objetivos, revisão bibliográfica e escrita acadêmica. No caso 
de estudantes surdos, essas etapas demandam mediações diferenciadas, 
frequentemente realizadas com o auxílio de intérpretes de Libras. No 
entanto, essa mediação não está isenta de tensões, especialmente no que se 
refere à preservação da autoria do estudante. Como observa Silva (2025), 
uma das principais preocupações na orientação de estudantes surdos é 
“como fazer com que o estudante surdo apresentasse suas ideias em um 
artigo científico com a menor interferência possível na escrita” (p. 679), 
evidenciando a necessidade de estratégias que promovam autonomia.
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Outro aspecto relevante diz respeito à formação docente. Muitos 
professores do ensino superior não possuem preparo adequado para 
atuar em contextos inclusivos, especialmente no que se refere à educação 
de surdos. A ausência de formação específica em Libras e em educação 
bilíngue contribui para a manutenção de práticas pedagógicas que não 
consideram as especificidades linguísticas desses estudantes. Nesse sentido, 
Magalhães (2019) ressalta que a inclusão efetiva depende de “adaptações 
comunicativas, avaliativas e curriculares que ampliem as possibilidades 
de interação entre a comunicação da Língua Brasileira de Sinais com a 
Língua Portuguesa” (p. 6), o que exige investimento contínuo na formação 
docente.

Ademais, a literatura aponta que as barreiras enfrentadas pelos 
estudantes surdos no ensino superior não se restringem ao acesso, mas 
estão profundamente relacionadas à permanência e ao sucesso acadêmico. 
De acordo com Yaegashi et al. (2026), apesar dos avanços no ingresso 
desses estudantes nas universidades, “a permanência dos estudantes 
surdos permanece como um desafio, marcado por barreiras linguísticas, 
pedagógicas e institucionais”, evidenciando um descompasso entre 
políticas inclusivas e práticas efetivas. Tal constatação reforça a necessidade 
de repensar os processos de orientação acadêmica, especialmente no que se 
refere à produção do TCC.

Nesse contexto, a orientação de TCC com estudantes surdos 
deve ser compreendida como um processo que vai além da transmissão 
de conteúdos, envolvendo a construção de um espaço de diálogo 
intercultural e interlinguístico. A valorização da Libras como língua de 
instrução e a compreensão da Língua Portuguesa como segunda língua são 
elementos centrais para a construção de práticas pedagógicas inclusivas. 
Como afirma Quadros (2005), em citação indireta, a educação bilíngue 
possibilita o desenvolvimento pleno do sujeito surdo ao garantir acesso ao 
conhecimento por meio de sua língua natural, favorecendo, posteriormente, 
a aprendizagem da língua escrita.

Por fim, é importante destacar que a orientação de TCC com 
estudantes surdos demanda uma postura ética e reflexiva por parte 
do orientador, que deve reconhecer as especificidades do processo de 
aprendizagem desses estudantes e buscar estratégias que promovam 
sua autonomia e protagonismo. Isso implica não apenas adaptações 
metodológicas, mas também uma mudança de paradigma que valorize a 
diversidade linguística e cultural no ambiente acadêmico. Nesse sentido, 
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a inclusão não deve ser entendida como mera inserção, mas como 
transformação das práticas educacionais, de modo a garantir condições 
equitativas de aprendizagem para todos os estudantes.

2 Desafios linguísticos na orientação de TCC com estudantes 
surdos

A orientação de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) com 
estudantes surdos envolve um conjunto complexo de desafios linguísticos 
que perpassam as relações entre língua, cognição e produção acadêmica. 
Tais desafios decorrem, sobretudo, da condição bilíngue desses sujeitos, 
cuja primeira língua (L1) é a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e cuja 
segunda língua (L2) é a Língua Portuguesa, predominantemente na 
modalidade escrita. Essa condição implica não apenas diferenças estruturais 
entre as línguas, mas também modos distintos de construção de sentido, 
organização discursiva e representação do conhecimento.

A literatura especializada tem enfatizado que a escrita acadêmica em 
Língua Portuguesa representa um dos maiores obstáculos para estudantes 
surdos no ensino superior. Isso se deve ao fato de que a Libras, sendo uma 
língua de modalidade visuoespacial, organiza-se por meio de parâmetros 
linguísticos distintos da língua oral-auditiva. Dessa forma, o processo de 
transposição linguística entre Libras e Português não ocorre de maneira 
automática, exigindo do estudante um esforço contínuo de reconstrução 
semântica e sintática.

Nesse sentido, Streiechen e Krause-Lemke (2014, p. 958) destacam 
que:

A aquisição da linguagem escrita pelos alunos surdos tem sido motivo 
de grande preocupação para professores que trabalham na área da surdez 
ou com alunos em processo de inclusão. Inúmeros questionamentos 
têm surgido a respeito das estratégias metodológicas a serem utilizadas 
na produção de textos escritos e, também, em relação aos critérios que 
devem ser considerados no momento da avaliação desses alunos.

Essa problemática se intensifica no contexto da produção do TCC, 
uma vez que esse gênero textual exige domínio de normas acadêmicas, 
argumentação teórica, coesão e coerência textual, além de rigor 
metodológico. Para o estudante surdo, tais exigências são atravessadas pela 
necessidade de operar em uma língua que não corresponde à sua língua 
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de pensamento primário, o que pode comprometer a fluidez da escrita e a 
expressão de ideias complexas.

Além disso, observa-se que muitos docentes do ensino superior 
ainda desconhecem as especificidades linguísticas da comunidade surda, o 
que contribui para interpretações equivocadas da produção escrita desses 
estudantes. Em muitos casos, erros gramaticais são compreendidos como 
falhas cognitivas, quando, na realidade, refletem processos de interferência 
linguística entre Libras e Português. Conforme apontam Streiechen e 
Krause-Lemke (2014), em citação indireta, a estrutura da Libras influencia 
diretamente a organização sintática da escrita em português, sendo 
necessário considerar tais aspectos no processo de avaliação.

Outro ponto relevante refere-se à ausência de elementos linguísticos 
equivalentes entre as duas línguas. A Libras não apresenta, por exemplo, 
marcas explícitas de artigos, preposições e flexões verbais como na Língua 
Portuguesa, o que pode resultar em omissões ou reorganizações estruturais 
na escrita do estudante surdo. Nesse sentido, Fernandes (2012, p. 62) 
observa que tais diferenças não indicam simplificação linguística, mas 
sim modos distintos de organização gramatical, nos quais os mecanismos 
discursivos são construídos espacialmente, e não por meio de conectivos 
verbais (apud Streiechen; Krause-Lemke, 2014).

A compreensão dessas especificidades é fundamental para a 
orientação de TCC, pois permite ao orientador adotar uma postura 
pedagógica mais sensível às diferenças linguísticas. No entanto, essa 
compreensão ainda é incipiente em muitos contextos acadêmicos, o que 
evidencia lacunas na formação docente. De acordo com Magalhães (2019, 
p. 6) em:

Os surdos têm potencial de crescimento e aprendizado, desde que haja 
adaptações comunicativas, avaliativas e curriculares que ampliem as 
possibilidades de interação entre a comunicação da Língua Brasileira 
de Sinais com a Língua Portuguesa de forma produtiva e eficaz, 
favorecendo o seu desenvolvimento.”

Tal afirmação reforça a necessidade de reconhecer que o desafio 
linguístico não está na capacidade do estudante surdo, mas nas condições 
oferecidas pela instituição e pelos docentes para que esse estudante 
desenvolva suas habilidades acadêmicas.

Outro aspecto central diz respeito à mediação linguística realizada 
por intérpretes de Libras. Embora a presença desses profissionais seja 
fundamental para a comunicação entre orientador e orientando, ela não 
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resolve integralmente as questões relacionadas à produção escrita. Isso 
porque o processo de tradução/interpretação envolve escolhas linguísticas 
que podem interferir na construção do discurso acadêmico do estudante. 
Assim, a orientação de TCC exige um cuidado adicional para garantir que 
a autoria do trabalho seja preservada.

Nesse contexto, a literatura aponta para a importância de estratégias 
que valorizem a Libras como língua de construção do conhecimento, 
permitindo que o estudante desenvolva suas ideias inicialmente em sua 
L1, para posteriormente realizar a transposição para a Língua Portuguesa. 
Conforme Almeida e Lacerda (2019, p. 900), “o processo de significação 
se dá a partir da primeira língua do surdo para a Língua Portuguesa escrita” 
(apud Silva, 2025), o que evidencia a necessidade de respeitar essa dinâmica 
no processo de orientação.

Ademais, a acessibilidade linguística deve ser compreendida como 
um direito fundamental do estudante surdo no ensino superior. Nesse 
sentido, Paiva e Melo (2021, p. 89) afirmam que:

Observamos a importância de considerar as devolutivas dos surdos 
acerca das ações promovidas [...] para oportunizar a efetivação do 
direito linguístico da Pessoa Surda em todos os espaços da universidade.

Essa perspectiva amplia o entendimento da inclusão, deslocando 
o foco da adaptação do estudante para a transformação das práticas 
institucionais.

Outro desafio linguístico relevante refere-se à internalização dos 
gêneros acadêmicos. A escrita científica exige não apenas domínio da 
língua, mas também familiaridade com convenções discursivas específicas, 
como uso de citações, estrutura argumentativa e linguagem formal. Para 
o estudante surdo, essa internalização pode ser dificultada pela falta 
de modelos acessíveis em Libras e pela escassez de materiais didáticos 
adaptados.

Nesse sentido, Bizon e Silva (2023) destacam, em citação indireta, 
que ainda são poucos os materiais voltados ao ensino do português como 
segunda língua para surdos, o que compromete o desenvolvimento de 
práticas pedagógicas adequadas. Essa lacuna impacta diretamente a 
produção do TCC, uma vez que o estudante precisa recorrer a estratégias 
individuais para compreender e reproduzir os padrões acadêmicos exigidos.

Além disso, a própria noção de linguagem acadêmica pode se 
configurar como um elemento excludente, na medida em que privilegia 
determinadas formas de expressão em detrimento de outras. A padronização 
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da escrita científica, embora necessária para a comunicação acadêmica, 
pode invisibilizar as especificidades linguísticas dos estudantes surdos, 
reforçando desigualdades no ambiente universitário.

Diante desse cenário, torna-se imprescindível que a orientação 
de TCC com estudantes surdos seja pautada por uma abordagem crítica 
e inclusiva, que reconheça a diversidade linguística como elemento 
constitutivo do processo educativo. Isso implica não apenas adaptar 
práticas existentes, mas repensar os próprios fundamentos da produção 
acadêmica, de modo a torná-la mais acessível e democrática.

Por fim, cabe destacar que os desafios linguísticos na orientação 
de TCC com estudantes surdos não devem ser compreendidos como 
limitações, mas como oportunidades para a construção de novas práticas 
pedagógicas. Ao reconhecer e valorizar a diferença linguística, o ensino 
superior pode avançar na direção de uma educação verdadeiramente 
inclusiva, na qual todos os estudantes tenham condições de desenvolver 
plenamente suas potencialidades acadêmicas e científicas.

3 Desafios metodológicos na orientação acadêmica

Os desafios metodológicos na orientação acadêmica de estudantes 
surdos, especialmente no contexto da elaboração do Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC), configuram-se como um campo de tensão 
entre práticas tradicionais do ensino superior e a necessidade de adaptação 
às especificidades linguísticas, cognitivas e culturais desses sujeitos. Tais 
desafios exigem não apenas ajustes pontuais, mas uma reconfiguração mais 
ampla das estratégias pedagógicas, dos instrumentos de avaliação e das 
formas de mediação do conhecimento.

A orientação acadêmica, em sua concepção clássica, baseia-se em 
pressupostos que privilegiam a comunicação oral e a escrita normativa da 
Língua Portuguesa, desconsiderando, muitas vezes, a diversidade linguística 
presente no ambiente universitário. Para estudantes surdos, cuja primeira 
língua é a Libras, essa lógica metodológica pode se tornar um obstáculo 
significativo, especialmente quando não há mediações adequadas. Nesse 
sentido, a orientação de TCC requer uma abordagem diferenciada, que 
considere a construção do conhecimento a partir da língua de sinais e sua 
posterior transposição para a escrita acadêmica.

Um dos principais desafios metodológicos refere-se à mediação 
pedagógica no processo de orientação. A presença do tradutor/intérprete 



100  Formação Docente no Ensino Superior

de Libras é fundamental, mas não suficiente para garantir a efetividade 
da orientação. Isso porque a mediação linguística não se limita à tradução 
de palavras, envolvendo também a interpretação de conceitos abstratos, 
categorias teóricas e estruturas discursivas próprias da linguagem acadêmica. 
Conforme destaca Constâncio (2024, p. 5):

Os resultados finais revelam a importância da Língua Brasileira de 
Sinais, doravante Libras, para sua formação e, do profissional tradutor 
intérprete de Libras para mediação linguística no momento que 
envolve a regência das aulas de professores ouvintes, sejam eles fluentes 
ou não na Libras. Trata-se de uma mediação essencial, pois é por meio 
dela que o estudante surdo consegue acessar conteúdos, compreender 
explicações e participar das interações acadêmicas de maneira mais 
equitativa.

Entretanto, essa mediação pode gerar tensões no processo de 
orientação, especialmente no que diz respeito à autoria do trabalho 
acadêmico. O risco de interferência do intérprete ou do próprio orientador 
na construção textual do estudante surdo é uma preocupação recorrente 
na literatura. Nesse sentido, Silva (2025), ao analisar a orientação de TCC 
para estudantes surdos, enfatiza a necessidade de estratégias que garantam 
a autonomia do discente, evitando que suas ideias sejam reformuladas 
de maneira excessiva por terceiros. Em citação direta, a autora aponta 
que uma das principais questões enfrentadas é “como fazer com que o 
estudante surdo apresentasse suas ideias em um artigo científico com a 
menor interferência possível na escrita do aluno” (Silva, 2025, p. 679).

Outro desafio metodológico relevante está relacionado à 
organização das etapas da pesquisa acadêmica. A elaboração do TCC 
envolve processos como definição do problema de pesquisa, construção 
de objetivos, levantamento bibliográfico, análise de dados e redação final. 
Para estudantes surdos, cada uma dessas etapas pode demandar adaptações 
específicas, considerando-se as diferenças no acesso à informação e na 
construção do conhecimento. Nesse contexto, Magalhães (2019), em 
citação indireta, destaca que a inclusão efetiva no ensino superior depende 
de práticas pedagógicas que contemplem desde o planejamento até a 
avaliação, promovendo uma dinâmica diferenciada de sala de aula e de 
orientação.

A questão do planejamento metodológico também se apresenta 
como um ponto crítico. Muitos orientadores não possuem formação 
específica para atuar com estudantes surdos, o que dificulta a elaboração 
de estratégias inclusivas. A ausência de formação em Libras e em educação 
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bilíngue limita a capacidade do docente de compreender as necessidades 
do orientando, resultando, frequentemente, na reprodução de práticas 
excludentes. De acordo com Lima (2023), em citação indireta, professores 
apontam dificuldades relacionadas à falta de conhecimento da Libras, 
ausência de intérpretes e falhas na adaptação metodológica, o que impacta 
diretamente o processo de ensino e aprendizagem.

Além disso, a avaliação do TCC configura-se como outro desafio 
metodológico significativo. Os critérios tradicionais de avaliação, baseados 
na norma culta da Língua Portuguesa, podem não contemplar as 
especificidades linguísticas do estudante surdo. Nesse sentido, o Decreto 
nº 5.626/2005 orienta que a avaliação deve considerar o aprendizado da 
Língua Portuguesa como segunda língua, valorizando aspectos semânticos 
em detrimento de aspectos formais. Essa perspectiva, entretanto, ainda 
não está plenamente incorporada às práticas acadêmicas, o que evidencia a 
necessidade de revisão dos critérios avaliativos.

A construção da autonomia acadêmica do estudante surdo também 
se apresenta como um desafio metodológico central. A orientação de 
TCC deve promover o desenvolvimento de habilidades investigativas, 
capacidade crítica e independência intelectual. No entanto, a dependência 
de mediações linguísticas pode dificultar esse processo, especialmente 
quando não há estratégias pedagógicas adequadas. Nesse sentido, torna-se 
fundamental que o orientador adote práticas que incentivem a participação 
ativa do estudante, valorizando sua língua e sua forma de expressão.

Outro aspecto relevante diz respeito ao uso de recursos didáticos e 
tecnológicos no processo de orientação. A utilização de materiais visuais, 
vídeos em Libras, esquemas e mapas conceituais pode facilitar a compreensão 
dos conteúdos e contribuir para a construção do conhecimento. Ramos 
e Sousa (2025), em citação indireta, destacam que práticas pedagógicas 
que incorporam recursos visuais e metodologias diversificadas favorecem 
a aprendizagem de estudantes surdos, embora ainda existam desafios para 
garantir uma educação alinhada aos princípios da educação bilíngue.

Ademais, a relação entre orientador e orientando assume uma 
dimensão particular no contexto da orientação de estudantes surdos. 
A comunicação mediada por intérpretes pode impactar a construção 
de vínculos acadêmicos, exigindo do orientador maior sensibilidade 
e disposição para compreender as especificidades do processo. Nesse 
sentido, a orientação deve ser compreendida como um espaço de diálogo 
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intercultural, no qual diferentes formas de linguagem e conhecimento são 
reconhecidas e valorizadas.

A literatura também aponta para a necessidade de políticas 
institucionais que apoiem a orientação acadêmica de estudantes surdos. 
Yaegashi et al. (2026), em citação indireta, destacam que a permanência 
desses estudantes no ensino superior depende do fortalecimento de 
políticas linguísticas institucionais, da formação docente e da consolidação 
de ambientes acadêmicos bilíngues. Isso implica que os desafios 
metodológicos não são apenas individuais, mas estruturais, exigindo ações 
em nível institucional.

No que se refere à produção científica, a ausência de modelos de TCC 
em Libras ou de materiais acadêmicos bilíngues limita as possibilidades de 
aprendizagem do estudante surdo. A predominância da Língua Portuguesa 
como única língua de produção científica reforça barreiras linguísticas e 
dificulta a inserção plena desses estudantes no campo acadêmico. Nesse 
sentido, Bizon e Silva (2023), em citação indireta, apontam que ainda 
são escassos os materiais didáticos voltados ao ensino do português como 
segunda língua para surdos, o que impacta diretamente a formação 
acadêmica.

Por fim, é importante destacar que os desafios metodológicos 
na orientação acadêmica de estudantes surdos exigem uma mudança de 
paradigma no ensino superior. A inclusão não deve ser compreendida como 
adaptação do estudante às práticas existentes, mas como transformação das 
práticas pedagógicas, de modo a atender à diversidade linguística e cultural 
presente na universidade. Isso implica repensar o papel do orientador, os 
processos de ensino e aprendizagem e os critérios de avaliação, promovendo 
uma educação mais equitativa e inclusiva.

Dessa forma, a orientação de TCC com estudantes surdos demanda 
um compromisso ético e pedagógico com a inclusão, que vá além da simples 
presença desses estudantes na universidade. Trata-se de garantir condições 
efetivas para que possam desenvolver suas pesquisas, expressar suas ideias 
e contribuir para a produção do conhecimento científico, respeitando suas 
especificidades linguísticas e culturais.

4 Considerações finais

A análise dos desafios metodológicos e linguísticos na orientação 
de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) com estudantes surdos 
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evidencia a complexidade que envolve a efetivação de práticas inclusivas 
no ensino superior. Embora os avanços legais tenham garantido o acesso 
desses estudantes às instituições universitárias, a permanência qualificada e 
a produção acadêmica ainda estão condicionadas à superação de barreiras 
estruturais, sobretudo no campo da linguagem e da metodologia de ensino.

No que se refere aos aspectos linguísticos, ficou evidente que a 
relação entre Libras, enquanto primeira língua, e a Língua Portuguesa, 
como segunda língua, constitui um dos principais entraves no processo de 
escrita acadêmica. Essa condição exige não apenas o reconhecimento das 
diferenças estruturais entre as línguas, mas também a adoção de práticas 
pedagógicas que respeitem o processo de construção do conhecimento do 
estudante surdo. A escrita, nesse contexto, não pode ser avaliada apenas 
sob critérios normativos, devendo considerar os aspectos semânticos e 
discursivos como elementos centrais da produção textual.

Do ponto de vista metodológico, a orientação acadêmica demanda 
uma reorganização significativa das práticas tradicionais. A mediação por 
intérpretes, embora fundamental, não resolve integralmente as dificuldades 
enfrentadas, sendo necessário desenvolver estratégias que promovam a 
autonomia do estudante e garantam sua autoria intelectual. Além disso, 
a ausência de formação específica por parte dos docentes evidencia uma 
lacuna que compromete a efetividade da inclusão, reforçando a necessidade 
de investimentos contínuos na formação inicial e continuada de professores.

Outro elemento relevante refere-se à necessidade de construção de 
ambientes acadêmicos mais acessíveis e sensíveis à diversidade linguística. 
A inclusão do estudante surdo não pode ser compreendida como mera 
inserção física no espaço universitário, mas como um processo que exige 
transformação das práticas institucionais, dos currículos e das formas 
de produção do conhecimento. Nesse sentido, a valorização da Libras 
como língua de instrução e de construção científica emerge como um 
aspecto fundamental para a consolidação de uma educação superior 
verdadeiramente inclusiva.

Ademais, torna-se imprescindível repensar os critérios de avaliação 
e os modelos de produção acadêmica, de modo a contemplar diferentes 
formas de expressão do conhecimento. A predominância da Língua 
Portuguesa como única via legítima de produção científica pode reforçar 
desigualdades e limitar a participação dos estudantes surdos no campo 
acadêmico. Assim, a adoção de perspectivas bilíngues e multimodais 



104  Formação Docente no Ensino Superior

configura-se como um caminho promissor para ampliar as possibilidades 
de inclusão.

Por fim, a orientação de TCC com estudantes surdos deve 
ser compreendida como um espaço de diálogo intercultural, no qual 
diferentes formas de linguagem, pensamento e produção de conhecimento 
são reconhecidas e legitimadas. Tal compreensão implica uma mudança de 
paradigma, que desloca o foco da deficiência para a diferença, reconhecendo 
o estudante surdo como sujeito de direitos, capaz de produzir conhecimento 
e contribuir significativamente para o avanço científico.

Dessa forma, conclui-se que os desafios identificados não são 
inerentes à condição do estudante surdo, mas resultam, em grande 
medida, de limitações das práticas pedagógicas e institucionais. Superá-
los requer compromisso político, investimento em formação docente e, 
sobretudo, a construção de uma cultura acadêmica inclusiva, que valorize a 
diversidade e promova equidade no acesso, na permanência e na produção 
do conhecimento no ensino superior.
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1 Introdução

A orientação em programas de mestrado e doutorado configura-
se como uma das atividades centrais da pós-graduação stricto 

sensu, sendo responsável não apenas pelo acompanhamento técnico da 
produção acadêmica, mas também pela formação intelectual, científica 
e humana dos pesquisadores em formação. Trata-se de um processo 
complexo, que envolve dimensões pedagógicas, epistemológicas, éticas 
e relacionais, exigindo do orientador competências que ultrapassam o 
domínio do conteúdo científico, alcançando a mediação de trajetórias 
acadêmicas diversas e, muitas vezes, marcadas por desigualdades estruturais. 
Nesse contexto, quando se trata de estudantes surdos, a orientação assume 
contornos ainda mais desafiadores, uma vez que se insere em um campo 
permeado por questões linguísticas, culturais e de acessibilidade que 
demandam uma abordagem inclusiva e sensível às especificidades desse 
público.

A presença de estudantes surdos na pós-graduação brasileira é 
relativamente recente, embora venha crescendo nas últimas décadas, 
impulsionada pelo reconhecimento legal da Língua Brasileira de Sinais 
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3	 Doutor em Desenvolvimento Local pela Universidade Católica Dom Bosco.
4	 Doutor em Administração de Empresas pela Universidade de Fortaleza.
5	 Mestra em Estudos de Tradução pela Universidade de Brasília.
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(Libras) e pela ampliação das políticas de inclusão no ensino superior. Esse 
avanço, no entanto, não elimina as barreiras enfrentadas por esses estudantes, 
especialmente no que se refere à permanência e ao desenvolvimento 
acadêmico em programas de mestrado e doutorado. Como apontado 
por Rocha, apesar do aumento no ingresso de estudantes surdos e com 
deficiência auditiva no ensino superior, “o processo de permanência 
ainda é complexo, pois há falta de interesse no aprendizado da Libras e 
poucas ações que visem ao respeito à singularidade linguística” (Rocha, 
2025, p. 11). Tal cenário evidência que a inclusão não se esgota no acesso, 
sendo fundamental a construção de condições efetivas de participação e 
aprendizagem ao longo de todo o percurso formativo.

No âmbito da orientação acadêmica, essas condições se tornam 
particularmente relevantes, pois o processo orientador-orientando 
constitui o eixo estruturante da formação na pós-graduação. Segundo 
Minayo, a orientação deve ser compreendida como uma “inter-relação 
entre uma pessoa mais experiente academicamente e um estudante que dá 
início ou continuidade à carreira de pesquisador” (Minayo, 2019, p. 1), 
caracterizando-se não apenas como um ato técnico, mas como uma prática 
humana que exige diálogo, respeito e compromisso mútuo. Essa relação, 
quando estabelecida com estudantes surdos, requer atenção às formas de 
comunicação e à mediação linguística, uma vez que a Libras se constitui 
como língua primeira para muitos desses sujeitos, enquanto o português 
escrito é frequentemente adquirido como segunda língua, com implicações 
diretas na produção acadêmica.

Nesse sentido, a exigência predominante do uso exclusivo do 
português escrito nos programas de pós-graduação pode representar uma 
barreira significativa para estudantes surdos. Gianotto e Pedroza destacam 
que “A adoção de métodos avaliativos mais inclusivos, como respostas em 
vídeo em Libras com critérios equivalentes aos utilizados nas provas escritas, 
não reduz o rigor acadêmico — pelo contrário, amplia a justiça linguística 
e valoriza outras formas de expressão. Essa prática fortalece a diversidade 
como princípio ético e pedagógico essencial à democratização do ensino 
superior” (Gianotto; Pedroza, 2025, p. 5), evidenciando a necessidade de 
repensar práticas avaliativas e metodológicas que considerem a Libras como 
língua legítima de expressão do conhecimento. Tal reflexão é fundamental 
para a orientação acadêmica, uma vez que a produção de dissertações e 
teses envolve processos complexos de elaboração, revisão e comunicação 
científica, que devem ser acessíveis ao orientando em sua língua de maior 
domínio.
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A literatura recente também aponta que a inclusão de estudantes 
surdos na pós-graduação está marcada por avanços e desafios simultâneos. 
Cunha et al. ressaltam que a expansão do ingresso de surdos em programas de 
mestrado e doutorado, bem como a possibilidade de defesa de dissertações 
e teses em língua de sinais, representam conquistas importantes para a 
legitimação da diversidade linguística no meio acadêmico. Entretanto, 
persistem “barreiras comunicativas, escassez de intérpretes habilitados 
e práticas pedagógicas ainda marcadas pelo capacitismo” (Cunha et al., 
2025, p. 2). Esses fatores impactam diretamente o processo de orientação, 
que passa a depender não apenas da relação entre orientador e orientando, 
mas também da existência de suporte institucional adequado.

A mediação por intérpretes de Libras, por exemplo, constitui 
elemento fundamental para a efetividade da orientação acadêmica. No 
entanto, sua ausência ou insuficiência compromete a comunicação e a 
compreensão dos conteúdos discutidos, afetando o desenvolvimento da 
pesquisa. Veiga, ao analisar a acessibilidade de estudantes surdos na pós-
graduação, afirma que “sem intérpretes de Libras disponíveis, o processo 
de inclusão é comprometido, com impactos negativos no desenvolvimento 
acadêmico dos surdos” (Veiga, 2024, p. 6). Dessa forma, a orientação 
não pode ser pensada de maneira isolada, devendo estar articulada a 
políticas institucionais de acessibilidade que garantam suporte contínuo 
ao estudante.

Além das questões linguísticas, a orientação com estudantes surdos 
também envolve dimensões culturais que precisam ser reconhecidas no 
contexto acadêmico. A comunidade surda possui identidade própria, 
construída a partir da Libras e de experiências socioculturais específicas, o 
que implica formas diferenciadas de interação, aprendizagem e produção 
de conhecimento. Constâncio destaca que a Libras “envolve todo o 
universo cognitivo desse público, constituindo-se como meio fundamental 
de comunicação e formação” (Constâncio, 2024, p. 5). Ignorar essa 
dimensão na orientação acadêmica pode resultar em práticas excludentes, 
que desconsideram as potencialidades do estudante surdo e limitam sua 
participação no processo formativo.

Outro aspecto relevante diz respeito à formação do próprio 
orientador para atuar em contextos inclusivos. A literatura aponta que 
a orientação acadêmica, no Brasil, ainda é frequentemente desenvolvida 
de forma intuitiva, sem formação específica para lidar com a diversidade 
presente nos programas de pós-graduação. Costa, Sousa e Silva observam 
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que a orientação é uma das atividades mais importantes da docência na pós-
graduação, mas que “poucos discursos e pouca pesquisa se têm desenvolvido 
em torno do tema da orientação” (Costa; Sousa; Silva, 2014, p. 826). Essa 
lacuna torna-se ainda mais evidente quando se considera a necessidade de 
orientar estudantes surdos, exigindo competências adicionais relacionadas 
à inclusão, à acessibilidade e à mediação intercultural.

Ademais, a permanência de estudantes surdos na pós-graduação 
está diretamente relacionada à qualidade das práticas institucionais e 
pedagógicas. Estudos recentes indicam que, apesar dos avanços nas políticas 
públicas, persistem “barreiras linguísticas, pedagógicas e institucionais” que 
dificultam a trajetória acadêmica desses estudantes (Yaegashi et al., 2026, p. 
17). Nesse cenário, a orientação acadêmica pode atuar como elemento de 
apoio e fortalecimento da permanência, desde que articulada a estratégias 
inclusivas e a uma compreensão ampliada do processo formativo.

Por fim, é importante destacar que a presença de estudantes surdos 
em programas de mestrado e doutorado não apenas demanda adaptações 
institucionais, mas também contribui para a transformação do próprio 
espaço acadêmico. Monteiro observa que o ingresso de surdos na pós-
graduação “promove a valorização da língua de sinais e amplia a produção 
de conhecimento sobre a cultura surda” (Monteiro, 2017, p. 173), 
evidenciando que a inclusão não deve ser vista apenas como um direito, 
mas como uma oportunidade de enriquecimento epistemológico para a 
universidade.

Dessa forma, a discussão sobre orientação em programas de mestrado 
e doutorado com estudantes surdos insere-se em um campo mais amplo 
de reflexão sobre inclusão, diversidade e qualidade da educação superior. 
A construção de práticas orientadoras que considerem as especificidades 
linguísticas e culturais dos estudantes surdos é fundamental para garantir 
não apenas sua permanência, mas também sua plena participação na 
produção do conhecimento científico.

 2 A orientação acadêmica na pós-graduação e o estudante sur-
do

A orientação acadêmica na pós-graduação constitui-se como 
um processo formativo multifacetado, no qual se articulam dimensões 
científicas, pedagógicas, éticas e relacionais. Trata-se de uma atividade que 
ultrapassa o acompanhamento técnico de dissertações e teses, configurando-
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se como espaço privilegiado de construção do conhecimento e de 
desenvolvimento da autonomia intelectual do pesquisador em formação. 
No contexto da educação inclusiva, e particularmente na presença de 
estudantes surdos, esse processo assume especificidades que exigem do 
orientador uma atuação fundamentada na compreensão das diferenças 
linguísticas, culturais e cognitivas que atravessam a experiência acadêmica 
desses sujeitos.

A literatura aponta que a orientação acadêmica é uma das tarefas 
mais complexas e relevantes da pós-graduação, sendo central para o sucesso 
do estudante e para a qualidade da produção científica. Costa, Sousa e 
Silva (2014) destacam que a orientação envolve diferentes dimensões — 
intelectuais, sociais, emocionais e políticas — que influenciam diretamente 
a formação do mestrando e do doutorando. Nessa perspectiva, a atuação 
do orientador não pode restringir-se à supervisão metodológica, devendo 
contemplar o acompanhamento integral do estudante ao longo de sua 
trajetória acadêmica.

Quando se trata do estudante surdo, essa complexidade é ampliada 
pela necessidade de garantir acessibilidade linguística e comunicacional no 
processo de orientação. A Libras, enquanto língua natural da comunidade 
surda, constitui-se como elemento central na mediação do conhecimento, 
sendo fundamental para a compreensão dos conteúdos, a elaboração de 
ideias e a construção da pesquisa. Nesse sentido, a orientação acadêmica 
precisa reconhecer a centralidade da Libras e promover estratégias que 
assegurem sua utilização como meio legítimo de comunicação científica.

A esse respeito, destaca-se que a predominância do português escrito 
como língua de produção acadêmica pode gerar dificuldades significativas 
para estudantes surdos, uma vez que se trata, na maioria dos casos, de 
uma segunda língua adquirida em contextos marcados por desigualdades 
educacionais. Conforme apontam Gianotto e Pedroza (2025), “a exigência 
do domínio do português escrito [...] dificulta o acesso e a permanência 
desses estudantes no ensino superior” (p. 1). Tal condição implica que o 
processo de orientação deve considerar as particularidades do bilinguismo 
vivenciado pelo estudante surdo, adotando práticas que favoreçam a 
compreensão e a expressão do conhecimento em diferentes modalidades 
linguísticas.

A relação entre orientador e orientando, nesse contexto, assume 
papel central na mediação dessas dificuldades. Minayo (2019) concebe a 
orientação como uma inter-relação entre sujeitos, marcada pelo diálogo, 
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pelo respeito e pela construção compartilhada do conhecimento. Essa 
concepção é particularmente relevante quando aplicada à orientação de 
estudantes surdos, pois exige que o orientador esteja atento às formas 
de comunicação e às condições de participação do orientando, evitando 
práticas excludentes ou assimétricas.

Nesse sentido, a orientação deve ser compreendida como um 
processo dialógico, no qual o estudante surdo não é apenas receptor 
de orientações, mas sujeito ativo na construção de sua pesquisa. Tal 
perspectiva dialoga com a concepção bakhtiniana de linguagem, segundo 
a qual o conhecimento se constitui na interação entre diferentes vozes e 
perspectivas (Bakhtin, 1997, apud Veiga, 2024). A orientação acadêmica, 
portanto, deve favorecer a expressão dessas múltiplas vozes, reconhecendo 
a Libras como espaço legítimo de produção discursiva.

A seguir, apresenta-se uma que sintetiza a complexidade da 
orientação acadêmica no contexto da pós-graduação:

A orientação deve ser entendida como uma atividade profissional 
multifacetada, que envolve dimensões técnicas, pedagógicas e humanas. 
Trata-se de um processo que exige do orientador não apenas domínio do 
conteúdo, mas também sensibilidade para lidar com as singularidades 
dos estudantes, promovendo um ambiente de aprendizagem 
colaborativo e respeitoso. A relação orientador-orientando deve ser 
pautada no diálogo, na confiança e no compromisso com a construção 
do conhecimento, sendo fundamental para o sucesso acadêmico e 
profissional do estudante (Minayo, 2019, p. 2).

A presença de estudantes surdos na pós-graduação também 
evidencia a necessidade de repensar as práticas pedagógicas e institucionais 
que sustentam o processo de orientação. Cunha et al. (2025) apontam 
que, apesar dos avanços na inclusão, persistem barreiras estruturais, como 
a escassez de intérpretes de Libras e a ausência de práticas pedagógicas 
inclusivas, que dificultam a participação plena desses estudantes. Tais 
barreiras impactam diretamente o processo de orientação, que depende da 
comunicação efetiva entre orientador e orientando.

Nesse cenário, a mediação por intérpretes de Libras torna-se 
elemento essencial para a orientação acadêmica. No entanto, a literatura 
aponta que a disponibilidade desses profissionais ainda é insuficiente em 
muitas instituições, comprometendo a acessibilidade e a qualidade da 
formação. Veiga (2024) destaca que a ausência de intérpretes “compromete 
o processo de inclusão, com impactos negativos no desenvolvimento 
acadêmico dos surdos” (p. 6). Dessa forma, a orientação não pode ser 
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pensada de forma isolada, devendo estar articulada a políticas institucionais 
que garantam suporte adequado ao estudante.

A Figura 1 apresenta uma síntese das dimensões envolvidas na 
orientação acadêmica de estudantes surdos na pós-graduação.

Figura 1 – Dimensões da orientação acadêmica com estudantes surdos

Fonte: Elaborado com base em Costa, Sousa e Silva (2014); Veiga (2024).

A análise dessas dimensões evidencia que a orientação acadêmica 
com estudantes surdos demanda uma abordagem integrada, que considere 
não apenas aspectos técnicos, mas também fatores sociais, culturais e 
institucionais. Nesse sentido, a formação do orientador torna-se elemento 
fundamental para a construção de práticas inclusivas, sendo necessário 
investir em capacitação docente voltada à educação de surdos e ao uso da 
Libras.

A literatura também destaca que a permanência de estudantes 
surdos na pós-graduação está diretamente relacionada à qualidade da 
orientação recebida. Rocha (2025) afirma que, apesar da ampliação do 
acesso, a permanência ainda é um desafio, marcado pela ausência de ações 
que respeitem a singularidade linguística dos estudantes. Tal constatação 
reforça a importância da orientação como espaço de apoio e fortalecimento 
da trajetória acadêmica.
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A Figura 2 apresenta os principais desafios enfrentados na orientação 
acadêmica de estudantes surdos.

Figura 2 – Desafios na orientação acadêmica com estudantes surdos

Fonte: Adaptado de Rocha (2025); Cunha et al. (2025); Veiga (2024).

Por fim, é importante destacar que a orientação acadêmica, 
quando realizada de forma inclusiva, pode contribuir significativamente 
para a superação dessas barreiras, promovendo a autonomia do estudante 
surdo e fortalecendo sua inserção no campo científico. A inclusão, nesse 
contexto, não deve ser compreendida apenas como garantia de acesso, 
mas como construção de condições efetivas de participação e produção de 
conhecimento.

Assim, a orientação acadêmica na pós-graduação com estudantes 
surdos exige uma atuação comprometida com a diversidade, fundamentada 
em princípios de equidade, acessibilidade e respeito às diferenças. Trata-se 
de um desafio que interpela não apenas os orientadores, mas todo o sistema 
de pós-graduação, demandando transformações estruturais e pedagógicas 
que possibilitem a construção de uma universidade verdadeiramente 
inclusiva.
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3 Acessibilidade linguística, permanência e produção científi-
ca de estudantes surdos

A acessibilidade linguística constitui um dos pilares fundamentais 
para a efetivação da inclusão de estudantes surdos na pós-graduação stricto 
sensu. Diferentemente de outras dimensões da acessibilidade, como a 
arquitetônica ou tecnológica, a dimensão linguística está diretamente 
relacionada à possibilidade de compreensão, interação e produção de 
conhecimento no ambiente acadêmico. Nesse sentido, a Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) assume centralidade, não apenas como meio de 
comunicação, mas como língua de construção epistemológica, identidade 
cultural e mediação cognitiva dos sujeitos surdos.

A literatura especializada aponta que a ausência de políticas 
linguísticas institucionais consolidadas compromete significativamente a 
permanência dos estudantes surdos no ensino superior. Estudos recentes 
indicam que, apesar dos avanços no acesso, persistem barreiras estruturais 
que dificultam a trajetória acadêmica desses estudantes. Conforme 
destacam Yaegashi et al. (2026), “as políticas públicas tenham contribuído 
para a ampliação do acesso de estudantes surdos ao ensino superior, 
persistem fragilidades relacionadas à permanência, decorrentes, sobretudo, 
da insuficiente formação docente, das limitações de infraestrutura, da 
ausência de políticas linguísticas institucionais consolidadas e da carência 
de recursos humanos especializados.” (p. 4). Tal constatação evidencia 
que o ingresso na pós-graduação não garante, por si só, a inclusão, sendo 
necessário assegurar condições efetivas de participação ao longo de todo o 
percurso formativo.

A acessibilidade linguística envolve, entre outros aspectos, a 
presença de intérpretes de Libras, a oferta de materiais didáticos adaptados, 
o uso de tecnologias assistivas e a valorização da Libras como língua de 
produção acadêmica. No entanto, a realidade das instituições de ensino 
superior brasileiras ainda está distante de garantir tais condições de forma 
plena. Veiga (2024), ao analisar narrativas de estudantes surdos na pós-
graduação, aponta que a ausência de intérpretes compromete diretamente 
o desenvolvimento acadêmico, afirmando que “sem intérpretes de Libras 
disponíveis, o processo de inclusão é comprometido, com impactos 
negativos no desenvolvimento acadêmico dos surdos” (p. 6).

Nesse contexto, a relação entre acessibilidade linguística e 
permanência acadêmica torna-se evidente. A dificuldade de acesso aos 
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conteúdos, às discussões em sala de aula e às orientações acadêmicas pode 
levar ao isolamento do estudante surdo, impactando negativamente sua 
aprendizagem e sua motivação. Rocha (2025) reforça essa problemática 
ao afirmar que, embora haja aceitação da presença de estudantes surdos, 
ainda existem “pouquíssimas ações que visem ao respeito à singularidade 
linguística” (p. 1). Tal cenário revela uma inclusão superficial, que não 
considera as especificidades linguísticas e culturais desses sujeitos.

A questão linguística também se manifesta na produção científica, 
uma vez que a escrita acadêmica em português representa um desafio 
significativo para muitos estudantes surdos. Isso ocorre porque o português, 
na maioria dos casos, é adquirido como segunda língua, enquanto a Libras 
constitui a língua primeira. Gianotto e Pedroza (2025) destacam que a 
exigência do português escrito como única forma de avaliação acadêmica 
limita a expressão do conhecimento dos estudantes surdos, dificultando 
sua participação plena na pós-graduação.

A seguir, apresenta-se uma que evidencia a complexidade da relação 
entre língua, aprendizagem e produção acadêmica:

Para a maioria das pessoas surdas, o português é uma segunda língua 
adquirida tardiamente e com limitações, enquanto a Libras é sua primeira 
língua natural, com estrutura visual-espacial distinta. A tradução de 
pensamentos da Libras para o português escrito envolve um processo 
linguístico e cognitivo complexo, que nem sempre permite expressar 
com fidelidade o conhecimento adquirido. Dessa forma, a exigência 
exclusiva do português escrito como meio de avaliação acadêmica pode 
comprometer o desempenho e a participação dos estudantes surdos no 
ensino superior (Gianotto; Pedroza, 2025, p. 3).

Essa condição impõe a necessidade de repensar as práticas 
acadêmicas, especialmente no que se refere à avaliação e à produção 
científica. A possibilidade de utilização da Libras em apresentações, defesas 
e registros acadêmicos configura-se como uma estratégia importante para 
promover a inclusão linguística. Cunha et al. (2025) destacam que a 
defesa de dissertações e teses em língua de sinais representa uma conquista 
significativa para a comunidade surda, contribuindo para a valorização da 
diversidade linguística no ambiente acadêmico.

A produção científica de estudantes surdos, nesse sentido, não deve 
ser compreendida apenas a partir dos parâmetros tradicionais da escrita 
acadêmica, mas também como expressão de uma epistemologia visual, que 
se materializa por meio da Libras. Tal perspectiva dialoga com a concepção 
de cultura surda, que reconhece a língua de sinais como elemento central 
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na construção do conhecimento. Conforme apontam Skliar (2005), 
citado por Gianotto e Pedroza (2025), a língua de sinais não é apenas 
um instrumento de comunicação, mas um modo de organização do 
pensamento (Skliar, 2005, apud Gianotto; Pedroza, 2025).

A utilização da citação evidencia a circulação de ideias no campo 
acadêmico, bem como a importância de reconhecer contribuições teóricas 
que fundamentam a discussão sobre educação de surdos. Nesse caso, a 
referência a Skliar reforça a necessidade de compreender a Libras como 
língua legítima de produção científica, rompendo com a hegemonia do 
português escrito.

A mediação linguística também desempenha papel fundamental na 
permanência e na produção acadêmica dos estudantes surdos. Constâncio 
(2024) destaca que o intérprete de Libras é essencial para a mediação do 
conhecimento, especialmente em contextos em que os professores não 
dominam a língua de sinais. No entanto, a dependência exclusiva desse 
profissional pode limitar a autonomia do estudante, sendo necessário 
promover práticas pedagógicas que valorizem o uso direto da Libras no 
ambiente acadêmico.

Outro aspecto relevante diz respeito à formação dos docentes e 
orientadores para atuar em contextos inclusivos. A ausência de preparo 
para lidar com a diversidade linguística pode resultar em práticas 
excludentes, que dificultam a participação dos estudantes surdos. Costa, 
Sousa e Silva (2014) apontam que a orientação acadêmica ainda carece de 
aprofundamento teórico e metodológico no Brasil, sendo frequentemente 
desenvolvida de forma intuitiva. Tal lacuna torna-se ainda mais evidente 
quando se considera a necessidade de orientar estudantes surdos, exigindo 
competências específicas relacionadas à inclusão e à acessibilidade.

A permanência de estudantes surdos na pós-graduação também 
está relacionada ao apoio institucional, que deve incluir políticas de 
acessibilidade, formação docente e investimento em recursos humanos e 
tecnológicos. Yaegashi et al. (2026) destacam que há um distanciamento 
entre os marcos legais e sua efetivação nas práticas universitárias, 
evidenciando a necessidade de fortalecer as políticas linguísticas 
institucionais. Essa lacuna compromete não apenas a permanência, mas 
também a qualidade da formação acadêmica.

Além disso, a presença de estudantes surdos na pós-graduação 
contribui para a transformação do próprio campo científico, ao introduzir 
novas perspectivas e formas de produção de conhecimento. Monteiro 
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(2017) observa que o aumento da formação de mestres e doutores surdos 
tem ampliado o interesse por áreas como linguística, tradução e educação, 
fortalecendo a produção acadêmica sobre a cultura surda. Essa contribuição 
evidencia que a inclusão não deve ser vista apenas como um direito, mas 
como um potencial de enriquecimento epistemológico.

A análise das condições de acessibilidade linguística, permanência 
e produção científica revela que a inclusão de estudantes surdos na pós-
graduação ainda enfrenta desafios significativos, apesar dos avanços 
observados nas últimas décadas. A superação dessas barreiras exige uma 
mudança de paradigma, que reconheça a Libras como língua de produção 
científica e promova práticas acadêmicas mais inclusivas.

Nesse sentido, a construção de ambientes acadêmicos bilíngues, 
que valorizem tanto a Libras quanto o português, configura-se como 
estratégia fundamental para garantir a participação plena dos estudantes 
surdos. Tal abordagem implica não apenas a adaptação de recursos, mas a 
transformação das práticas pedagógicas e institucionais, promovendo uma 
educação verdadeiramente inclusiva.

Assim, a acessibilidade linguística, a permanência e a produção 
científica de estudantes surdos constituem dimensões interdependentes, 
que demandam ações articuladas entre docentes, orientadores, instituições 
e políticas públicas. A efetivação da inclusão na pós-graduação depende do 
reconhecimento dessas dimensões e do compromisso com a construção de 
um espaço acadêmico mais equitativo, plural e democrático.

4 Considerações finais

A análise desenvolvida ao longo deste estudo evidencia que a 
orientação em programas de mestrado e doutorado com estudantes surdos 
constitui um campo que demanda aprofundamento teórico, sensibilidade 
pedagógica e compromisso institucional. Longe de se restringir a uma 
prática técnico-acadêmica, a orientação configura-se como um espaço de 
mediação de saberes, de construção de trajetórias e de afirmação de direitos, 
especialmente quando se trata de sujeitos historicamente marginalizados 
no sistema educacional, como é o caso dos estudantes surdos.

Observa-se que, embora haja avanços significativos no acesso de 
estudantes surdos à pós-graduação, impulsionados por políticas públicas 
e pelo reconhecimento da Libras, persistem desafios estruturais que 
comprometem sua permanência e desenvolvimento acadêmico. Entre 
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esses desafios, destacam-se as barreiras linguísticas, a escassez de intérpretes 
qualificados, a predominância do português escrito como única língua de 
produção científica e a insuficiência de práticas pedagógicas inclusivas. 
Tais fatores evidenciam que a inclusão, no contexto da pós-graduação, 
ainda ocorre de maneira parcial e, muitas vezes, desarticulada das reais 
necessidades desse público.

A orientação acadêmica, nesse cenário, emerge como elemento 
estratégico para a promoção da permanência qualificada de estudantes 
surdos. Quando desenvolvida de forma sensível às especificidades 
linguísticas e culturais, pode contribuir significativamente para a construção 
da autonomia intelectual, para o fortalecimento da identidade acadêmica 
e para a ampliação da produção científica desses sujeitos. No entanto, para 
que isso ocorra, é imprescindível que o orientador esteja preparado para 
atuar em contextos inclusivos, compreendendo a Libras não como recurso 
auxiliar, mas como língua legítima de produção de conhecimento.

Ademais, a efetivação de uma orientação inclusiva não depende 
exclusivamente da atuação individual do orientador, mas requer o 
envolvimento institucional mais amplo. As universidades e os programas de 
pós-graduação precisam assumir a responsabilidade pela implementação de 
políticas de acessibilidade linguística, pela formação continuada de docentes 
e pela disponibilização de recursos que garantam condições equitativas de 
aprendizagem. A ausência desse suporte institucional fragiliza o processo 
de orientação e limita o potencial acadêmico dos estudantes surdos.

Outro aspecto relevante diz respeito à necessidade de valorização da 
produção científica surda, reconhecendo-se que o conhecimento pode ser 
elaborado e comunicado por meio de diferentes linguagens e modalidades. 
A abertura para o uso da Libras em apresentações, defesas e registros 
acadêmicos representa não apenas uma medida de acessibilidade, mas um 
avanço epistemológico, que amplia as formas de produção e circulação do 
saber no ambiente universitário.

Nesse sentido, a presença de estudantes surdos na pós-graduação 
não deve ser compreendida apenas sob a perspectiva da inclusão social, 
mas também como oportunidade de transformação do próprio campo 
acadêmico. A diversidade linguística e cultural introduz novas formas de 
pensar, pesquisar e ensinar, contribuindo para a construção de uma ciência 
mais plural e democrática.

Por fim, destaca-se que a consolidação de práticas inclusivas na 
orientação acadêmica requer mudanças estruturais e culturais no interior das 
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instituições de ensino superior. Isso implica rever concepções tradicionais 
de ensino, flexibilizar práticas avaliativas, investir em formação docente 
e fortalecer políticas públicas voltadas à educação de surdos. Somente a 
partir de uma abordagem integrada e comprometida será possível garantir 
que estudantes surdos não apenas acessem a pós-graduação, mas nela 
permaneçam, produzam conhecimento e contribuam de forma plena para 
o desenvolvimento científico e social.
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Capítulo 8

PRODUÇÃO CIENTÍFICA E ESCRITA 
ACADÊMICA DE ESTUDANTES SURDOS
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1 Introdução

A ampliação do acesso de estudantes surdos ao ensino superior 
brasileiro, especialmente nas últimas décadas, tem provocado 

importantes deslocamentos epistemológicos no campo da educação, 
exigindo a revisão de práticas pedagógicas, políticas institucionais e 
concepções de linguagem que historicamente marginalizaram esses 
sujeitos. Esse movimento, impulsionado por avanços legais e sociais, como 
o reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e a consolidação 
da educação bilíngue, evidencia não apenas o aumento quantitativo 
das matrículas, mas também a emergência de demandas qualitativas 
relacionadas à permanência e à participação efetiva desses estudantes nos 
espaços de produção do conhecimento (Rocha, 2025).

A produção científica e a escrita acadêmica assumem centralidade 
como práticas constitutivas da vida universitária, funcionando como 
instrumentos de inserção, legitimação e circulação de saberes. Entretanto, 
para estudantes surdos, tais práticas não se apresentam de forma neutra 
ou acessível, uma vez que estão profundamente ancoradas em uma lógica 
linguística que privilegia o português escrito como língua hegemônica 
de produção e validação do conhecimento científico. Considerando 
que, para a maioria dos surdos, o português é aprendido como segunda 
língua, frequentemente em condições pedagógicas inadequadas, a escrita 
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2	 Graduada em Letras Libras pela Universidade Federal do Acre.
3	 Mestrando em Letras, Linguagem e Identidade pela Universidade Federal do Acre.
4	 Graduanda em Língua de Sinais Brasileira/Português como Segunda Língua pela Universidade 
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acadêmica configura-se como um dos principais desafios enfrentados no 
percurso formativo (Dias; Barbosa, 2020).

A problemática da escrita acadêmica de estudantes surdos deve ser 
compreendida à luz de uma perspectiva socioantropológica da surdez, que 
reconhece esses sujeitos como pertencentes a uma comunidade linguística 
minoritária, com identidade própria e práticas culturais específicas. Nessa 
perspectiva, a Libras constitui-se como primeira língua (L1), sendo o 
português escrito uma segunda língua (L2), o que implica em processos 
diferenciados de aquisição, uso e significação da linguagem escrita. Essa 
condição bilíngue, longe de ser uma limitação, demanda, contudo, 
abordagens pedagógicas que considerem as especificidades cognitivas 
e linguísticas envolvidas no processo de produção textual (Skliar, 1997; 
Quadros; Karnopp, 2004).

A inserção dos estudantes surdos na cultura acadêmica implica, 
portanto, não apenas o domínio de estruturas linguísticas, mas também 
a apropriação de práticas discursivas próprias do meio científico, como 
a argumentação, a organização textual e o uso de gêneros acadêmicos 
específicos. Tal processo está intrinsecamente relacionado ao conceito 
de letramento acadêmico, entendido como prática social que envolve a 
participação em comunidades discursivas e a internalização de normas e 
valores que regem a produção do conhecimento (Street, 1994; Lea; Street, 
1998). No caso dos surdos, esse processo é atravessado por desigualdades 
históricas de acesso à educação de qualidade, o que repercute diretamente 
na sua capacidade de produzir e compreender textos acadêmicos (Ribeiro, 
2016).

Diversos estudos têm apontado que a trajetória escolar de estudantes 
surdos, marcada por práticas educacionais centradas na oralidade e 
na exclusão da língua de sinais, contribui para lacunas significativas no 
desenvolvimento da leitura e da escrita em português. Essas lacunas 
tornam-se mais evidentes no ensino superior, onde se exige um alto nível 
de proficiência em gêneros acadêmicos, como artigos científicos, resumos, 
resenhas e projetos de pesquisa. Nesse contexto, a escrita acadêmica não se 
configura apenas como uma habilidade técnica, mas como um dispositivo 
de poder que regula a inclusão e a exclusão no espaço universitário (Fiad, 
2015).

A produção científica de estudantes surdos, por sua vez, revela 
tensões entre diferentes regimes linguísticos e epistemológicos. De um lado, 
há a exigência institucional de produção em língua portuguesa, segundo 
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normas rígidas de padronização; de outro, há a experiência subjetiva e 
cognitiva dos surdos, que frequentemente constroem seus pensamentos 
e conhecimentos por meio da Libras, uma língua de modalidade visual-
espacial. Essa dissociação entre língua de pensamento e língua de produção 
escrita pode gerar dificuldades na organização textual, na coerência 
discursiva e na expressão de ideias complexas (Bezerra, 2022).

Além disso, a produção científica desses estudantes é frequentemente 
mediada por processos de tradução e interpretação, seja por meio de 
intérpretes de Libras, seja por serviços de assessoria textual. Embora 
tais mediações sejam fundamentais para garantir o acesso à linguagem 
acadêmica, elas também levantam questões sobre autoria, autonomia e 
legitimidade da produção científica dos surdos. Nesse sentido, a presença 
de profissionais bilíngues qualificados e a institucionalização de serviços 
de apoio linguístico são elementos essenciais para a construção de um 
ambiente acadêmico inclusivo (Stumpf; Quadros, 2024).

Outro aspecto relevante diz respeito à necessidade de repensar os 
próprios conceitos de produção científica e escrita acadêmica, ampliando-os 
para incluir outras formas de expressão do conhecimento, como produções 
em vídeo em Libras. Essa perspectiva desafia a centralidade do texto 
escrito e propõe uma abordagem multimodal da produção científica, mais 
alinhada às características linguísticas e culturais da comunidade surda. A 
adoção de avaliações e produções acadêmicas em Libras, por exemplo, tem 
sido apontada como estratégia promissora para promover a equidade no 
ensino superior (Gianotto; Pedroza, 2025).

No entanto, a efetivação dessas mudanças depende de 
transformações estruturais nas instituições de ensino superior, incluindo 
a formação docente, a elaboração de políticas linguísticas institucionais e 
o investimento em recursos de acessibilidade. A ausência de tais condições 
contribui para a manutenção de práticas excludentes, que dificultam a 
permanência e o sucesso acadêmico dos estudantes surdos. Nesse sentido, 
a inclusão não pode ser entendida apenas como acesso, mas como 
participação plena e reconhecimento das diferenças linguísticas e culturais 
(Mantoan, 2003).

Ademais, a relação entre orientador e orientando no contexto 
da produção científica assume contornos específicos quando envolve 
estudantes surdos. A orientação acadêmica, enquanto processo de 
mediação do conhecimento, exige sensibilidade linguística, abertura ao 
diálogo intercultural e disposição para adaptar práticas tradicionais de 
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ensino e pesquisa. A ausência dessas competências pode comprometer o 
desenvolvimento acadêmico dos estudantes e reforçar desigualdades já 
existentes (Minayo, 2019).

Por fim, é necessário reconhecer que a produção científica de 
estudantes surdos não se limita à superação de barreiras linguísticas, mas 
representa também uma forma de resistência e afirmação identitária. Ao 
produzir conhecimento a partir de suas experiências e perspectivas, esses 
sujeitos contribuem para a diversificação do campo científico e para a 
construção de epistemologias mais inclusivas. Nesse sentido, a valorização 
da produção acadêmica de surdos deve ser compreendida como parte 
de um projeto mais amplo de democratização do conhecimento e de 
transformação das práticas educacionais.

Assim, a análise da produção científica e da escrita acadêmica de 
estudantes surdos revela a complexidade de um processo que envolve 
dimensões linguísticas, pedagógicas, culturais e políticas, exigindo 
abordagens interdisciplinares e comprometidas com a inclusão. A superação 
dos desafios identificados passa, necessariamente, pelo reconhecimento 
da Libras como língua de produção do conhecimento, pela valorização 
da diversidade linguística e pela construção de práticas acadêmicas que 
promovam a equidade e a justiça social no ensino superior.

2 Produção científica, letramento acadêmico e estudantes sur-
dos

A produção científica no contexto do ensino superior constitui-se 
como uma prática social complexa, que envolve não apenas o domínio 
de conteúdos específicos de uma área do conhecimento, mas, sobretudo, 
a apropriação de modos de dizer, argumentar e escrever próprios da 
cultura acadêmica. Nesse sentido, o letramento acadêmico assume 
papel central na formação universitária, sendo compreendido como um 
conjunto de práticas discursivas que possibilitam a inserção dos sujeitos 
em comunidades científicas. No caso dos estudantes surdos, tal processo 
apresenta especificidades que demandam uma abordagem teórico-
metodológica sensível às questões linguísticas e culturais que atravessam 
sua formação.

A noção de letramento acadêmico, conforme defendida por autores 
como Street (1994) e Lea e Street (1998), ultrapassa a ideia de habilidade 
técnica de leitura e escrita, sendo concebida como prática social situada. 
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Ao considerar essa perspectiva, torna-se evidente que estudantes surdos 
não enfrentam apenas dificuldades linguísticas, mas também barreiras 
relacionadas à participação em práticas discursivas historicamente 
estruturadas para sujeitos ouvintes. Nesse contexto, a escrita acadêmica 
passa a ser compreendida como espaço de disputa simbólica, no qual 
diferentes formas de linguagem e produção de conhecimento são 
legitimadas ou marginalizadas.

A condição bilíngue dos estudantes surdos constitui elemento 
fundamental para a compreensão de sua inserção na produção científica. 
A Libras, enquanto língua de modalidade visual-espacial, estrutura 
o pensamento e a organização cognitiva desses sujeitos, ao passo que o 
português escrito, geralmente adquirido como segunda língua, configura-
se como meio de expressão acadêmica. Tal relação implica em desafios 
específicos, como apontam Dias e Barbosa (2020, p. 3), ao destacarem 
que:

Algumas especificidades da escrita do português como segunda língua 
(PL2) por alunos surdos evidenciam dificuldades na organização 
textual e no uso de elementos léxico-gramaticais, sobretudo quando 
não há um ensino sistemático que considere essas particularidades.

Essa realidade evidencia que a produção científica de estudantes 
surdos não pode ser analisada sob os mesmos parâmetros aplicados a 
estudantes ouvintes, sendo necessário considerar o processo de interlíngua, 
no qual elementos da língua de sinais e do português se articulam na 
construção textual. Tal fenômeno reforça a necessidade de metodologias 
específicas para o ensino do português como segunda língua, especialmente 
no contexto acadêmico.

Ao discutir o letramento acadêmico de estudantes surdos, Ribeiro 
(2016) destaca que a escrita científica deve ser compreendida como um 
processo que envolve múltiplas dimensões, incluindo aspectos linguísticos, 
discursivos e sociais. Nesse sentido, a autora argumenta, de forma indireta, 
que a inserção desses sujeitos na universidade exige a criação de programas 
específicos que contemplem o ensino do português voltado para fins 
acadêmicos, considerando sua condição de usuários de uma segunda 
língua.

Além disso, a produção científica de estudantes surdos está 
diretamente relacionada às condições de escolarização anteriores ao 
ensino superior. Estudos indicam que muitos desses estudantes chegam 
à universidade com lacunas significativas no desenvolvimento da leitura 
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e da escrita, resultado de práticas educacionais que não priorizaram a 
educação bilíngue. Oliveira (2021), ao analisar o processo de letramento 
de alunos surdos, aponta que essas dificuldades estão associadas à ausência 
de estratégias pedagógicas adequadas e ao ensino deficitário da língua 
portuguesa ao longo da educação básica.

Essa problemática também é evidenciada por Delanhese (2022), ao 
afirmar que a escrita acadêmica constitui uma das principais barreiras para 
a formação universitária de estudantes surdos, especialmente no que se 
refere à compreensão e produção de gêneros científicos. Segundo a autora:

Uma das principais barreiras para a formação acadêmica dos surdos tem 
sido a compreensão e a produção escrita de alguns gêneros presentes 
nesse nível de ensino, como o resumo técnico-científico.

A partir dessa constatação, torna-se evidente que o letramento 
acadêmico deve ser trabalhado de forma sistemática e contínua, 
considerando as especificidades linguísticas dos estudantes surdos e 
promovendo práticas pedagógicas inclusivas.

Outro aspecto relevante diz respeito à mediação linguística na 
produção científica. A presença de tradutores e intérpretes de Libras, bem 
como de serviços de assessoria textual, desempenha papel fundamental 
na inserção dos estudantes surdos na comunidade acadêmica. Stumpf 
e Quadros (2024) destacam que a institucionalização desses serviços 
contribui para garantir o acesso aos direitos linguísticos e para fortalecer a 
participação dos surdos na produção técnico-científica.

Nesse sentido, a produção científica de estudantes surdos não 
deve ser compreendida como um processo individual, mas como uma 
prática mediada, que envolve a interação com diferentes atores e recursos 
linguísticos. Essa perspectiva dialoga com o conceito de mediação 
sociocultural proposto por Vygotsky (2010, apud Pires, 2014), segundo o 
qual o desenvolvimento cognitivo ocorre por meio da interação social e do 
uso de instrumentos simbólicos, como a linguagem.

A partir dessa abordagem, é possível compreender que a escrita 
acadêmica de estudantes surdos não se limita à transposição de ideias para 
o papel, mas envolve processos complexos de tradução interlinguística e 
construção de sentido. Bezerra (2022) evidencia que muitos estudantes 
surdos utilizam estratégias como a produção de vídeos em Libras para 
organizar suas ideias antes de convertê-las para o português escrito, o que 
demonstra a importância de reconhecer a língua de sinais como parte 
integrante do processo de produção científica.
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A análise das práticas de letramento acadêmico também pode ser 
articulada às dimensões apresentadas na Figura 1, que evidencia a orientação 
acadêmica como um processo multifacetado, envolvendo dimensões 
linguística, pedagógica, relacional, institucional e cultural. No que se refere 
à dimensão linguística, destaca-se o uso da Libras e do português escrito 
como elementos centrais na produção acadêmica. Já a dimensão pedagógica 
aponta para a necessidade de adaptação de metodologias e materiais, 
enquanto a dimensão cultural enfatiza a valorização da identidade surda.

Figura 1 – Dimensões da orientação acadêmica com estudantes surdos

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Nesse contexto, a Figura 2 complementa a análise ao evidenciar 
os principais desafios enfrentados na orientação acadêmica de estudantes 
surdos, como as barreiras linguísticas, a predominância do português 
escrito, a ausência de formação docente em Libras e as práticas pedagógicas 
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pouco inclusivas. Tais elementos reforçam a necessidade de repensar o 
letramento acadêmico a partir de uma perspectiva inclusiva e bilíngue.

Figura 2 - Desafios na orientação acadêmica com estudantes surdos

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

A produção científica na área da surdez também tem se expandido 
ao longo dos anos, evidenciando o interesse crescente por essa temática. 
Azevedo, Giroto e Santana (2015) apontam, de forma indireta, que há 
uma tendência de crescimento das pesquisas relacionadas à surdez, com 
destaque para temas como letramento e bilinguismo, o que demonstra a 
relevância dessas discussões no campo educacional.

Entretanto, apesar desse avanço, ainda há lacunas significativas na 
produção científica que abordem especificamente o letramento acadêmico 
de estudantes surdos, especialmente no que se refere à sua participação 
ativa na produção do conhecimento. Tal cenário evidencia a necessidade 
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de ampliar as pesquisas nessa área, considerando as múltiplas dimensões 
que envolvem a escrita acadêmica.

Por fim, é importante destacar que a produção científica de 
estudantes surdos deve ser compreendida como um processo de construção 
identitária, no qual esses sujeitos afirmam sua presença e sua voz no espaço 
acadêmico. Ao produzir conhecimento, os estudantes surdos não apenas 
se inserem na comunidade científica, mas também contribuem para a 
transformação das práticas acadêmicas, tornando-as mais inclusivas e 
plurais.

Dessa forma, o letramento acadêmico de estudantes surdos deve 
ser pensado como um processo dinâmico, que envolve a articulação entre 
diferentes línguas, culturas e práticas discursivas, exigindo abordagens 
pedagógicas inovadoras e comprometidas com a inclusão.

3 Desafios da orientação acadêmica e da escrita científica de 
estudantes surdos

A orientação acadêmica e a escrita científica constituem dimensões 
centrais na formação de pesquisadores no ensino superior, configurando-se 
como práticas complexas que envolvem processos de mediação, construção 
de conhecimento e inserção em comunidades discursivas específicas. No 
caso dos estudantes surdos, tais práticas são atravessadas por desafios 
linguísticos, pedagógicos, institucionais e culturais, que impactam 
diretamente sua trajetória acadêmica e sua participação na produção 
científica.

A orientação acadêmica, entendida como um processo de 
interação entre orientador e orientando, não se limita à transmissão de 
conhecimentos, mas envolve uma relação dialógica, mediada por práticas 
discursivas e pelo compartilhamento de experiências. Minayo (2019, p. 1) 
destaca que a orientação é “inter-relação entre uma pessoa mais experiente 
academicamente [...] e um estudante que dá início ou continuidade 
à carreira de pesquisador”. No entanto, quando essa relação envolve 
estudantes surdos, torna-se imprescindível considerar as especificidades 
linguísticas desses sujeitos, especialmente no que se refere ao uso da Libras 
como primeira língua e do português escrito como segunda língua.

Nesse contexto, a dimensão linguística emerge como um dos 
principais desafios da orientação acadêmica. A predominância do português 
escrito como língua de produção científica coloca os estudantes surdos 
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em uma posição de desvantagem, uma vez que essa língua não constitui 
sua forma primária de organização do pensamento. Conforme apontam 
Gianotto e Pedroza (2025), de forma indireta, a exigência do domínio do 
português escrito dificulta o acesso e a permanência de estudantes surdos 
no ensino superior, evidenciando a necessidade de reconhecer a Libras 
como língua legítima de produção do conhecimento.

Essa problemática pode ser melhor compreendida à luz das discussões 
sobre interlíngua, que indicam que a produção escrita de estudantes surdos 
apresenta traços de interferência entre a Libras e o português. Gonçalves 
(2019), ao analisar a escrita de alunos surdos, argumenta que esses sujeitos 
se encontram em um processo contínuo de construção linguística, no qual 
elementos de sua primeira língua influenciam a produção em segunda 
língua, o que demanda abordagens pedagógicas específicas.

Além das questões linguísticas, a orientação acadêmica de 
estudantes surdos enfrenta desafios relacionados à formação docente. 
Muitos professores não possuem preparo adequado para atuar em contextos 
bilíngues, o que compromete a qualidade da mediação pedagógica. Essa 
lacuna formativa resulta, frequentemente, na adoção de práticas pouco 
inclusivas, que desconsideram as necessidades específicas dos estudantes 
surdos. Nesse sentido, Oliveira (2021) aponta, de forma indireta, que a 
ausência de formação em Libras e de estratégias pedagógicas adequadas 
dificulta o processo de ensino e aprendizagem no ensino superior.

Outro aspecto relevante diz respeito à mediação realizada por 
tradutores e intérpretes de Libras. Embora esses profissionais desempenhem 
papel fundamental na comunicação entre orientador e orientando, sua 
atuação nem sempre é suficiente para garantir a plena participação dos 
estudantes surdos no processo de orientação. Bezerra (2022) evidencia 
que, em muitos casos, os estudantes precisam recorrer a serviços externos 
de tradução e revisão textual, o que revela fragilidades institucionais no 
suporte oferecido a esse público.

A complexidade desses desafios pode ser visualizada na Figura 3, 
que sintetiza as dimensões da orientação acadêmica com estudantes surdos, 
evidenciando a necessidade de articulação entre aspectos linguísticos, 
pedagógicos, relacionais, institucionais e culturais. Essa perspectiva reforça 
a ideia de que a orientação acadêmica não deve ser compreendida de forma 
fragmentada, mas como um processo integrado, que exige sensibilidade às 
múltiplas dimensões que compõem a experiência acadêmica dos estudantes 
surdos.
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Figura 3 – Dimensões da orientação acadêmica com estudantes surdos

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

No que se refere à escrita científica, os desafios são igualmente 
significativos. A produção de textos acadêmicos exige domínio de gêneros 
específicos, como artigos, dissertações e teses, além de habilidades de 
argumentação, coesão e coerência textual. Para os estudantes surdos, essas 
exigências são agravadas pela necessidade de transpor ideias construídas em 
Libras para o português escrito, o que implica em processos complexos de 
tradução interlinguística.

Nesse sentido, Delanhese (2022, p. 9) afirma que:
Uma das principais barreiras para a formação acadêmica dos surdos tem 
sido a compreensão e a produção escrita de alguns gêneros presentes 
nesse nível de ensino, como o resumo técnico-científico, que envolve a 
inserção do graduando em uma comunidade escolar caracterizada por 
especificidades de leitura e escrita.

A partir dessa perspectiva, torna-se evidente que a escrita acadêmica 
não pode ser tratada apenas como uma habilidade individual, mas como 
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prática social que exige suporte institucional e pedagógico. A ausência 
desse suporte contribui para a exclusão acadêmica dos estudantes surdos, 
limitando sua participação na produção científica.

A relevância da assessoria textual nesse processo é destacada por 
Stumpf e Quadros (2024), que defendem a institucionalização de serviços 
de apoio linguístico como forma de garantir os direitos dos pesquisadores 
surdos. As autoras argumentam, por meio de citação:

Compreende-se que o planejamento de uma política linguística que 
garanta esse serviço institucionalizado contribua para um reposicionamento 
estratégico do papel do pesquisador surdo nas produções técnico-científicas 
nos vários campos de ação que compõem a produção no Ensino Superior.

Essa afirmação evidencia que a inclusão de estudantes surdos na 
produção científica não se limita à adaptação de recursos, mas implica na 
transformação das estruturas institucionais e das práticas acadêmicas.

No campo teórico, essas discussões dialogam com a perspectiva 
sociocultural de Vygotsky, segundo a qual o desenvolvimento cognitivo 
ocorre por meio da mediação social e do uso de instrumentos culturais. 
Conforme Vygotsky (2010, apud Pires, 2014), a linguagem desempenha 
papel fundamental na construção do conhecimento, sendo mediadora das 
funções psicológicas superiores. Essa abordagem permite compreender que 
as dificuldades enfrentadas pelos estudantes surdos na escrita acadêmica não 
são apenas individuais, mas resultam de condições sociais e educacionais 
que limitam seu acesso às práticas de letramento acadêmico.

Ademais, a produção científica na área da surdez tem evidenciado a 
necessidade de ampliar as pesquisas que abordem o letramento acadêmico 
desses sujeitos. Azevedo, Giroto e Santana (2015), de forma indireta, 
apontam que, embora haja crescimento na produção científica sobre 
surdez, ainda há lacunas no que se refere à compreensão dos processos de 
apropriação da linguagem escrita por estudantes surdos.

Diante desse cenário, torna-se imprescindível repensar as práticas 
de orientação acadêmica e de escrita científica, adotando abordagens que 
valorizem a diversidade linguística e cultural dos estudantes surdos. Isso 
implica na promoção de ambientes acadêmicos bilíngues, na formação 
docente continuada e na implementação de políticas institucionais que 
garantam acessibilidade e equidade.

Portanto, os desafios da orientação acadêmica e da escrita científica 
de estudantes surdos evidenciam a necessidade de uma transformação 
paradigmática no ensino superior, que reconheça a Libras como língua 
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de produção do conhecimento e promova práticas inclusivas capazes de 
garantir a participação plena desses sujeitos na comunidade científica.

4 Considerações finais

A análise dos desafios relacionados à orientação acadêmica e à escrita 
científica de estudantes surdos evidência que a inclusão no ensino superior 
não se esgota no acesso às instituições, mas demanda condições efetivas de 
permanência, participação e produção de conhecimento. Nesse sentido, 
a escrita acadêmica configura-se como um dos principais elementos de 
tensionamento, uma vez que está ancorada em práticas discursivas que 
privilegiam o domínio do português escrito, língua que, para a maioria dos 
surdos, é adquirida como segunda língua.

Observa-se que as dificuldades enfrentadas por esses estudantes não 
podem ser atribuídas exclusivamente a limitações individuais, mas devem 
ser compreendidas como resultado de processos históricos e educacionais 
marcados pela exclusão linguística e pela ausência de práticas pedagógicas 
bilíngues. A trajetória escolar de muitos estudantes surdos, caracterizada 
por lacunas no desenvolvimento do letramento, repercute diretamente 
na sua inserção no universo acadêmico, especialmente no que se refere 
à produção de textos científicos e à compreensão de gêneros acadêmicos.

Além disso, a orientação acadêmica, enquanto espaço privilegiado 
de mediação do conhecimento, revela-se como um campo que ainda 
carece de adaptações e de formação específica por parte dos docentes. A 
ausência de preparo para lidar com a diversidade linguística e cultural 
dos estudantes surdos compromete a qualidade da interação orientador-
orientando, dificultando o desenvolvimento de competências necessárias 
à produção científica. Nesse contexto, torna-se fundamental reconhecer 
que a orientação não é um processo neutro, mas uma prática que deve ser 
ressignificada à luz dos princípios da educação inclusiva.

Outro aspecto relevante diz respeito à centralidade da Libras no 
processo de construção do conhecimento por parte dos estudantes surdos. 
A não valorização dessa língua como instrumento legítimo de produção 
científica contribui para a manutenção de desigualdades acadêmicas, 
uma vez que desconsidera a forma como esses sujeitos organizam seu 
pensamento e expressam suas ideias. Nesse sentido, a incorporação de 
práticas bilíngues, bem como o reconhecimento de produções acadêmicas 



136  Formação Docente no Ensino Superior

em Libras, constitui um avanço necessário para a democratização do 
conhecimento.

Ademais, a presença de tradutores e intérpretes de Libras, embora 
essencial, não é suficiente para garantir a inclusão plena, sendo necessária 
a implementação de políticas institucionais mais amplas, que contemplem 
serviços de assessoria textual, formação continuada de professores e 
desenvolvimento de materiais didáticos acessíveis. Tais medidas devem ser 
articuladas a uma política linguística institucional que reconheça e valorize 
a diversidade presente no ambiente acadêmico.

A análise das Figuras 3 e 4 reforça que a orientação acadêmica de 
estudantes surdos deve ser compreendida de forma multidimensional, 
considerando não apenas os aspectos linguísticos, mas também as dimensões 
pedagógicas, relacionais, institucionais e culturais. Da mesma forma, 
evidencia que os desafios enfrentados são complexos e interdependentes, 
exigindo ações integradas para sua superação.

Por fim, destaca-se que a produção científica de estudantes surdos 
representa não apenas um desafio, mas também uma oportunidade 
de transformação das práticas acadêmicas. Ao reconhecer e valorizar a 
diversidade linguística e cultural desses sujeitos, o ensino superior pode 
avançar na construção de uma ciência mais inclusiva, plural e socialmente 
comprometida. Nesse sentido, a superação das barreiras identificadas 
passa pela adoção de uma perspectiva crítica e reflexiva, que compreenda 
a inclusão como um processo contínuo de transformação institucional e 
pedagógica.
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1 Introdução 

A avaliação da aprendizagem no ensino superior, especialmente 
no que se refere aos estudantes surdos, configura-se como um 

campo complexo que exige a articulação entre pressupostos pedagógicos, 
linguísticos e inclusivos. Nesse cenário, a compreensão da avaliação 
ultrapassa a função meramente classificatória, assumindo um papel 
formativo e mediador do processo educativo. Tal perspectiva torna-se ainda 
mais relevante quando se considera que os estudantes surdos possuem 
especificidades linguísticas, sendo a Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
sua primeira língua e a língua portuguesa, predominantemente em sua 
modalidade escrita, uma segunda língua, o que implica desafios adicionais 
no acesso, produção e avaliação do conhecimento acadêmico.

Nesse contexto, a avaliação precisa ser concebida a partir de uma 
lógica inclusiva que considere as particularidades desses sujeitos, evitando 
práticas que reforcem desigualdades. Como apontam estudos na área, as 
práticas avaliativas tradicionais, centradas na oralidade e na escrita formal 
em língua portuguesa, tendem a desconsiderar as especificidades dos 
estudantes surdos, comprometendo sua real participação e desempenho 
acadêmico (Talmag, 2018). Assim, a avaliação deve ser compreendida 
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2	 Mestrando em Letras, Linguagem e Identidade pela Universidade Federal do Acre.
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como um processo que envolve não apenas a verificação do conhecimento, 
mas também a garantia de condições equitativas para sua expressão.

A complexidade desse processo se intensifica quando se analisa o 
papel das relações didáticas no contexto da educação de surdos. De acordo 
com a perspectiva da Didática da Matemática, as relações estabelecidas 
entre professor, estudante e saber são fundamentais para a construção do 
conhecimento. No caso de estudantes surdos, essas relações se ampliam, 
incorporando a presença do intérprete de Libras como um mediador 
essencial no processo educativo. Essa configuração altera significativamente 
o sistema didático, criando dinâmicas de interação e influenciando 
diretamente os processos de ensino e avaliação (Souza, 2023).

Nessa perspectiva, a avaliação não ocorre de forma neutra, mas 
está imersa em um conjunto de relações que envolvem expectativas, 
responsabilidades e negociações entre os sujeitos envolvidos. O chamado 
“contrato didático” assume características específicas nesse contexto, uma 
vez que a mediação linguística pode interferir tanto na compreensão quanto 
na produção das respostas avaliativas. Dessa forma, torna-se imprescindível 
que os instrumentos e critérios de avaliação sejam repensados, de modo a 
garantir que o estudante surdo possa demonstrar seu conhecimento de 
maneira efetiva e justa.

Ao se avançar para o campo das bancas acadêmicas e dos processos de 
defesa de trabalhos, como monografias, dissertações e teses, a problemática 
se torna ainda mais evidente. A defesa acadêmica representa um momento 
de síntese do percurso formativo do estudante, no qual são avaliadas não 
apenas suas competências cognitivas, mas também sua capacidade de 
argumentação, domínio teórico e comunicação científica. Para estudantes 
surdos, esse processo envolve desafios adicionais relacionados à mediação 
linguística, à estrutura da apresentação e à interação com a banca avaliadora.

A atuação da banca acadêmica, nesse contexto, deve ser orientada 
por princípios inclusivos que considerem as especificidades linguísticas 
e culturais dos estudantes surdos. No entanto, observa-se que muitos 
avaliadores ainda não possuem formação adequada para lidar com essas 
demandas, o que pode resultar em avaliações que não contemplam 
plenamente as condições de equidade necessárias. A literatura aponta que a 
inclusão no ensino superior ainda enfrenta desafios significativos no que se 
refere à acessibilidade comunicacional, especialmente em situações formais 
e avaliativas (Silva; Galizia, 2025).
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Além disso, a estrutura tradicional das defesas acadêmicas, baseada 
na oralidade e na argumentação em língua portuguesa, pode constituir 
uma barreira para os estudantes surdos. Nesse sentido, é fundamental que 
sejam adotadas estratégias que possibilitem a participação plena desses 
estudantes, como o uso da Libras durante a apresentação, a presença de 
intérpretes qualificados e a flexibilização dos formatos de avaliação. Tais 
medidas não devem ser compreendidas como concessões, mas como 
condições necessárias para a efetivação do direito à educação em igualdade 
de condições.

Outro aspecto relevante refere-se à concepção de linguagem 
presente nos processos avaliativos. Estudos indicam que o ensino e a 
avaliação da língua portuguesa para estudantes surdos devem considerar 
sua condição de segunda língua, o que implica a adoção de metodologias 
específicas e a valorização de práticas bilíngues (Cruz, 2018). Dessa forma, 
a avaliação da produção escrita não pode se limitar à correção gramatical, 
devendo considerar o conteúdo, a coerência e a capacidade argumentativa 
do estudante.

A discussão sobre avaliação e defesa acadêmica de estudantes surdos 
também está diretamente relacionada às concepções de educação que 
orientam as práticas pedagógicas. A literatura evidencia que a educação de 
surdos tem sido historicamente marcada por diferentes abordagens, como 
o oralismo, a comunicação total e o bilinguismo, sendo esta última a mais 
reconhecida na atualidade por valorizar a língua de sinais e a identidade 
cultural dos surdos (Cavalcante, 2017). Nesse sentido, a adoção de uma 
perspectiva bilíngue é fundamental para a construção de práticas avaliativas 
mais inclusivas e eficazes.

Ademais, é importante destacar que a avaliação da aprendizagem 
no ensino superior deve estar articulada às políticas públicas de inclusão 
e acessibilidade. A legislação brasileira garante o direito das pessoas com 
deficiência à educação em todos os níveis, incluindo o ensino superior, o 
que implica a responsabilidade das instituições em promover condições 
adequadas de acesso, permanência e conclusão dos cursos. No entanto, 
a efetivação desses direitos ainda enfrenta desafios, especialmente no que 
se refere à formação docente e à implementação de práticas pedagógicas 
inclusivas.

Nesse contexto, a avaliação, a atuação das bancas acadêmicas e os 
processos de defesa de trabalhos devem ser compreendidos como elementos 
centrais na construção de uma educação superior inclusiva. A superação 
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das barreiras existentes exige não apenas mudanças nos instrumentos e 
procedimentos avaliativos, mas também uma transformação nas concepções 
de ensino, aprendizagem e avaliação, de modo a reconhecer e valorizar a 
diversidade presente no ambiente acadêmico.

Assim, a reflexão sobre a avaliação e a defesa de trabalhos por 
estudantes surdos revela a necessidade de uma abordagem crítica e 
comprometida com a inclusão, que considere as especificidades desses 
sujeitos e promova práticas pedagógicas mais equitativas. Trata-se de 
um desafio que envolve não apenas professores e estudantes, mas toda a 
comunidade acadêmica, exigindo um esforço coletivo para a construção de 
um ensino superior verdadeiramente inclusivo e democrático.

2 Avaliação da aprendizagem de estudantes surdos no ensino 
superior 

A avaliação da aprendizagem de estudantes surdos no ensino 
superior deve ser compreendida como um processo complexo, que envolve 
dimensões pedagógicas, linguísticas e socioculturais, exigindo uma 
abordagem diferenciada e inclusiva. Nesse sentido, não se trata apenas de 
adaptar instrumentos avaliativos, mas de repensar concepções de ensino, 
aprendizagem e avaliação, de modo a garantir equidade e acessibilidade no 
processo formativo.

A literatura especializada aponta que a avaliação da aprendizagem, 
em contextos inclusivos, deve considerar as especificidades dos sujeitos, 
especialmente no caso dos estudantes surdos, cuja constituição linguística 
se dá prioritariamente por meio da Língua Brasileira de Sinais (Libras). 
Tal condição implica reconhecer que a língua portuguesa, utilizada 
predominantemente no ensino superior, configura-se como segunda 
língua, o que pode impactar diretamente a compreensão e a expressão do 
conhecimento (Talmag, 2018).

Nesse contexto, observa-se que as práticas avaliativas tradicionais 
tendem a privilegiar a linguagem escrita e oral em português, o que pode 
gerar distorções na aferição do desempenho acadêmico dos estudantes 
surdos. Conforme destaca Souza (2023, p. 10), ao analisar práticas 
avaliativas no contexto educacional inclusivo:

As avaliações são utilizadas como instrumentos de reprodução 
do conteúdo comunicado em sala de aula e transmitido oralmente pela 
Professora, limitando o papel da Intérprete de Libras a transmitir as 
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respostas prontas, de acordo com as expectativas dos Estudantes Surdos e 
da própria Professora (Souza, 2023, p. 10).

Tal constatação evidencia que a avaliação, quando não adaptada 
às especificidades linguísticas dos estudantes surdos, pode se tornar um 
mecanismo de exclusão, reforçando desigualdades no processo educativo. 
Além disso, a mediação realizada pelo intérprete de Libras, embora 
fundamental, não garante, por si só, a efetiva compreensão dos conteúdos, 
uma vez que a tradução não substitui práticas pedagógicas adequadas.

A complexidade do processo avaliativo também pode ser 
compreendida à luz da Teoria das Situações Didáticas, proposta por 
Brousseau (1986 apud Souza, 2023), segundo a qual o ensino envolve 
relações dinâmicas entre professor, aluno e saber. No caso dos estudantes 
surdos, essas relações se ampliam, incorporando novos elementos, como 
o intérprete de Libras, configurando um sistema didático mais complexo.

Figura 1 – Sistema Didático com presença do intérprete de Libras

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Essa ampliação do sistema didático implica a necessidade de 
reorganização das práticas avaliativas, uma vez que o processo de ensino-
aprendizagem passa a envolver múltiplas mediações. Nesse sentido, Souza 
(2023) identifica a existência de um “sistema didático piramidal”, no 
qual diferentes sujeitos assumem responsabilidades distintas no processo 
educativo.
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Figura 2 – Sistema Didático Piramidal

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Essa organização evidencia que a avaliação da aprendizagem não 
pode ser compreendida de forma isolada, mas deve considerar as interações 
estabelecidas entre os diferentes sujeitos envolvidos. Assim, a avaliação 
precisa ser concebida como um processo coletivo, que envolve negociação 
de significados e construção compartilhada do conhecimento.

Além disso, é importante destacar que a avaliação da aprendizagem 
no ensino superior deve assumir caráter formativo, possibilitando o 
acompanhamento contínuo do desenvolvimento dos estudantes. No 
entanto, no caso dos estudantes surdos, essa perspectiva ainda encontra 
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limitações, especialmente devido à ausência de formação adequada dos 
docentes para atuar em contextos inclusivos.

De acordo com Talmag (2018), as dificuldades enfrentadas pelos 
estudantes surdos no ensino superior estão diretamente relacionadas à falta 
de preparo dos professores e à ausência de recursos pedagógicos adequados. 
Nesse sentido, a autora destaca que a avaliação deve ser repensada a partir 
de uma perspectiva inclusiva, que considere as necessidades específicas 
desses estudantes.

A esse respeito, é pertinente apresentar uma citação direta longa 
que evidencia tais desafios:

A universidade deve oferecer condições para a permanência desses 
estudantes, com o planejamento de recursos, serviços, ensino e avaliação 
voltados às suas especificidades, bem como uma formação docente para 
o atendimento pedagógico à pessoa com deficiência (Talmag, 2018, p. 
7).

Tal perspectiva reforça a necessidade de articulação entre políticas 
institucionais e práticas pedagógicas, de modo a garantir a efetividade 
da inclusão no ensino superior. Nesse sentido, a avaliação deve ser 
compreendida como parte integrante desse processo, contribuindo para a 
construção de um ambiente educacional mais equitativo.

Outro aspecto relevante refere-se à dimensão linguística da 
avaliação. Estudos na área de linguística aplicada indicam que o ensino e 
a avaliação da língua portuguesa para estudantes surdos devem considerar 
sua condição de segunda língua, o que implica a adoção de metodologias 
específicas e o uso de estratégias visuais e bilíngues (Cruz, 2018). Assim, 
a avaliação da produção escrita deve ser realizada de forma diferenciada, 
considerando não apenas aspectos gramaticais, mas também a capacidade 
de organização do pensamento e a construção de sentido.

Além disso, é importante considerar que a avaliação da aprendizagem 
de estudantes surdos está inserida em um contexto mais amplo de debates 
sobre inclusão e diversidade. A literatura aponta que a educação de surdos 
tem sido historicamente marcada por diferentes concepções, sendo o 
bilinguismo a abordagem mais adequada na atualidade, por valorizar a 
língua de sinais e a identidade cultural dos surdos (Cavalcante, 2017).

Nesse sentido, a avaliação deve estar alinhada a essa perspectiva, 
reconhecendo a Libras como língua de instrução e expressão do 
conhecimento. Isso implica a necessidade de diversificação dos instrumentos 
avaliativos, incluindo avaliações em Libras, uso de recursos visuais e 
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atividades práticas que possibilitem ao estudante surdo demonstrar seu 
conhecimento de forma mais adequada.

Ademais, a avaliação deve ser compreendida como um processo 
dialógico, que envolve a participação ativa dos estudantes. No caso dos 
estudantes surdos, isso implica garantir condições de comunicação 
acessível, permitindo que possam expressar suas ideias, dúvidas e reflexões 
de forma plena.

A esse respeito, Silva e Galizia (2025) destacam que a inclusão 
no ensino superior ainda enfrenta desafios significativos, especialmente 
no que se refere à acessibilidade comunicacional. Segundo os autores, é 
necessário promover mudanças estruturais nas instituições de ensino, de 
modo a garantir a efetiva participação dos estudantes surdos no processo 
educativo.

Por fim, é importante ressaltar que a avaliação da aprendizagem de 
estudantes surdos no ensino superior não deve ser compreendida apenas 
como uma questão técnica, mas como uma questão ética e política. Trata-se 
de garantir o direito à educação em condições de igualdade, reconhecendo 
e valorizando a diversidade presente no ambiente acadêmico.

Assim, a construção de práticas avaliativas inclusivas exige não 
apenas mudanças nos instrumentos e procedimentos, mas também uma 
transformação nas concepções de ensino e aprendizagem, de modo a 
promover uma educação superior mais justa, democrática e acessível a 
todos os estudantes.

3 Banca acadêmica e defesa de trabalhos por estudantes sur-
dos

A banca acadêmica e os processos de defesa de trabalhos por 
estudantes surdos no ensino superior configuram-se como momentos 
críticos de avaliação, nos quais se explicitam não apenas competências 
cognitivas e científicas, mas também tensões relacionadas à linguagem, 
à acessibilidade e às práticas institucionais. Nesse contexto, a defesa de 
trabalhos acadêmicos — como monografias, dissertações e teses — assume 
caráter não apenas avaliativo, mas também político, ao evidenciar as 
condições reais de inclusão desses estudantes no espaço universitário.

A defesa acadêmica, tradicionalmente estruturada em torno da 
oralidade e da argumentação em língua portuguesa, apresenta desafios 
específicos para estudantes surdos, cuja língua primeira é a Libras. Tal 
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situação exige a mediação linguística por meio de intérpretes, o que 
altera significativamente a dinâmica comunicacional entre o estudante 
e a banca avaliadora. Essa mediação, embora fundamental, não elimina 
as assimetrias existentes no processo avaliativo, uma vez que a tradução 
implica interpretações e possíveis perdas de sentido.

Nesse sentido, a atuação da banca acadêmica deve ser orientada por 
princípios inclusivos, considerando as especificidades linguísticas e culturais 
dos estudantes surdos. Entretanto, observa-se que muitos avaliadores não 
possuem formação adequada para compreender essas especificidades, o que 
pode comprometer a equidade do processo avaliativo. Conforme apontam 
estudos sobre inclusão no ensino superior, ainda há lacunas significativas 
na preparação institucional para atender às demandas da comunidade 
surda (Silva; Galizia, 2025).

A complexidade da defesa acadêmica pode ser analisada à luz das 
relações didáticas estabelecidas no processo educativo. De acordo com 
Brousseau (1986 apud Souza, 2023), o ensino envolve um sistema de 
interações entre professor, estudante e saber, mediado por regras explícitas 
e implícitas. No caso das defesas de trabalhos por estudantes surdos, esse 
sistema se amplia, incorporando a figura do intérprete de Libras, o que 
resulta em uma reorganização das relações didáticas.

Figura 3 – Configuração da defesa acadêmica com mediação em Libras

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).
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Essa configuração evidencia que a comunicação não ocorre de 
forma direta entre o estudante e a banca, mas é mediada por um terceiro 
elemento, o intérprete, o que exige maior atenção por parte dos avaliadores 
quanto à compreensão das respostas e argumentações apresentadas.

A literatura também destaca que, durante a defesa acadêmica, 
podem emergir diferentes contratos didáticos, especialmente quando se 
considera a relação entre o estudante surdo e o intérprete. Nesse sentido, 
Souza (2023, p. 124) aponta que:

Os acordos, o surgimento de regras explícitas e implícitas, as expectativas, 
as negociações e a divisão de responsabilidades foram os elementos 
identificados em diferentes contratos didáticos, evidenciando que a 
comunicação didática, em contextos com estudantes surdos, não se 
estabelece de forma linear, mas mediada por múltiplos agentes (Souza, 
2023, p. 124).

Tal análise permite compreender que a defesa acadêmica não se 
limita à exposição do trabalho, mas envolve um conjunto de interações 
complexas que podem influenciar diretamente a avaliação final.

Além disso, é importante considerar que a linguagem acadêmica, 
predominantemente escrita e oral em português, pode constituir uma 
barreira para estudantes surdos. Nesse sentido, a avaliação durante a defesa 
não pode se restringir à forma linguística, devendo considerar o conteúdo, 
a coerência e a consistência teórica do trabalho apresentado. Conforme 
destaca Cruz (2018), a produção textual de estudantes surdos deve ser 
analisada à luz de sua condição bilíngue, reconhecendo a Libras como 
língua estruturante do pensamento.

A seguir, apresenta-se uma que reforça a necessidade de adaptação 
das práticas avaliativas:

A universidade deve oferecer condições para a permanência desses 
estudantes, com o planejamento de recursos, serviços, ensino e avaliação 
voltados às suas especificidades, bem como uma formação docente para 
o atendimento pedagógico à pessoa com deficiência. Isso inclui não 
apenas o acesso físico, mas também a acessibilidade comunicacional e 
pedagógica nos processos avaliativos (Talmag, 2018, p. 7).

Essa perspectiva evidencia que a responsabilidade pela inclusão 
não recai exclusivamente sobre o estudante, mas sobre a instituição e seus 
agentes, incluindo a banca avaliadora.

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de flexibilização dos 
formatos de defesa. Em alguns casos, é possível a realização de apresentações 
em Libras, com tradução para o português, ou mesmo a utilização de 
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recursos visuais que auxiliem na exposição do trabalho. Tais estratégias 
contribuem para a redução das barreiras comunicacionais e possibilitam 
uma avaliação mais justa.

Figura 4 – Dinâmica interacional na defesa acadêmica inclusiva

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

A figura ilustra a natureza bidirecional da comunicação, 
evidenciando que tanto a apresentação quanto a arguição passam por 
processos de mediação, o que requer atenção quanto à fidelidade das 
interpretações e à clareza das perguntas formuladas pela banca.

Ademais, é importante destacar que a defesa acadêmica também 
envolve aspectos subjetivos, como ansiedade, exposição pública e pressão 
avaliativa, que podem ser intensificados no caso de estudantes surdos 
devido às barreiras comunicacionais. Nesse sentido, a banca deve adotar 
uma postura ética e sensível, garantindo condições adequadas para a 
participação do estudante.

A literatura sobre educação de surdos também aponta que a 
valorização da língua de sinais e da identidade cultural dos surdos é 
fundamental para a construção de práticas educacionais inclusivas. Segundo 
Cavalcante (2017), a concepção bilíngue tem se consolidado como a 
abordagem mais adequada, por reconhecer a Libras como língua legítima e 
essencial para o desenvolvimento cognitivo e social dos estudantes surdos.
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Nesse sentido, a defesa acadêmica deve ser compreendida como um 
espaço de expressão dessa identidade, no qual o estudante possa utilizar 
sua língua de forma plena. Isso implica reconhecer que a comunicação 
em Libras não é uma limitação, mas uma forma legítima de produção e 
compartilhamento de conhecimento.

Por fim, a análise da banca acadêmica e da defesa de trabalhos 
por estudantes surdos revela a necessidade de transformação das práticas 
institucionais, de modo a promover uma educação superior mais 
inclusiva. Tal transformação envolve não apenas adaptações técnicas, mas 
também mudanças nas concepções de avaliação, ensino e aprendizagem, 
reconhecendo a diversidade como elemento constitutivo do ambiente 
acadêmico.

Assim, a construção de uma banca acadêmica inclusiva exige 
formação continuada dos avaliadores, planejamento institucional e 
compromisso ético com a equidade, garantindo que os estudantes surdos 
possam não apenas acessar o ensino superior, mas também concluir sua 
formação em condições justas e dignas.

4 Considerações finais

A análise da avaliação da aprendizagem, da atuação da banca 
acadêmica e dos processos de defesa de trabalhos por estudantes surdos 
no ensino superior evidência que a inclusão, embora garantida em termos 
legais, ainda enfrenta desafios significativos no plano prático e pedagógico. 
Tais desafios estão diretamente relacionados à inadequação de práticas 
avaliativas tradicionais, à insuficiente formação dos docentes e avaliadores 
e à limitada compreensão das especificidades linguísticas e culturais da 
comunidade surda.

No que se refere à avaliação da aprendizagem, constatou-se que 
ainda predominam modelos centrados na linguagem oral e escrita em 
língua portuguesa, desconsiderando a Libras como língua primeira dos 
estudantes surdos. Essa realidade compromete a equidade do processo 
avaliativo, uma vez que não assegura condições adequadas para a expressão 
do conhecimento. Nesse sentido, torna-se imprescindível a adoção de 
práticas avaliativas inclusivas, que contemplem estratégias bilíngues, 
recursos visuais e instrumentos diversificados.

No âmbito das bancas acadêmicas e das defesas de trabalhos, 
verificou-se que a mediação linguística por meio do intérprete de Libras, 
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embora essencial, não é suficiente para garantir a plena participação do 
estudante surdo. A ausência de formação específica dos avaliadores e 
a manutenção de formatos rígidos de defesa acadêmica podem gerar 
distorções na avaliação e reforçar barreiras comunicacionais. Assim, faz-
se necessária a reconfiguração desses processos, com a incorporação de 
práticas mais flexíveis e sensíveis às especificidades dos estudantes surdos.

Ademais, a análise evidenciou que a inclusão efetiva no ensino 
superior demanda não apenas adaptações pontuais, mas uma transformação 
estrutural nas concepções de ensino, aprendizagem e avaliação. Isso implica 
reconhecer a diversidade linguística como elemento constitutivo do 
ambiente acadêmico e promover uma cultura institucional comprometida 
com a equidade.

Dessa forma, a construção de uma educação superior inclusiva para 
estudantes surdos requer o engajamento de toda a comunidade acadêmica, 
incluindo gestores, professores, intérpretes e avaliadores. A formação 
continuada desses profissionais, aliada à implementação de políticas 
institucionais eficazes, é fundamental para garantir não apenas o acesso, 
mas também a permanência e o sucesso acadêmico desses estudantes.

Por fim, ressalta-se que a avaliação da aprendizagem e os processos 
de defesa acadêmica devem ser compreendidos como espaços de 
reconhecimento da diversidade e de valorização das diferentes formas de 
produção do conhecimento. Nesse sentido, promover práticas inclusivas 
não é apenas uma exigência legal, mas um compromisso ético com a 
construção de uma educação mais justa, democrática e acessível.
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1 Introdução 

A incorporação das Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação (TDIC) no contexto educacional tem provocado 

reconfigurações significativas nas formas de ensinar, aprender e orientar 
academicamente os estudantes no Ensino Superior. Nesse cenário, a 
orientação acadêmica deixa de se restringir a encontros presenciais e passa a 
se constituir como um processo contínuo, mediado por ambientes digitais, 
plataformas virtuais e recursos tecnológicos diversos. Tal transformação 
exige não apenas a apropriação técnica dessas ferramentas, mas, sobretudo, 
uma compreensão crítica acerca de seu papel na promoção da equidade, do 
acesso e da permanência estudantil.

Historicamente, a acessibilidade esteve vinculada às condições 
físicas de acesso aos espaços educacionais. Contudo, com a expansão do 
espaço digital, esse conceito ampliou-se, passando a abranger também o 
acesso à informação e à comunicação em ambientes virtuais. Nesse sentido, 
a acessibilidade deve ser compreendida como um processo dinâmico e em 
constante construção, articulado às transformações sociais e tecnológicas. 
Conforme afirmam Torres, Mazzoni e Alves (2002), “a acessibilidade é 
um processo dinâmico, associado não só ao desenvolvimento tecnológico, 
mas principalmente ao desenvolvimento da sociedade”. Essa perspectiva 

1	 Mestre em Estudos de Tradução pela Universidade Federal de Santa Catarina.
2	 Doutorando em Educação pela Universidade Estadual de Maringá.
3	 Mestre em Letras e Linguística pela Universidade Federal de Alagoas.
4	 Graduado em Letras – Libras pela Universidade Federal de Campina Grande.
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evidencia que a inclusão digital não se limita à disponibilização de 
tecnologias, mas envolve a criação de condições efetivas de uso e 
participação.

No âmbito da orientação acadêmica, essa discussão ganha 
relevância, uma vez que os processos de acompanhamento pedagógico 
e formativo precisam considerar a diversidade dos estudantes, incluindo 
aqueles com deficiência ou necessidades educacionais específicas. A 
mediação tecnológica, nesse contexto, pode tanto favorecer quanto 
dificultar a inclusão, dependendo das condições de acessibilidade dos 
recursos utilizados. Assim, a ausência de práticas acessíveis nos ambientes 
digitais pode ser interpretada como uma forma de exclusão, ainda que não 
intencional.

As TDIC, ao se consolidarem como estruturantes das práticas 
educacionais contemporâneas, não devem ser compreendidas apenas 
como ferramentas auxiliares, mas como elementos constitutivos de novas 
formas de interação, comunicação e produção do conhecimento. Nesse 
sentido, Pretto e Riccio (2010) destacam que as tecnologias digitais 
precisam ser entendidas como estruturantes de novas práticas formativas 
e comunicacionais, e não meramente como instrumentos técnicos. Tal 
compreensão reforça a necessidade de repensar a orientação acadêmica a 
partir de uma lógica mais integrada, colaborativa e inclusiva.

Além disso, o uso das tecnologias digitais tem sido associado ao 
desenvolvimento da autonomia dos estudantes, especialmente no que 
se refere à gestão de seus percursos acadêmicos. Pinto e Leite (2020) 
indicam que essas tecnologias favorecem o acesso flexível aos conteúdos, a 
comunicação entre pares e docentes e a organização do tempo de estudo, 
contribuindo para o sucesso acadêmico. Nesse contexto, a orientação 
acadêmica mediada por tecnologias pode potencializar processos de 
acompanhamento mais personalizados, ampliando as possibilidades de 
intervenção pedagógica.

Entretanto, é importante reconhecer que o acesso às tecnologias 
não ocorre de maneira equitativa. As desigualdades sociais e econômicas 
ainda se refletem na disponibilidade de recursos digitais, na qualidade 
da conexão à internet e na formação para o uso dessas ferramentas. Essa 
realidade evidencia a necessidade de políticas públicas e institucionais 
que promovam a democratização do acesso e a inclusão digital no Ensino 
Superior.
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No que se refere à acessibilidade, a literatura aponta que a inclusão 
de estudantes com deficiência demanda a eliminação de múltiplas barreiras, 
que podem ser de natureza comunicacional, metodológica, instrumental 
e atitudinal. Sassaki (2009 apud Pimentel; Miranda, 2025) propõe a 
compreensão da acessibilidade a partir de diferentes dimensões, destacando 
a importância de práticas educacionais que considerem a diversidade 
humana e promovam a participação plena dos estudantes. Nesse sentido, a 
orientação acadêmica deve incorporar estratégias que garantam o acesso aos 
conteúdos, às atividades e às interações, independentemente das condições 
individuais dos estudantes.

A acessibilidade digital, por sua vez, torna-se um elemento 
central nesse debate, especialmente em contextos de ensino mediado por 
tecnologias. Segundo Freire, Paiva e Fortes (2020, p. 956), “a acessibilidade 
digital torna-se imprescindível [...] para permitir que todos os estudantes, 
incluindo estudantes com deficiência, tenham acesso ao aprendizado de 
forma igualitária”. Essa afirmação evidencia que a inclusão no ambiente 
digital depende da adoção de práticas pedagógicas e tecnológicas que 
considerem as necessidades específicas dos usuários.

No campo das tecnologias assistivas, observa-se o desenvolvimento 
de recursos que visam ampliar as capacidades funcionais dos indivíduos, 
promovendo maior autonomia e participação social. Borges e Mendes 
(2021) definem a tecnologia assistiva como um conjunto de recursos e 
serviços destinados a ampliar habilidades e promover a independência de 
pessoas com deficiência. Esses recursos incluem desde softwares de leitura 
de tela até dispositivos móveis com funcionalidades acessíveis, que têm se 
mostrado fundamentais para o acesso à informação e à comunicação.

Adicionalmente, estudos recentes apontam que os recursos digitais, 
quando utilizados de forma planejada e intencional, contribuem para a 
redução de barreiras no processo educativo. Freitas et al. (2025) destacam 
que mídias digitais, plataformas virtuais e recursos multimídia podem 
favorecer práticas inclusivas ao ampliar as formas de acesso e participação 
dos estudantes. Contudo, os autores alertam que a efetividade dessas 
ferramentas depende de formação docente adequada e de compromisso 
institucional com a inclusão.

Nesse contexto, a formação dos professores assume papel 
estratégico, uma vez que são eles os responsáveis por integrar as tecnologias 
aos processos pedagógicos de forma crítica e reflexiva. Como afirmam 
Oliveira et al. (2023), apesar das lacunas existentes entre as diretrizes 
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legais e a realidade educacional, os docentes têm buscado desenvolver 
estratégias pedagógicas com o uso das tecnologias digitais para promover a 
inclusão. Tal movimento evidencia a importância da formação continuada 
e do desenvolvimento de competências digitais no contexto da educação 
superior.

Ademais, ao considerar a orientação acadêmica como um processo 
formativo, torna-se necessário compreender que sua efetividade está 
diretamente relacionada à qualidade das interações estabelecidas entre 
orientadores e estudantes. Nesse sentido, as tecnologias digitais podem atuar 
como mediadoras dessas interações, ampliando os canais de comunicação e 
possibilitando novas formas de acompanhamento acadêmico.

Por outro lado, é fundamental problematizar a ideia de que a 
tecnologia, por si só, garante a inclusão. Como ressaltam Souza (2025), o 
uso das TDIC e das tecnologias assistivas apresenta potencial significativo 
para a promoção da inclusão, mas enfrenta desafios relacionados à formação 
docente e à desigualdade no acesso aos recursos tecnológicos. Dessa forma, 
a inclusão digital deve ser compreendida como um processo complexo, 
que envolve múltiplos fatores e exige ações articuladas entre diferentes 
atores institucionais.

A discussão sobre tecnologias digitais e recursos de acessibilidade 
na orientação acadêmica insere-se em um contexto mais amplo de 
transformação da educação superior, marcado pela expansão das tecnologias 
e pela necessidade de promover práticas inclusivas e equitativas. A 
compreensão crítica desse cenário é fundamental para o desenvolvimento 
de estratégias que garantam o acesso, a permanência e o sucesso acadêmico 
de todos os estudantes, contribuindo para a construção de uma educação 
mais democrática e socialmente justa.

2 Tecnologias digitais na orientação acadêmica 

A consolidação das Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação (TDIC) no Ensino Superior tem provocado mudanças 
estruturais nos processos de orientação acadêmica, redefinindo práticas, 
tempos e espaços de acompanhamento pedagógico. A orientação, 
tradicionalmente centrada em encontros presenciais e em relações 
hierarquizadas entre orientador e orientando, passa a assumir características 
mais dinâmicas, mediadas por plataformas digitais, ambientes virtuais de 
aprendizagem e redes de comunicação síncronas e assíncronas.
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Nesse contexto, as tecnologias digitais configuram-se como 
mediadoras fundamentais das interações acadêmicas, ampliando as 
possibilidades de comunicação e acompanhamento dos estudantes. 
Conforme destacam Pinto e Leite (2020), as tecnologias digitais contribuem 
significativamente para a autonomia dos estudantes, favorecendo a 
organização do tempo de estudo, o acesso a conteúdo e a interação com 
docentes e colegas. Tal perspectiva evidência que a orientação acadêmica 
não se restringe mais ao espaço físico institucional, mas se estende para 
múltiplos ambientes digitais, nos quais o estudante constrói seu percurso 
formativo.

A partir dessa compreensão, torna-se necessário analisar o papel 
das TDIC na constituição de novas práticas de orientação acadêmica, 
considerando suas potencialidades e limitações. Pretto e Riccio (2010) 
enfatizam que as tecnologias digitais devem ser compreendidas como 
estruturantes de novas práticas comunicacionais e formativas, superando 
a visão instrumental de sua utilização. Nesse sentido, a orientação 
acadêmica mediada por tecnologias não deve ser concebida apenas como 
uma adaptação do modelo tradicional, mas como uma oportunidade de 
transformação das práticas pedagógicas.

As plataformas digitais, como ambientes virtuais de aprendizagem 
(AVA), sistemas de gestão acadêmica e ferramentas de comunicação online, 
têm sido amplamente utilizadas na orientação acadêmica. Essas tecnologias 
permitem o acompanhamento contínuo do desempenho dos estudantes, 
a disponibilização de materiais didáticos, a realização de atendimentos 
virtuais e a construção de espaços colaborativos de aprendizagem. Além 
disso, possibilitam o registro sistemático das interações, contribuindo para 
a organização e o planejamento das ações pedagógicas.

De acordo com Selwyn (2011 apud Oliveira et al., 2023), as 
tecnologias digitais não podem ser compreendidas apenas como artefatos 
técnicos, mas devem ser analisadas em suas dimensões sociais, culturais 
e pedagógicas. Essa perspectiva reforça a necessidade de uma abordagem 
crítica na utilização das TDIC, especialmente no contexto da orientação 
acadêmica, em que as relações interpessoais desempenham papel central.

Nesse sentido, apresenta-se a seguir uma representação esquemática 
das principais funções das tecnologias digitais na orientação acadêmica:
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Figura 1 – Funções das Tecnologias Digitais na Orientação Acadêmica

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

A Figura 1 evidencia que as tecnologias digitais ampliam as funções 
da orientação acadêmica, permitindo maior flexibilidade e personalização 
do acompanhamento pedagógico.

No entanto, a efetividade dessas tecnologias depende da forma como 
são integradas ao processo educativo. Conforme argumenta Kenski (2003 
apud Oliveira et al., 2023), o uso das tecnologias deve estar articulado aos 
objetivos pedagógicos, sendo necessário que o professor defina estratégias 
que promovam a aprendizagem significativa. Essa afirmação reforça que 
a orientação acadêmica mediada por tecnologias exige planejamento e 
intencionalidade pedagógica.

Além disso, as TDIC têm contribuído para a construção de uma 
cultura de aprendizagem colaborativa, em que os estudantes assumem 
papel mais ativo na produção do conhecimento. As redes sociais, fóruns 
de discussão e ferramentas de compartilhamento de conteúdo possibilitam 
a troca de experiências e a construção coletiva do saber, ampliando as 
possibilidades de orientação acadêmica.

Nesse sentido, Castells (1996 apud Pretto; Riccio, 2010) destaca 
que vivemos em uma sociedade em rede, na qual as tecnologias digitais 
estruturam novas formas de interação social e produção de conhecimento. 
Essa perspectiva permite compreender que a orientação acadêmica, no 
contexto contemporâneo, deve considerar as dinâmicas da cibercultura, 
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incorporando práticas que valorizem a colaboração, a autonomia e a 
interatividade.

Outro aspecto relevante refere-se ao papel das tecnologias digitais 
na promoção da acessibilidade e inclusão no Ensino Superior. A orientação 
acadêmica deve contemplar a diversidade dos estudantes, garantindo 
condições equitativas de acesso ao conhecimento. Nesse contexto, as 
tecnologias digitais podem atuar como instrumentos de inclusão, desde 
que sejam utilizadas de forma acessível e adaptada às necessidades dos 
usuários.

Freire, Paiva e Fortes (2020) destacam a importância da 
acessibilidade digital no contexto educacional, afirmando que:

A acessibilidade digital torna-se imprescindível neste contexto, 
para permitir que todos os estudantes, incluindo estudantes com 
deficiência, tenham acesso ao aprendizado de forma igualitária. Para 
isso, é necessário garantir a preparação de ambientes virtuais acessíveis, 
a disponibilização de conteúdo multimídia adaptados e o uso de 
tecnologias assistivas adequadas (Freire; Paiva; Fortes, 2020, p. 956).

A orientação acadêmica mediada por tecnologias deve incorporar 
princípios de acessibilidade, garantindo a participação plena dos estudantes 
com deficiência.

Ademais, o uso de tecnologias assistivas tem se mostrado 
fundamental para a inclusão no Ensino Superior. Borges e Mendes (2021) 
ressaltam que os recursos de acessibilidade presentes em dispositivos móveis 
possibilitam o acesso independente à informação, promovendo maior 
autonomia aos estudantes com deficiência visual. Esses recursos incluem 
leitores de tela, ampliadores de texto e aplicativos de reconhecimento de 
voz, que facilitam a interação com os conteúdos digitais.

Nesse contexto, apresenta-se a seguir uma síntese dos principais 
recursos tecnológicos utilizados na orientação acadêmica inclusiva:
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Figura 2 – Recursos Tecnológicos na Orientação Acadêmica Inclusiva

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

A Figura 2 demonstra que a integração de diferentes recursos 
tecnológicos pode contribuir para a construção de práticas de orientação 
acadêmica mais inclusivas e acessíveis.

Entretanto, é importante destacar que a implementação dessas 
tecnologias enfrenta desafios significativos. Entre eles, destacam-se a 
falta de formação docente, a ausência de infraestrutura adequada e as 
desigualdades no acesso aos recursos digitais. Souza (2025) aponta que, 
embora as tecnologias digitais e assistivas apresentem grande potencial 
para a inclusão, sua efetividade depende de políticas institucionais e do 
compromisso da comunidade acadêmica.

Além disso, a formação continuada dos professores é um elemento 
essencial para a utilização crítica e reflexiva das tecnologias digitais na 
orientação acadêmica. Pretto e Riccio (2010) defendem que a formação 
docente deve considerar a experiência com as tecnologias como parte 
do processo formativo, permitindo a construção de práticas pedagógicas 
inovadoras.

Outro ponto a ser considerado refere-se à necessidade de superação 
de uma visão tecnicista da educação, que reduz o uso das tecnologias a 
aspectos operacionais. Moran (2007 apud Oliveira et al., 2023) argumenta 
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que as TDIC constituem uma ambiência comunicacional que integra 
diferentes linguagens e formas de representação do conhecimento. Essa 
perspectiva amplia a compreensão das tecnologias como elementos 
constitutivos do processo educativo.

Dessa forma, a orientação acadêmica mediada por tecnologias 
digitais deve ser compreendida como um processo complexo, que envolve 
múltiplas dimensões — pedagógica, tecnológica, social e cultural. A 
integração dessas dimensões é fundamental para a construção de práticas de 
orientação que promovam a inclusão, a autonomia e o sucesso acadêmico 
dos estudantes.

As tecnologias digitais têm potencial para transformar a 
orientação acadêmica no Ensino Superior, ampliando as possibilidades 
de acompanhamento, comunicação e interação. Contudo, sua efetividade 
depende da forma como são utilizadas, sendo necessário um olhar crítico 
e reflexivo que considere as necessidades dos estudantes e os desafios do 
contexto educacional contemporâneo.

3 Recursos de acessibilidade e inclusão no contexto acadêmico

A discussão sobre acessibilidade e inclusão no contexto acadêmico 
assume centralidade no cenário contemporâneo, especialmente diante da 
expansão das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) 
e da crescente diversidade do público discente no Ensino Superior. A 
inclusão educacional não se limita ao acesso físico às instituições, mas 
envolve a garantia de condições efetivas de participação, permanência e 
sucesso acadêmico, o que exige a eliminação de barreiras de diferentes 
naturezas.

Nesse sentido, a acessibilidade deve ser compreendida como 
um conceito multidimensional, que abrange aspectos arquitetônicos, 
comunicacionais, metodológicos, instrumentais, programáticos e 
atitudinais. De acordo com Sassaki (2009 apud Pimentel; Miranda, 
2025, p. 5), a acessibilidade envolve a ausência de barreiras em diferentes 
dimensões, permitindo a participação plena dos indivíduos nos processos 
sociais e educacionais. Essa abordagem amplia a compreensão da inclusão, 
evidenciando que não basta garantir o acesso, sendo necessário promover 
condições equitativas de aprendizagem.

No contexto acadêmico, a acessibilidade digital emerge como um 
dos principais desafios e, ao mesmo tempo, como uma oportunidade para 
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a construção de práticas educacionais mais inclusivas. A digitalização dos 
processos educativos, intensificada nos últimos anos, especialmente com a 
adoção do ensino remoto e híbrido, evidenciou a necessidade de adaptação 
dos ambientes virtuais e dos conteúdos pedagógicos às necessidades dos 
estudantes com deficiência.

Freire, Paiva e Fortes (2020) destacam a centralidade da 
acessibilidade digital ao afirmarem que:

A acessibilidade digital torna-se imprescindível neste contexto, 
para permitir que todos os estudantes, incluindo estudantes com 
deficiência, tenham acesso ao aprendizado de forma igualitária. Isso 
implica a preparação de ambientes virtuais de aprendizagem acessíveis, 
a adequação de conteúdo multimídia e a disponibilização de recursos 
de tecnologia assistiva, garantindo a eliminação de barreiras que 
possam comprometer a participação dos estudantes (Freire; Paiva; 
Fortes, 2020, p. 956).

A acessibilidade digital não é um elemento opcional, mas um 
requisito fundamental para a efetivação da educação inclusiva no Ensino 
Superior. A ausência de recursos acessíveis pode resultar na exclusão de 
estudantes com deficiência, comprometendo seu desempenho acadêmico 
e sua permanência na instituição.

Os recursos de acessibilidade, nesse contexto, incluem um conjunto 
amplo de tecnologias e estratégias pedagógicas que visam eliminar barreiras 
e promover a autonomia dos estudantes. Entre esses recursos, destacam-
se as tecnologias assistivas, definidas como produtos, equipamentos, 
serviços e metodologias que têm como objetivo ampliar as capacidades 
funcionais das pessoas com deficiência. Borges e Mendes (2021, p. 814) 
afirmam que a tecnologia assistiva corresponde a qualquer recurso que 
“aumente, mantenha ou melhore as capacidades funcionais de pessoas com 
deficiência”.

A utilização desses recursos no contexto acadêmico tem contribuído 
significativamente para a inclusão de estudantes com deficiência, 
especialmente no que se refere ao acesso à informação e à comunicação. 
Softwares de leitura de tela, sintetizadores de voz, legendas automáticas, 
audiodescrição e aplicativos de comunicação alternativa são exemplos 
de tecnologias que possibilitam maior autonomia e participação dos 
estudantes nos processos educativos.

Além disso, os dispositivos móveis têm se destacado como importantes 
ferramentas de acessibilidade, devido à sua ampla disponibilidade e às 
funcionalidades integradas que facilitam o acesso à informação. Borges 



Formação Docente no Ensino Superior 163  

e Mendes (2021) apontam que os recursos de acessibilidade presentes 
em smartphones e tablets são responsáveis pelo acesso independente dos 
usuários, sendo utilizados de forma combinada para atender às diferentes 
necessidades dos indivíduos.

Nesse sentido, apresenta-se a seguir uma síntese dos principais 
recursos de acessibilidade utilizados no contexto acadêmico:

Figura 3 – Recursos de Acessibilidade no Ensino Superior

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

A Figura 3 evidencia que a diversidade de recursos de acessibilidade 
permite atender às diferentes necessidades dos estudantes, contribuindo 
para a construção de ambientes educacionais mais inclusivos.

Entretanto, a efetividade desses recursos depende de sua integração 
às práticas pedagógicas e da formação dos docentes para sua utilização. 
Oliveira et al. (2023) destacam que, apesar das lacunas existentes entre as 
diretrizes legais e a realidade educacional, os professores têm desenvolvido 
estratégias pedagógicas com o uso das tecnologias digitais para promover a 
inclusão. Essa constatação evidencia a importância da formação continuada 
e do desenvolvimento de competências digitais no contexto da educação 
superior.
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Além disso, é fundamental considerar que a inclusão no ambiente 
acadêmico não se restringe à disponibilização de recursos tecnológicos, 
mas envolve também mudanças nas práticas pedagógicas e nas atitudes 
dos atores envolvidos no processo educativo. Nesse sentido, Mantoan 
(2006 apud Oliveira et al., 2023) afirma que a escola deve se adaptar às 
necessidades dos alunos, e não o contrário, reforçando a importância de 
uma abordagem centrada na diversidade.

No que se refere às tecnologias digitais, Freitas et al. (2025) destacam 
que os recursos digitais podem atuar como instrumentos de inclusão 
ao reduzir barreiras comunicacionais, sensoriais e cognitivas, desde que 
utilizados de forma planejada e alinhada às necessidades dos estudantes. 
Essa perspectiva reforça a necessidade de uma abordagem pedagógica 
intencional, que considere as especificidades do público discente.

Outro aspecto relevante refere-se à relação entre acessibilidade e 
autonomia dos estudantes. Pinto e Leite (2020) apontam que as tecnologias 
digitais favorecem a autonomia dos estudantes ao permitir o acesso flexível 
aos conteúdos e a organização de seus percursos acadêmicos. No entanto, 
essa autonomia só pode ser efetivamente desenvolvida se os recursos 
utilizados forem acessíveis e adaptados às necessidades dos usuários.

Nesse contexto, apresenta-se a seguir um esquema que sintetiza os 
elementos essenciais para a promoção da inclusão no ambiente acadêmico:

Figura 4 – Elementos da Inclusão Acadêmica Mediados por Tecnologias

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).
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A Figura 4 demonstra que a inclusão acadêmica depende da 
articulação entre diferentes elementos, sendo a tecnologia apenas um dos 
componentes desse processo.

Ademais, é importante destacar que a inclusão digital está 
diretamente relacionada às políticas públicas e institucionais que garantem 
o acesso aos recursos tecnológicos. Souza (2025) aponta que, embora as 
TDIC e as tecnologias assistivas apresentem potencial para a inclusão, ainda 
existem desafios relacionados à desigualdade no acesso e à falta de formação 
adequada dos professores. Essa realidade evidencia a necessidade de ações 
articuladas que promovam a democratização do acesso às tecnologias.

No âmbito internacional, as diretrizes do W3C (World Wide Web 
Consortium) têm contribuído para a promoção da acessibilidade digital, 
estabelecendo recomendações para a construção de conteúdos acessíveis 
na web. Torres, Mazzoni e Alves (2002) destacam que a acessibilidade 
no espaço digital envolve a apresentação da informação em múltiplas 
formas, permitindo que os usuários escolham a forma mais adequada às 
suas necessidades. Essa abordagem reforça a importância da flexibilidade 
na apresentação dos conteúdos, considerando a diversidade dos usuários.

Por fim, é necessário reconhecer que a inclusão no contexto 
acadêmico é um processo contínuo, que exige reflexão, planejamento e 
compromisso institucional. A integração dos recursos de acessibilidade às 
práticas pedagógicas deve ser orientada por princípios éticos e políticos que 
visem à promoção da equidade e da justiça social.

Dessa forma, os recursos de acessibilidade e inclusão no contexto 
acadêmico não devem ser compreendidos apenas como instrumentos 
técnicos, mas como elementos constitutivos de uma educação 
comprometida com a diversidade e com o direito de todos os estudantes 
ao acesso ao conhecimento.

4 Considerações finais

A análise das tecnologias digitais e dos recursos de acessibilidade no 
contexto da orientação acadêmica permite compreender que a educação 
superior atravessa um processo de transformação estrutural, no qual a 
mediação tecnológica assume papel central na organização das práticas 
pedagógicas e na promoção da inclusão. Nesse cenário, a orientação 
acadêmica deixa de ser uma atividade pontual e passa a configurar-se como 
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um processo contínuo, dinâmico e articulado a múltiplos ambientes e 
linguagens.

As Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) 
demonstram potencial significativo para ampliar o acesso à informação, 
favorecer a comunicação entre os sujeitos e contribuir para a autonomia 
dos estudantes em seus percursos formativos. Como evidenciado ao 
longo da discussão, tais tecnologias não devem ser compreendidas apenas 
como ferramentas instrumentais, mas como elementos estruturantes de 
novas formas de ensinar, aprender e orientar academicamente, conforme 
defendem Pretto e Riccio (2010). Essa perspectiva reforça a necessidade de 
uma abordagem pedagógica crítica e intencional no uso das tecnologias.

No que se refere à acessibilidade, torna-se evidente que sua 
efetivação no contexto acadêmico exige a superação de uma visão restrita 
ao acesso físico, incorporando dimensões comunicacionais, metodológicas 
e digitais. A acessibilidade digital, em particular, destaca-se como condição 
essencial para garantir a participação plena dos estudantes com deficiência 
nos processos educativos. Nesse sentido, a ausência de recursos acessíveis 
pode comprometer não apenas o acesso ao conhecimento, mas também a 
permanência e o sucesso acadêmico desses estudantes.

Os recursos de acessibilidade, especialmente aqueles vinculados às 
tecnologias assistivas, têm contribuído para a redução de barreiras e para 
a promoção da autonomia dos estudantes. Ferramentas como leitores de 
tela, softwares de ampliação, aplicativos de comunicação alternativa e 
plataformas virtuais acessíveis ampliam as possibilidades de interação com 
os conteúdos acadêmicos, favorecendo práticas mais inclusivas. Conforme 
apontam Borges e Mendes (2021), tais recursos são fundamentais para 
garantir o acesso independente à informação, especialmente no contexto 
digital.

Entretanto, a efetividade dessas tecnologias está diretamente 
relacionada à forma como são integradas às práticas pedagógicas. Não basta 
disponibilizar recursos tecnológicos; é necessário que haja planejamento, 
formação docente e compromisso institucional com a inclusão. Nesse 
sentido, Freitas et al. (2025) destacam que o uso das tecnologias digitais 
só se torna efetivo quando alinhado às necessidades dos estudantes e 
orientado por intencionalidade pedagógica. Tal afirmação evidencia que a 
inclusão não se realiza automaticamente pela presença da tecnologia, mas 
pela forma como ela é utilizada.
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Outro aspecto relevante refere-se às desigualdades no acesso às 
tecnologias, que ainda representam um desafio significativo no contexto 
educacional. A democratização do acesso aos recursos digitais e a garantia 
de condições equitativas de uso são elementos fundamentais para a 
construção de uma educação inclusiva. Souza (2025) aponta que a falta 
de formação adequada dos professores e a desigualdade no acesso aos 
recursos tecnológicos são obstáculos que precisam ser enfrentados para a 
consolidação da inclusão educacional.

Além disso, a formação continuada dos docentes emerge como um 
fator estratégico para a implementação de práticas inclusivas mediadas por 
tecnologias. Os professores precisam desenvolver competências que lhes 
permitam utilizar os recursos digitais de forma crítica, reflexiva e alinhada 
às necessidades dos estudantes. Essa formação deve considerar não apenas 
aspectos técnicos, mas também pedagógicos e éticos, promovendo uma 
compreensão ampliada da inclusão.

A orientação acadêmica, nesse contexto, deve ser repensada à luz 
das transformações digitais e das demandas por inclusão, assumindo uma 
perspectiva mais flexível, colaborativa e centrada no estudante. A mediação 
tecnológica possibilita novas formas de acompanhamento, ampliando 
os canais de comunicação e favorecendo a construção de relações mais 
horizontais entre orientadores e orientandos.

Por fim, destaca-se que a construção de um ambiente acadêmico 
inclusivo depende da articulação entre diferentes dimensões — tecnológica, 
pedagógica, institucional e social. A integração dessas dimensões é 
fundamental para garantir o acesso, a permanência e o sucesso acadêmico 
de todos os estudantes, independentemente de suas condições individuais.

Dessa forma, as tecnologias digitais e os recursos de acessibilidade 
configuram-se como elementos essenciais para a promoção de uma 
educação superior mais democrática, equitativa e comprometida com 
a diversidade. Contudo, sua efetividade depende de ações intencionais, 
políticas institucionais consistentes e do engajamento de toda a comunidade 
acadêmica na construção de práticas verdadeiramente inclusivas.
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Capítulo 11

TRADUÇÃO E INTERPRETAÇÃO EM 
LIBRAS NO PROCESSO DE ORIENTAÇÃO 
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Ríguel Brum de Paula3

1 Introdução 

A consolidação de práticas inclusivas no ensino superior 
brasileiro tem demandado uma revisão profunda das 

estruturas acadêmicas, especialmente no que se refere à garantia de 
acessibilidade linguística para estudantes surdos. Nesse cenário, a tradução 
e a interpretação em Língua Brasileira de Sinais (Libras) assumem papel 
central no processo de orientação universitária, compreendido não apenas 
como um conjunto de práticas administrativas e pedagógicas, mas como 
um espaço de mediação de saberes, construção de identidades acadêmicas 
e participação efetiva na vida universitária.

A presença do tradutor e intérprete de Libras no ensino superior 
está diretamente relacionada às transformações legais e sociais ocorridas nas 
últimas décadas, sobretudo após o reconhecimento da Libras como língua 
oficial da comunidade surda brasileira por meio da Lei nº 10.436/2002. 
Tal reconhecimento impulsionou a necessidade de inserção desse 
profissional nos espaços educacionais, incluindo as universidades, como 
forma de garantir o direito à educação em condições de igualdade (Pereira, 
2024). Nesse sentido, a atuação do intérprete deixa de ser compreendida 
como uma atividade acessória e passa a ser reconhecida como elemento 
estruturante da inclusão educacional.

1	 Graduando em Língua de Sinais Brasileira/Português como Segunda Língua pela Universidade 
Brasília.

2	 Graduando em Letras Libras pela Universidade Federal de Santa Catarina.
3	 Graduado em Letras, Habilitação Licenciatura em Língua Brasileira de Sinais pela Universidade 

Federal de Santa Catarina.
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A orientação universitária, por sua vez, ultrapassa a dimensão 
meramente informativa e burocrática, configurando-se como um 
processo contínuo que envolve acompanhamento acadêmico, orientação 
pedagógica, participação em atividades de pesquisa e extensão, além de 
interações sociais e institucionais. Para estudantes surdos, esse processo 
apresenta especificidades que exigem estratégias de mediação linguística 
e cultural, nas quais a tradução e a interpretação em Libras se tornam 
indispensáveis. A ausência ou precariedade desse serviço compromete não 
apenas o acesso à informação, mas também a permanência e o sucesso 
acadêmico desses estudantes (Silva; Galizia, 2025).

Nesse contexto, a tradução e a interpretação em Libras não podem 
ser reduzidas a uma simples transferência de códigos linguísticos entre a 
língua portuguesa e a língua de sinais. Trata-se de uma prática complexa, 
que envolve processos cognitivos, discursivos e culturais, exigindo do 
profissional competências específicas e uma compreensão aprofundada do 
contexto acadêmico em que atua. Conforme argumenta Silva (2013), o 
intérprete educacional desempenha funções que extrapolam a mediação 
linguística, atuando como facilitador da construção do conhecimento e da 
interação entre sujeitos surdos e ouvintes no ambiente universitário.

Além disso, a atuação desse profissional no processo de orientação 
universitária requer domínio não apenas das línguas envolvidas, mas 
também dos conteúdos acadêmicos e das dinâmicas institucionais. 
A complexidade dos discursos científicos, a diversidade de áreas do 
conhecimento e a especificidade dos termos técnicos demandam do 
intérprete uma preparação prévia e contínua, de modo a garantir a fidelidade 
e a adequação da interpretação. Nesse sentido, a qualidade da tradução e 
interpretação impacta diretamente a compreensão dos conteúdos por parte 
dos estudantes surdos, influenciando seu desempenho acadêmico e sua 
participação nas atividades universitárias (Guarinello et al., 2008).

Outro aspecto relevante refere-se à dimensão ética e profissional 
da atuação do intérprete de Libras. A mediação linguística no contexto 
universitário envolve decisões interpretativas que não são neutras, uma vez 
que estão atravessadas por escolhas discursivas, conhecimentos prévios e 
posicionamentos do profissional. Assim, a ideia de neutralidade absoluta 
na interpretação é questionada, sendo reconhecido que o intérprete 
participa ativamente da construção de sentidos no processo comunicativo 
(Antonio; Kelman; Mota, 2020). Essa perspectiva reforça a necessidade 
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de formação específica e contínua, bem como de reflexão crítica sobre a 
prática profissional.

Ademais, a literatura aponta que, apesar dos avanços na legislação 
e nas políticas públicas, ainda persistem desafios significativos relacionados 
à atuação do intérprete de Libras no ensino superior. Entre esses desafios, 
destacam-se a insuficiência de formação especializada, a sobrecarga de 
trabalho, a falta de reconhecimento institucional e as limitações na 
articulação com docentes e demais profissionais da universidade. Tais 
fatores podem comprometer a efetividade da tradução e interpretação, 
impactando negativamente o processo de orientação universitária (Felix, 
2024).

A acessibilidade linguística, portanto, deve ser compreendida 
como um direito fundamental dos estudantes surdos, que não se esgota 
na disponibilização do intérprete em sala de aula, mas abrange todas as 
dimensões da vida universitária. Isso inclui atendimentos administrativos, 
orientações acadêmicas, participação em eventos científicos, atividades de 
extensão e interações informais no espaço universitário. Nesse sentido, a 
universidade deve assumir um compromisso institucional com a inclusão, 
promovendo condições adequadas para a atuação dos intérpretes e para o 
pleno desenvolvimento dos estudantes surdos (Paiva; Melo, 2021).

Outro ponto a ser considerado diz respeito à relação entre intérprete, 
professor e estudante surdo no contexto da orientação universitária. 
Essa relação é mediada por múltiplos fatores, incluindo aspectos 
linguísticos, pedagógicos e sociais, e exige uma articulação colaborativa 
entre os envolvidos. A falta de integração entre esses sujeitos pode gerar 
ruídos comunicacionais e dificultar o processo de ensino-aprendizagem, 
evidenciando a necessidade de práticas pedagógicas inclusivas e de formação 
docente voltada para a educação de surdos.

Além disso, a construção de um ambiente universitário inclusivo 
implica reconhecer a diversidade linguística e cultural da comunidade 
surda, valorizando a Libras como língua de instrução e de produção de 
conhecimento. Nesse contexto, a tradução e a interpretação desempenham 
papel fundamental na promoção do bilinguismo, permitindo que os 
estudantes surdos transitem entre a língua de sinais e a língua portuguesa, 
ampliando suas possibilidades de participação acadêmica e social.

Por fim, destaca-se que a discussão sobre tradução e interpretação 
em Libras no processo de orientação universitária insere-se em um campo 
mais amplo de debates sobre inclusão, equidade e justiça social na educação 
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superior. A garantia de acesso e permanência de estudantes surdos nas 
universidades não depende apenas de dispositivos legais, mas de mudanças 
estruturais e culturais que reconheçam e valorizem as especificidades desses 
sujeitos.

Dessa forma, compreender a tradução e a interpretação em Libras 
como práticas fundamentais no processo de orientação universitária implica 
reconhecer sua relevância para a construção de uma universidade mais 
inclusiva, democrática e comprometida com a diversidade. Trata-se de um 
desafio que exige esforços articulados entre políticas públicas, formação 
profissional, práticas pedagógicas e compromisso institucional, visando 
assegurar o direito à educação de qualidade para todos os estudantes, 
independentemente de suas condições linguísticas ou sensoriais.

2 A Tradução e Interpretação em Libras no contexto Universi-
tário

A tradução e interpretação em Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
no contexto universitário constituem práticas complexas que envolvem 
não apenas a mediação linguística, mas também dimensões pedagógicas, 
culturais e epistemológicas. No ambiente acadêmico, tais práticas assumem 
relevância ainda maior em virtude da natureza especializada dos discursos 
científicos, da diversidade de áreas do conhecimento e das exigências 
cognitivas impostas aos estudantes. Dessa forma, o trabalho do tradutor 
e intérprete de Libras (TILSP) não se limita à transferência de conteúdos 
entre línguas, mas envolve a construção de sentidos em contextos específicos 
de ensino e aprendizagem.

A literatura aponta que a atuação do intérprete no ensino superior 
demanda competências ampliadas, incluindo domínio linguístico, 
conhecimento técnico das áreas acadêmicas e compreensão das dinâmicas 
institucionais. Nesse sentido, a interpretação educacional diferencia-se de 
outras modalidades por estar diretamente vinculada ao processo formativo 
dos estudantes. Conforme destacam Antonio, Kelman e Mota (2020), 
o contexto universitário exige um nível mais elevado de especialização 
linguística e cognitiva por parte do intérprete, dado que os conteúdos 
abordados são mais complexos e específicos das áreas do conhecimento.

No que tange à natureza da tradução e interpretação em Libras no 
ensino superior, é fundamental compreender que tais práticas se configuram 
como atividades discursivas e interativas. Gomes e Valadão (2020) 



Formação Docente no Ensino Superior 175  

ressaltam que o trabalho do intérprete educacional envolve a mediação de 
interações e a construção conjunta do conhecimento, extrapolando a mera 
transposição linguística. Nesse sentido, os autores afirmam:

O tradutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais – Língua 
Portuguesa (TILSP), no contexto educacional, desempenha funções 
que não se restringem à mediação comunicativa entre as línguas, mas 
abrangem a promoção de interações discursivas entre surdos e ouvintes, 
contribuindo para a construção do conhecimento no espaço acadêmico 
(Gomes; Valadão, 2020, p. 602).

Essa perspectiva evidencia que a atuação do intérprete está 
diretamente relacionada ao processo de aprendizagem, sendo um agente 
ativo na mediação pedagógica. Tal compreensão rompe com a visão 
tradicional que reduz esse profissional a um instrumento de comunicação, 
reconhecendo-o como participante do processo educativo.

Além disso, a distinção entre tradução e interpretação torna-se 
particularmente relevante no contexto universitário. Enquanto a tradução 
refere-se, em geral, à transposição de textos escritos, a interpretação ocorre 
em tempo real, exigindo habilidades cognitivas complexas, como memória 
de trabalho, atenção dividida e tomada de decisão rápida. Segundo 
Silva (2013), essas práticas apresentam diferenças significativas, embora 
frequentemente se articulem no ambiente educacional, especialmente na 
mediação de conteúdos acadêmicos.

No âmbito da educação superior, a atuação do intérprete é 
atravessada por desafios que envolvem tanto aspectos linguísticos quanto 
institucionais. Entre esses desafios, destaca-se a necessidade de preparação 
prévia para as aulas, o domínio de terminologias específicas e a adaptação 
dos discursos acadêmicos à estrutura da Libras. Guarinello et al. (2008) 
evidenciam que a qualidade da interpretação está diretamente relacionada 
à preparação do intérprete e ao seu conhecimento do conteúdo a ser 
mediado, destacando ainda dificuldades na relação entre língua portuguesa 
e Libras no contexto universitário.

Nesse sentido, observa-se que a atuação do intérprete no ensino 
superior exige um processo contínuo de formação e atualização profissional. 
A literatura aponta que muitos intérpretes constroem seus conhecimentos 
a partir da experiência prática e do contato direto com estudantes surdos, 
o que evidencia lacunas na formação inicial desses profissionais. Pereira 
(2024) destaca que a aprendizagem do intérprete ocorre, em grande 
medida, na interação com a comunidade surda e no exercício cotidiano da 
profissão, o que reforça a necessidade de políticas de formação continuada.
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A complexidade da atuação do intérprete educacional também pode 
ser compreendida a partir da perspectiva da não neutralidade do processo 
interpretativo. Nesse contexto, a interpretação não é um ato mecânico, mas 
um processo mediado por escolhas linguísticas e discursivas. Conforme 
discutem Antonio, Kelman e Mota (2020), o intérprete exerce um papel 
ativo na construção de sentidos, sendo influenciado por suas experiências, 
conhecimentos e posicionamentos.

Essa discussão pode ser aprofundada a partir da reflexão de Quadros 
(2004), citada por Antonio, Kelman e Mota (2020), ao afirmar que a 
atuação do intérprete se desenvolveu historicamente a partir de práticas 
voluntárias, que foram sendo reconhecidas como atividade profissional à 
medida que a comunidade surda conquistou seus direitos. Nesse sentido, 
tem-se uma:

Segundo Quadros (2004, apud Antonio; Kelman; Mota, 2020, p. 
3), a atuação do intérprete de Libras iniciou-se a partir de atividades 
voluntárias, que foram sendo valorizadas enquanto atividade profissional 
na medida em que os surdos passaram a exercer sua cidadania.

Tal afirmação evidencia que a profissionalização do intérprete está 
diretamente relacionada às conquistas da comunidade surda e à ampliação 
de seus direitos educacionais e sociais.

Outro aspecto relevante diz respeito à relação entre intérprete, 
professor e estudante surdo no ambiente universitário. Essa relação é 
fundamental para o sucesso do processo de ensino-aprendizagem, sendo 
mediada por fatores linguísticos, pedagógicos e institucionais. Silva et 
al. (2016) destacam que o intérprete atua como mediador da interação 
discursiva, promovendo a comunicação entre surdos e ouvintes e 
contribuindo para a construção de significados no contexto acadêmico.

Nesse sentido, observa-se que a atuação do intérprete no ensino 
superior está diretamente relacionada à promoção da acessibilidade 
linguística, entendida como condição fundamental para a inclusão de 
estudantes surdos. Paiva e Melo (2021) argumentam que a acessibilidade 
linguística deve ser compreendida de forma ampla, envolvendo não apenas 
a presença do intérprete, mas também a implementação de estratégias 
institucionais que garantam o acesso e a permanência dos estudantes 
surdos na universidade.

A importância da acessibilidade linguística pode ser evidenciada na 
seguinte citação:
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A acessibilidade linguística para pessoas surdas no ensino superior deve 
ser compreendida como um processo contínuo que envolve não apenas 
a garantia do direito à comunicação por meio da língua de sinais, mas 
também a construção de estratégias institucionais que assegurem o 
acesso e a permanência com qualidade desses estudantes em todos os 
espaços acadêmicos (Paiva; Melo, 2021, p. 90).

Essa perspectiva reforça a ideia de que a inclusão não se limita à 
presença do intérprete, mas envolve um conjunto de ações articuladas que 
promovam a equidade no ambiente universitário.

Ademais, a atuação do intérprete no ensino superior está inserida 
em um contexto mais amplo de políticas públicas e legislações voltadas 
à inclusão educacional. A regulamentação da profissão por meio da Lei 
nº 12.319/2010 representa um marco importante nesse processo, ao 
reconhecer o intérprete como profissional essencial para a garantia dos 
direitos linguísticos da comunidade surda. No entanto, estudos indicam 
que ainda há lacunas na implementação dessas políticas, especialmente no 
que se refere à formação e às condições de trabalho dos intérpretes.

Nesse contexto, Ferreira e Lustosa (2020) apontam que, embora 
haja avanços na legislação, a efetivação das políticas de inclusão ainda 
enfrenta desafios relacionados à permanência dos estudantes surdos no 
sistema educacional. As autoras destacam que a presença do intérprete é 
um direito, mas não garante, por si só, a inclusão efetiva, sendo necessário 
um conjunto de ações que considerem as especificidades da surdez.

A complexidade da tradução e interpretação em Libras no ensino 
superior também pode ser analisada a partir da perspectiva da cultura 
surda. Nesse sentido, a mediação linguística envolve não apenas a 
tradução de palavras, mas a transposição de significados culturais entre 
comunidades linguísticas distintas. Tal processo exige do intérprete uma 
compreensão profunda das diferenças culturais e das formas de construção 
do conhecimento na comunidade surda.

Por fim, destaca-se que a tradução e interpretação em Libras no 
contexto universitário constituem práticas fundamentais para a promoção 
da inclusão e da equidade na educação superior. No entanto, tais práticas 
demandam investimentos em formação profissional, políticas institucionais 
e estratégias pedagógicas que reconheçam a diversidade linguística e 
cultural dos estudantes.

Dessa forma, a atuação do intérprete de Libras no ensino superior 
deve ser compreendida como elemento central na construção de uma 
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universidade inclusiva, que valorize a diversidade e promova o acesso ao 
conhecimento de forma equitativa. Trata-se de um campo em constante 
construção, que exige reflexão crítica, compromisso institucional e 
articulação entre diferentes atores sociais.

3 O papel do intérprete de Libras na orientação universitária

No contexto do ensino superior, a atuação do tradutor e intérprete 
de Língua Brasileira de Sinais (Libras) assume uma centralidade significativa 
no processo de orientação universitária, entendido como um conjunto de 
práticas que envolvem acompanhamento acadêmico, suporte pedagógico, 
mediação institucional e participação nas diversas atividades que 
compõem a vida universitária. Tal atuação não se restringe à tradução de 
conteúdos em sala de aula, mas se estende a diferentes espaços e situações, 
como atendimentos individuais, orientações de trabalhos acadêmicos, 
participação em eventos científicos e interações administrativas.

A função do intérprete, nesse contexto, deve ser compreendida 
como uma prática mediadora que possibilita o acesso do estudante surdo 
às informações e aos processos comunicativos que estruturam o ambiente 
universitário. De acordo com Silva (2013), a presença do intérprete 
constitui elemento fundamental para a acessibilidade linguística, mas não 
garante, por si só, a inclusão efetiva, sendo necessária a articulação com 
outras ações institucionais.

Nesse sentido, a orientação universitária envolve uma dinâmica 
complexa, na qual o intérprete atua como mediador entre diferentes 
sujeitos, discursos e práticas acadêmicas. Essa mediação exige competências 
específicas que vão além do domínio linguístico, incluindo conhecimentos 
pedagógicos, sensibilidade cultural e capacidade de adaptação às diferentes 
situações comunicativas. Conforme argumentam Silva, Guarinello e 
Martins (2016):

A atuação do intérprete no ensino superior não se limita à tradução de 
conteúdos, mas envolve a promoção da interação discursiva entre surdos 
e ouvintes, sendo responsável por possibilitar a participação efetiva 
do estudante surdo nas práticas acadêmicas e sociais da universidade 
(Silva; Guarinello; Martins, 2016, p. 179).

Essa perspectiva reforça a compreensão de que o intérprete 
desempenha um papel ativo na construção do processo educativo, 
influenciando diretamente a experiência acadêmica do estudante surdo.
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Além disso, a orientação universitária demanda do intérprete 
uma atuação contínua em diferentes momentos da trajetória acadêmica. 
Desde o ingresso na universidade, passando pela adaptação ao ambiente 
acadêmico, até a conclusão do curso, o intérprete participa de processos 
fundamentais para o desenvolvimento do estudante. Nesse contexto, a 
mediação linguística torna-se essencial para garantir o acesso às informações 
institucionais, às orientações acadêmicas e às oportunidades de participação 
em atividades extracurriculares.

A complexidade dessa atuação pode ser evidenciada na seguinte 
citação:

O papel do intérprete de Libras na trajetória acadêmica dos estudantes 
surdos vai além da mediação linguística em sala de aula, abrangendo a 
participação em processos de orientação acadêmica, acompanhamento 
pedagógico e interação institucional. No entanto, apesar de sua 
importância, existem lacunas significativas na preparação desses 
profissionais, bem como desafios relacionados à comunicação e ao 
acesso dos surdos às informações em sua língua (Felix, 2024, p. 7).

A partir dessa análise, observa-se que a atuação do intérprete está 
diretamente relacionada à qualidade da orientação universitária oferecida 
aos estudantes surdos, sendo um fator determinante para sua permanência 
e sucesso acadêmico.

Outro aspecto relevante refere-se à relação entre intérprete e 
professor no processo de orientação universitária. Essa relação é mediada 
por diferentes fatores, incluindo o planejamento das atividades acadêmicas, 
a preparação prévia do conteúdo e a definição de estratégias de ensino 
inclusivas. A ausência de diálogo entre esses profissionais pode comprometer 
a eficácia da interpretação e dificultar o processo de aprendizagem do 
estudante surdo.

Nesse sentido, Guarinello et al. (2008) destacam que a atuação 
do intérprete no ensino superior enfrenta desafios relacionados à falta 
de preparação prévia, à complexidade dos conteúdos e às dificuldades na 
relação com os docentes. Segundo os autores:

A atuação do intérprete universitário evidencia uma série de questões que 
impactam diretamente a qualidade da mediação linguística, tais como 
a necessidade de conhecimento prévio das disciplinas, a dificuldade na 
relação entre língua portuguesa e Libras, bem como a interação entre 
intérprete e professor no contexto acadêmico (Guarinello et al., 2008, 
p. 64).
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Essa constatação reforça a necessidade de práticas colaborativas entre 
intérpretes e docentes, visando à construção de estratégias pedagógicas que 
favoreçam a inclusão dos estudantes surdos.

A atuação do intérprete na orientação universitária também está 
relacionada à sua formação profissional. Estudos indicam que muitos 
intérpretes não possuem formação específica para atuar no ensino 
superior, o que pode comprometer a qualidade da interpretação e, 
consequentemente, o processo de orientação acadêmica. Pereira (2024) 
destaca que a aprendizagem do intérprete ocorre, frequentemente, por meio 
da experiência prática e do contato com estudantes surdos, evidenciando 
lacunas na formação inicial.

Nesse contexto, a formação continuada torna-se essencial para 
o desenvolvimento das competências necessárias à atuação no ensino 
superior. Conforme argumenta Pereira (2024), a inclusão educacional deve 
ser compreendida como responsabilidade de toda a instituição, incluindo a 
promoção de espaços de formação e reflexão para intérpretes, professores e 
demais profissionais envolvidos no processo educativo.

A dimensão ética da atuação do intérprete também merece 
destaque no contexto da orientação universitária. A mediação linguística 
envolve decisões interpretativas que impactam diretamente a compreensão 
dos conteúdos por parte do estudante surdo. Nesse sentido, a neutralidade 
do intérprete é frequentemente questionada, sendo reconhecido que 
sua atuação é atravessada por escolhas discursivas e posicionamentos 
profissionais.

Essa discussão pode ser aprofundada a partir da seguinte:
Segundo Quadros (2004, apud Silva; Guarinello; Martins, 2016, p. 
178), o intérprete não atua de forma neutra, mas participa ativamente 
da construção de sentidos, sendo influenciado por suas experiências, 
conhecimentos e contexto de atuação.

Tal afirmação evidencia que o intérprete desempenha um papel 
ativo na mediação do conhecimento, sendo necessário refletir sobre as 
implicações éticas de sua atuação no processo de orientação universitária.

Além disso, a atuação do intérprete no ensino superior deve ser 
compreendida à luz das políticas públicas de inclusão. Ferreira e Lustosa 
(2020) apontam que, embora haja avanços na legislação, ainda existem 
desafios na implementação dessas políticas, especialmente no que se refere 
à permanência dos estudantes surdos no sistema educacional. As autoras 
destacam que a presença do intérprete é um direito, mas não garante, por 
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si só, a inclusão efetiva, sendo necessário considerar as especificidades da 
surdez.

Nesse sentido, destaca-se a seguinte citação:
A garantia de intérpretes no contexto educacional trata-se de um 
direito dos estudantes surdos, porém, a efetivação da inclusão depende 
de uma série de fatores que vão além do acesso, incluindo condições 
de permanência, qualidade da mediação linguística e articulação entre 
políticas públicas e práticas institucionais (Ferreira; Lustosa, 2020, p. 
1316).

Essa análise reforça a necessidade de uma abordagem integrada, que 
considere tanto a atuação do intérprete quanto as condições institucionais 
que viabilizam a inclusão.

Outro ponto importante refere-se à dimensão cultural da atuação 
do intérprete. A mediação linguística no contexto universitário envolve a 
transposição de significados entre culturas distintas, exigindo do profissional 
uma compreensão aprofundada da cultura surda e das especificidades da 
Libras. Paiva e Melo (2021) destacam que a acessibilidade linguística deve 
ser compreendida como parte de um conjunto mais amplo de direitos 
linguísticos, que envolvem não apenas a língua, mas também a identidade 
e a cultura da comunidade surda.

Por fim, destaca-se que o papel do intérprete de Libras na orientação 
universitária é fundamental para a promoção da inclusão e da equidade no 
ensino superior. No entanto, sua atuação deve ser compreendida como 
parte de um processo coletivo, que envolve a participação de diferentes 
atores institucionais e a implementação de políticas e práticas inclusivas.

A complexidade dessa atuação pode ser sintetizada na seguinte 
citação:

Para uma eficaz atuação do intérprete de Libras no ensino superior, é 
necessário que as instituições compreendam o processo de inclusão de 
forma ampla, reconhecendo que a simples presença do intérprete não 
garante a inclusão. Trata-se de um processo que envolve professores, 
alunos e intérpretes, todos inseridos em uma estrutura institucional 
que deve promover condições adequadas para o desenvolvimento 
dessas relações (Silva, 2013, p. 10).

Dessa forma, evidencia-se que o intérprete de Libras desempenha 
um papel estratégico no processo de orientação universitária, sendo 
responsável por viabilizar a comunicação, promover a interação e 
contribuir para a construção do conhecimento no ambiente acadêmico. 
Contudo, a efetividade dessa atuação depende de fatores estruturais, 
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formativos e institucionais, que devem ser considerados na construção de 
uma universidade verdadeiramente inclusiva.

4 Considerações finais

A análise da tradução e interpretação em Libras no contexto da 
orientação universitária evidência que a atuação do tradutor e intérprete 
de Língua Brasileira de Sinais ultrapassa, de forma significativa, a função 
tradicionalmente atribuída à mediação linguística. Trata-se de uma prática 
que se insere no cerne do processo educativo, influenciando diretamente 
a construção do conhecimento, a participação acadêmica e a permanência 
dos estudantes surdos no ensino superior.

Observa-se que a presença do intérprete constitui condição essencial 
para a promoção da acessibilidade linguística, mas não suficiente para 
garantir uma inclusão efetiva. A literatura analisada converge ao apontar 
que a inclusão de estudantes surdos demanda um conjunto articulado 
de ações institucionais, pedagógicas e políticas, que envolvam não 
apenas o intérprete, mas também docentes, gestores e a própria estrutura 
universitária. Nesse sentido, a universidade deve assumir um compromisso 
coletivo com a inclusão, promovendo condições que assegurem o acesso, a 
permanência e o sucesso acadêmico desses estudantes.

A atuação do intérprete na orientação universitária revela-se, 
portanto, multifacetada, exigindo competências que abrangem dimensões 
linguísticas, pedagógicas, culturais e éticas. A complexidade dos discursos 
acadêmicos, a especificidade das áreas do conhecimento e as demandas 
institucionais impõem desafios constantes a esse profissional, reforçando 
a necessidade de formação inicial e continuada adequada. A ausência de 
preparo específico e de políticas de valorização profissional compromete 
não apenas a qualidade da interpretação, mas também o próprio processo 
de orientação acadêmica.

Além disso, a análise evidencia que a interpretação não se configura 
como um processo neutro, mas como uma prática situada, atravessada por 
escolhas discursivas e mediada por contextos culturais e institucionais. Essa 
compreensão reforça a importância de uma atuação crítica e reflexiva por 
parte do intérprete, bem como da construção de relações colaborativas 
com docentes e estudantes.

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de ampliação da 
compreensão da acessibilidade linguística como direito fundamental, 
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que deve perpassar todas as dimensões da vida universitária. A orientação 
acadêmica, os atendimentos institucionais, a participação em atividades 
de pesquisa e extensão, bem como as interações sociais no ambiente 
universitário, devem ser pensados a partir de uma perspectiva inclusiva, 
que reconheça e valorize a Libras como língua de instrução e de produção 
de conhecimento.

Dessa forma, conclui-se que a tradução e interpretação em Libras 
desempenham papel estratégico na construção de uma universidade 
inclusiva, democrática e comprometida com a diversidade. Contudo, 
a efetividade dessa atuação depende de investimentos em formação 
profissional, implementação de políticas públicas consistentes e 
desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas. A superação dos 
desafios identificados exige uma mudança estrutural e cultural no ensino 
superior, que reconheça a inclusão não como um elemento periférico, mas 
como princípio fundamental da educação.
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1 Introdução 

A formação continuada do docente universitário para a educação 
de surdos constitui-se como um dos eixos centrais das discussões 

contemporâneas no campo da educação inclusiva, especialmente diante das 
transformações sociais, políticas e linguísticas que vêm redefinindo o papel 
da universidade na formação de profissionais sensíveis à diversidade. Nesse 
contexto, a docência no ensino superior deixa de ser compreendida apenas 
como transmissão de conteúdos e passa a assumir uma dimensão formativa 
mais ampla, que exige domínio de saberes pedagógicos, linguísticos e 
socioculturais relacionados à educação de sujeitos surdos.

Historicamente, a educação de surdos foi marcada por concepções 
excludentes que associavam a surdez à incapacidade cognitiva, limitando 
o acesso desses sujeitos ao conhecimento formal. Tal perspectiva foi sendo 
gradualmente superada a partir do reconhecimento da Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) como meio legítimo de comunicação e expressão, 
consolidando uma mudança paradigmática que desloca a surdez do campo 

1	 Mestra em Educação Bilíngue pela Instituto Nacional de Educação de Surdos.
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4	 Mestrando Profissional em Educação – Faculdade de Educação (FE), Universidade de Brasília.
5	 Graduado em Letras Libras pela Centro Universitário Leonardo da Vinci.
6	 Mestra em Letras pela Universidade Federal de Rondônia.
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da deficiência para o campo da diferença linguística e cultural (Carniel, 
2018). Essa mudança impõe à universidade o desafio de reorganizar seus 
processos formativos, especialmente no que diz respeito à preparação de 
docentes capazes de atuar em contextos educacionais inclusivos.

No âmbito da formação docente, destaca-se que a inclusão da 
disciplina de Libras nos cursos de licenciatura, embora represente um 
avanço significativo, não tem sido suficiente para garantir a formação 
adequada dos professores. Estudos apontam que a carga horária reduzida 
e o caráter introdutório dessa disciplina limitam o desenvolvimento de 
competências linguísticas e pedagógicas necessárias para o atendimento 
de estudantes surdos (Pereira; Raugust, 2020). Tal cenário evidencia 
a necessidade de investir em processos de formação continuada que 
possibilitem a ampliação e o aprofundamento desses conhecimentos.

A formação continuada, nesse sentido, deve ser compreendida como 
um processo permanente e articulado às demandas emergentes da prática 
docente, permitindo ao professor universitário refletir criticamente sobre 
suas ações pedagógicas e reconstruir seus saberes à luz das transformações 
sociais e educacionais. No caso da educação de surdos, essa formação 
implica não apenas o aprendizado da Libras, mas também a compreensão 
das especificidades do processo de ensino-aprendizagem mediado por uma 
língua de modalidade visual-gestual, bem como o reconhecimento da 
cultura surda como elemento constitutivo da identidade desses sujeitos 
(Lopes; Bernardes, 2025).

Além disso, a perspectiva bilíngue na educação de surdos tem 
se consolidado como referência teórica e metodológica, propondo a 
Libras como primeira língua (L1) e a Língua Portuguesa, na modalidade 
escrita, como segunda língua (L2). Essa abordagem exige do docente 
universitário a apropriação de metodologias específicas que considerem as 
particularidades linguísticas dos estudantes surdos, bem como a capacidade 
de articular diferentes estratégias didáticas que favoreçam a construção do 
conhecimento de forma significativa (Silva, 2025).

Entretanto, a implementação dessa perspectiva ainda enfrenta 
inúmeros desafios, dentre os quais se destacam a ausência de formação 
específica para o trabalho com a educação bilíngue, a falta de domínio da 
Libras por parte dos docentes e a escassez de materiais didáticos adequados. 
Tais dificuldades revelam a fragilidade da formação inicial e reforçam a 
importância da formação continuada como mecanismo de superação 
dessas lacunas (Corrêa, 2013).
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Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de problematizar o 
papel da universidade na formação de professores para a educação inclusiva. 
A instituição universitária, enquanto espaço de produção e difusão 
do conhecimento, deve assumir o compromisso de promover práticas 
pedagógicas que valorizem a diversidade e garantam o acesso equitativo 
ao ensino superior. Nesse sentido, a formação continuada do docente 
universitário deve ser orientada por princípios que contemplem a inclusão, 
a equidade e o respeito às diferenças, contribuindo para a construção de 
uma educação mais democrática (Kendrick; Cruz, 2020).

Ademais, é fundamental considerar que a formação docente para a 
educação de surdos não se restringe ao domínio de técnicas ou metodologias 
específicas, mas envolve também uma mudança de postura frente à 
diferença. Trata-se de um processo que exige do professor a desconstrução 
de concepções preconceituosas e a construção de uma nova visão sobre 
o sujeito surdo, reconhecendo-o como protagonista de seu processo 
educativo. Essa mudança implica a adoção de práticas pedagógicas que 
valorizem a participação ativa dos estudantes, promovam a interação e 
favoreçam o desenvolvimento de suas potencialidades.

Nesse contexto, a formação continuada deve ser concebida como 
espaço de diálogo, reflexão e construção coletiva de saberes, possibilitando 
a troca de experiências entre os docentes e a problematização das práticas 
pedagógicas. A participação em cursos, oficinas, grupos de estudo e outras 
atividades formativas contribui para o desenvolvimento profissional 
do docente, ampliando suas possibilidades de atuação e favorecendo a 
construção de práticas mais inclusivas.

Por fim, destaca-se que a efetivação de uma formação continuada 
de qualidade depende também de políticas públicas que garantam 
condições adequadas para o desenvolvimento dessas ações. Investimentos 
em programas de formação, incentivo à pesquisa na área da educação de 
surdos e valorização do trabalho docente são fundamentais para promover 
mudanças significativas no cenário educacional.

Dessa forma, a formação continuada do docente universitário para 
a educação de surdos configura-se como elemento indispensável para a 
consolidação de uma educação inclusiva, capaz de atender às demandas 
de uma sociedade plural e diversa. Trata-se de um processo complexo e 
multifacetado, que exige o envolvimento de diferentes atores e a articulação 
entre teoria e prática, visando à construção de um ensino superior 
comprometido com a inclusão e a justiça social.
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2 A formação docente e a educação de surdos no contexto in-
clusivo

A formação docente para a educação de surdos, no contexto 
inclusivo, configura-se como um campo complexo, atravessado por 
múltiplas dimensões históricas, políticas, linguísticas e pedagógicas. Tal 
complexidade exige uma análise aprofundada das bases que sustentam os 
processos formativos, bem como das práticas que se efetivam no cotidiano 
das instituições educacionais. A consolidação de uma educação inclusiva 
pressupõe não apenas o acesso dos estudantes surdos ao ensino regular, 
mas, sobretudo, a garantia de condições efetivas de aprendizagem, o que 
implica diretamente a qualificação dos docentes.

Historicamente, a educação de surdos foi marcada por práticas 
excludentes e por concepções que desconsideravam as especificidades 
linguísticas desses sujeitos. A predominância do oralismo, especialmente 
após o Congresso de Milão de 1880, contribuiu para a marginalização 
da língua de sinais e para a negação da identidade surda. Nesse sentido, 
Fernandes (2011, p. 23) destaca que:

Por muito tempo os surdos foram vítimas de uma concepção 
equivocada que vinculava a surdez à falta de inteligência, levando-os a 
serem marginalizados, com base na crença hegemônica de que, como 
não poderiam falar, não desenvolveriam linguagem, não poderiam 
pensar e, portanto, não haveria possibilidades de aprendizagem formal

Essa perspectiva, centrada na deficiência, contribuiu para a 
exclusão educacional dos surdos e influenciou diretamente a formação 
dos professores, que não eram preparados para lidar com a diversidade 
linguística presente nas salas de aula. A superação desse paradigma ocorre 
gradualmente, a partir do reconhecimento da língua de sinais como 
elemento central no processo de aprendizagem e na constituição da 
identidade surda.

No contexto brasileiro, a oficialização da Libras representa um 
marco fundamental para a educação de surdos, pois legitima a língua 
de sinais como meio de comunicação e expressão. Conforme estabelece 
a legislação vigente, a Libras é reconhecida como um sistema linguístico 
próprio, com estrutura gramatical específica, o que reforça a necessidade de 
sua inserção nos processos formativos dos docentes (Brasil, 2002). Nesse 
sentido, Carniel (2018, p. 4) afirma que:
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Entende-se como Língua Brasileira de Sinais — Libras a forma de 
comunicação e expressão em que o sistema linguístico de natureza 
visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema 
linguístico de transmissão de ideias e fatos.

A partir desse reconhecimento, a formação docente passa a 
incorporar, ainda que de forma incipiente, conteúdos relacionados à Libras 
e à educação de surdos. Entretanto, a inserção dessa disciplina nos cursos 
de licenciatura não tem sido suficiente para garantir a preparação adequada 
dos professores. A limitação da carga horária e a abordagem superficial 
dos conteúdos evidenciam fragilidades na formação inicial, exigindo a 
ampliação de ações formativas no âmbito da formação continuada.

Nesse contexto, a perspectiva bilíngue emerge como referência 
para a educação de surdos, propondo a Libras como primeira língua e 
a Língua Portuguesa, na modalidade escrita, como segunda língua. Essa 
abordagem exige do professor não apenas o domínio da língua de sinais, 
mas também a compreensão de metodologias específicas que considerem 
as particularidades do processo de aprendizagem dos estudantes surdos. 
Lopes e Bernardes (2025, p. 1) destacam que:

A perspectiva bilíngue para a educação de surdos caracteriza um desafio 
para a formação de professores, sobretudo no contexto sociocultural 
brasileiro, no qual a predominância da língua herdada do país 
colonizador tem desvalorizado historicamente grupos linguísticos 
minoritários brasileiros”.

Tal desafio é agravado pela ausência de políticas formativas 
consistentes que garantam a qualificação dos docentes para atuar nesse 
modelo educacional. A formação docente, nesse sentido, deve ser orientada 
por princípios que contemplem a diversidade linguística e cultural, 
promovendo práticas pedagógicas que respeitem as especificidades dos 
estudantes surdos.

A necessidade de formação específica para a educação de surdos 
também é evidenciada nas discussões sobre a estruturação curricular dos 
cursos de licenciatura. Pereira e Raugust (2020, p. 1940) apontam que:

A baixa carga horária destinada à disciplina e o excesso de conteúdo a ser 
ensinado, bem como a priorização de conteúdos considerados práticos 
em detrimento da teorização da disciplina, revelam a necessidade de 
reestruturação da formação de professores.

Essa realidade demonstra que a formação docente ainda não 
atende plenamente às demandas da educação inclusiva, especialmente no 
que se refere à educação de surdos. A ausência de uma formação sólida 
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compromete a atuação dos professores, dificultando a implementação de 
práticas pedagógicas inclusivas e eficazes.

Além disso, é importante considerar que a educação inclusiva não 
se limita à presença física do estudante surdo na sala de aula, mas envolve 
a criação de condições que possibilitem sua participação ativa no processo 
educativo. Nesse sentido, Mantoan (2003, apud Santos et al., 2023) 
afirma que a inclusão escolar pressupõe a valorização das singularidades 
dos estudantes, garantindo o acesso ao conhecimento de forma equitativa.

A formação docente, portanto, deve contemplar não apenas aspectos 
técnicos e metodológicos, mas também dimensões éticas e políticas, que 
orientem a prática pedagógica em direção à inclusão. O professor precisa ser 
capaz de reconhecer as potencialidades dos estudantes surdos, promovendo 
estratégias que favoreçam sua aprendizagem e desenvolvimento.

Nesse contexto, a formação continuada assume papel fundamental, 
pois possibilita a atualização dos conhecimentos e a reflexão crítica sobre a 
prática docente. Corrêa (2013) destaca que muitos professores se sentem 
despreparados para atuar com alunos surdos, evidenciando a necessidade 
de investimentos em programas de formação que atendam às demandas da 
educação inclusiva.

A formação docente para a educação de surdos também deve 
considerar a importância da cultura surda, entendida como conjunto de 
valores, práticas e formas de expressão que caracterizam a comunidade 
surda. O reconhecimento dessa cultura contribui para a construção 
de práticas pedagógicas mais sensíveis às necessidades dos estudantes, 
promovendo uma educação que valorize a diversidade.

Outro aspecto relevante refere-se à atuação do professor no ensino 
superior, especialmente na formação de futuros docentes. Nesse nível de 
ensino, a responsabilidade do professor é ampliada, pois ele não apenas 
ensina conteúdos, mas também forma profissionais que atuarão na educação 
básica. Dessa forma, a formação continuada do docente universitário é 
essencial para garantir a qualidade da formação oferecida aos estudantes.

A articulação entre teoria e prática é fundamental nesse processo, 
permitindo que o professor reflita sobre sua atuação e desenvolva estratégias 
pedagógicas mais eficazes. A participação em atividades formativas, como 
cursos, seminários e grupos de estudo, contribui para o desenvolvimento 
profissional e para a construção de uma prática docente mais crítica e 
reflexiva.
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Nesse sentido, a formação docente para a educação de surdos deve 
ser concebida como um processo dinâmico e contínuo, que se constrói 
ao longo da trajetória profissional do professor. A superação dos desafios 
relacionados à educação inclusiva depende do compromisso dos docentes 
com sua formação e da implementação de políticas públicas que garantam 
condições adequadas para o desenvolvimento dessas ações.

Dessa forma, a formação docente e a educação de surdos no 
contexto inclusivo configuram-se como dimensões interdependentes, 
que exigem uma abordagem integrada e comprometida com a promoção 
da equidade educacional. A construção de uma educação inclusiva de 
qualidade depende, em grande medida, da qualificação dos professores, 
que devem estar preparados para atuar em contextos diversos e complexos, 
contribuindo para a formação de uma sociedade mais justa e inclusiva.

3 A importância da formação continuada para o docente uni-
versitário

A formação continuada do docente universitário assume 
centralidade nas discussões contemporâneas acerca da qualidade do ensino 
superior, especialmente quando se considera a necessidade de atender 
às demandas de uma educação inclusiva e socialmente comprometida. 
No contexto da educação de surdos, essa formação adquire ainda maior 
relevância, uma vez que envolve a apropriação de saberes específicos que 
ultrapassam os limites da formação inicial, exigindo atualização constante, 
reflexão crítica e reconfiguração das práticas pedagógicas.

A docência universitária, historicamente marcada por uma ênfase no 
domínio do conteúdo específico, passa a incorporar, nas últimas décadas, a 
necessidade de formação pedagógica mais consistente, sobretudo diante da 
ampliação do acesso ao ensino superior e da diversidade de perfis estudantis. 
Nesse cenário, a presença de estudantes surdos nas universidades desafia os 
docentes a repensarem suas metodologias, estratégias de comunicação e 
formas de avaliação, evidenciando lacunas na formação inicial e reforçando 
a importância da formação continuada.

Corrêa (2013, p. 101) evidencia essa necessidade ao apontar que:
A formação continuada passa a exercer papel fundamental no sentido 
de melhorar o fazer pedagógico dos docentes auxiliando na inclusão dos 
alunos com deficiência, sobretudo quando se considera a fragilidade 
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existente na formação inicial, que não propicia aos futuros docentes o 
embasamento necessário tanto teórico quanto prático.

Essa constatação revela que a formação continuada não deve ser 
compreendida como complementar, mas como elemento estruturante da 
prática docente, especialmente no que se refere à educação inclusiva. No 
caso da educação de surdos, essa formação implica o desenvolvimento de 
competências relacionadas ao uso da Libras, à compreensão da cultura 
surda e à aplicação de metodologias adequadas ao ensino bilíngue.

A necessidade de aprofundamento na formação docente também é 
destacada por Silva (2025, p. 2), ao afirmar que:

É indispensável investimentos na formação docente, para que se 
garanta aos professores que atuam na educação de surdos o preparo 
e a qualificação necessária, considerando a especificidade linguística 
e cultural desses sujeitos e a necessidade de práticas pedagógicas 
diferenciadas.

Tal perspectiva reforça a ideia de que a formação continuada deve 
estar articulada às políticas públicas educacionais e às demandas sociais, 
promovendo a construção de uma prática pedagógica comprometida com 
a inclusão e a equidade.

Nesse sentido, a formação continuada também se configura como 
espaço de problematização das práticas pedagógicas, permitindo ao docente 
refletir sobre suas concepções e atitudes frente à diversidade. Segundo 
Nóvoa (1992, apud Campos; Martins, 2024), a formação de professores 
deve ser compreendida como um processo de construção da identidade 
profissional, no qual a reflexão crítica sobre a prática desempenha papel 
fundamental. Essa perspectiva evidencia que a formação continuada não se 
limita à aquisição de novos conhecimentos, mas envolve a ressignificação 
da prática docente e a construção de novos modos de ensinar.

Além disso, a formação continuada contribui para a superação 
de concepções equivocadas sobre a surdez, ainda presentes no contexto 
educacional. A compreensão da surdez como diferença linguística e cultural 
exige do docente uma mudança de postura, que se reflete na adoção de 
práticas pedagógicas mais inclusivas e na valorização da língua de sinais 
como meio de acesso ao conhecimento.

Nesse contexto, Kendrick e Cruz (2020, p. 573) destacam que:
A língua de sinais é parte fulcral para os processos de ensino e de 
aprendizagem do surdo, pois compõe a sua identidade, não sendo 
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apenas um recurso de acessibilidade, mas um direito linguístico que 
deve ser garantido no espaço educacional.

A partir dessa compreensão, torna-se evidente que a formação 
continuada deve contemplar não apenas o ensino da Libras, mas também a 
reflexão sobre sua função no processo educativo, promovendo a construção 
de práticas pedagógicas que respeitem as especificidades dos estudantes 
surdos.

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de articulação 
entre teoria e prática no processo formativo. A formação continuada 
deve possibilitar ao docente a experimentação de novas metodologias e a 
adaptação de suas práticas às demandas do contexto educacional. Nesse 
sentido, a participação em cursos, oficinas e grupos de estudo contribui 
para o desenvolvimento profissional e para a construção de uma prática 
pedagógica mais reflexiva.

Pereira e Raugust (2020, p. 1942) ressaltam que:
A formação de professores precisa ir além da simples transmissão de 
conteúdos, sendo necessária uma reestruturação que contemple tanto 
os aspectos teóricos quanto práticos, promovendo a construção de um 
profissional consciente das singularidades linguísticas de seus futuros 
alunos.

Essa afirmação evidencia que a formação continuada deve ser 
orientada por uma perspectiva crítica, que valorize a reflexão sobre a prática 
e a construção coletiva do conhecimento.

No âmbito da educação bilíngue, a formação continuada assume 
papel estratégico, uma vez que essa abordagem exige conhecimentos 
específicos sobre o ensino da Libras como primeira língua e da Língua 
Portuguesa como segunda língua. Lopes e Bernardes (2025) apontam que 
a implementação dessa proposta ainda enfrenta desafios significativos, 
especialmente no que se refere à formação de professores capacitados para 
atuar nesse modelo educacional.

A importância da formação continuada também pode ser 
compreendida à luz das transformações ocorridas no campo educacional, 
que demandam do docente universitário uma postura investigativa e 
reflexiva. Nesse sentido, Minayo (1993, apud Corrêa, 2013) destaca 
que o conhecimento se constrói a partir da análise crítica da realidade, 
evidenciando a necessidade de uma formação que promova a reflexão sobre 
a prática e a construção de novos saberes.
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Além disso, a formação continuada contribui para o fortalecimento 
da autonomia docente, permitindo ao professor desenvolver estratégias 
pedagógicas mais adequadas ao seu contexto de atuação. A possibilidade 
de refletir sobre a prática e de compartilhar experiências com outros 
docentes favorece a construção de uma identidade profissional mais sólida 
e comprometida com a qualidade do ensino.

No caso específico da educação de surdos, a formação continuada 
deve contemplar a compreensão das especificidades do processo de 
aprendizagem desses estudantes, bem como a utilização de recursos 
didáticos que favoreçam a construção do conhecimento. A adoção de 
práticas pedagógicas inclusivas exige do docente a capacidade de adaptar 
suas metodologias e de utilizar diferentes estratégias de ensino, considerando 
as necessidades dos estudantes.

Nesse contexto, Santos et al. (2023) ressaltam que as práticas 
pedagógicas inclusivas ainda estão, muitas vezes, centradas nas limitações 
dos estudantes, e não em suas potencialidades, o que reforça a necessidade 
de formação continuada que promova uma mudança de perspectiva.

A formação continuada, portanto, configura-se como elemento 
fundamental para a construção de uma prática docente inclusiva, que 
valorize a diversidade e promova a equidade educacional. Trata-se de 
um processo contínuo, que exige o compromisso dos docentes com sua 
formação e a implementação de políticas públicas que garantam condições 
adequadas para o desenvolvimento dessas ações.

Dessa forma, a importância da formação continuada para o docente 
universitário evidencia-se não apenas como estratégia de atualização 
profissional, mas como condição indispensável para a efetivação de uma 
educação inclusiva de qualidade. A construção de práticas pedagógicas que 
atendam às demandas da educação de surdos depende, em grande medida, 
da qualificação dos docentes, que devem estar preparados para atuar em 
contextos diversos e complexos, contribuindo para a formação de uma 
sociedade mais justa e inclusiva.

4 Considerações finais

A análise desenvolvida ao longo deste estudo evidencia que a 
formação continuada do docente universitário para a educação de surdos 
constitui-se como um elemento estruturante para a efetivação de práticas 
pedagógicas inclusivas no ensino superior. Ao considerar as transformações 
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históricas, políticas e linguísticas que redefiniram o campo da educação 
de surdos, torna-se evidente que a atuação docente exige competências 
que extrapolam a formação inicial, demandando processos formativos 
contínuos e articulados às exigências contemporâneas da educação 
inclusiva.

Verifica-se que, apesar dos avanços legais e das políticas públicas 
voltadas ao reconhecimento da Libras e à promoção da educação bilíngue, 
ainda persistem lacunas significativas na formação dos professores, 
especialmente no que se refere ao domínio da língua de sinais e à 
compreensão das especificidades culturais da comunidade surda. Nesse 
cenário, a formação continuada assume papel central ao possibilitar a 
ressignificação das práticas pedagógicas, promovendo o desenvolvimento 
de estratégias mais adequadas ao processo de ensino-aprendizagem dos 
estudantes surdos.

Além disso, destaca-se que a inclusão no ensino superior não pode 
ser reduzida ao acesso, mas deve garantir condições efetivas de permanência 
e aprendizagem, o que implica diretamente a qualificação dos docentes. A 
formação continuada, nesse sentido, contribui para a construção de uma 
prática pedagógica mais reflexiva, crítica e comprometida com a diversidade, 
permitindo ao professor reconhecer e valorizar as potencialidades dos 
estudantes surdos.

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de consolidação 
da perspectiva bilíngue como fundamento da educação de surdos. A 
compreensão da Libras como primeira língua e da Língua Portuguesa 
como segunda língua exige do docente universitário não apenas o domínio 
linguístico, mas também o conhecimento de metodologias específicas 
que favoreçam a construção do conhecimento de forma significativa. Tal 
exigência reforça a importância de políticas institucionais que incentivem 
e garantam a formação continuada dos professores.

Ademais, a formação continuada deve ser concebida como um 
processo coletivo e permanente, que envolve a troca de experiências, 
a reflexão sobre a prática e a construção compartilhada de saberes. A 
participação em espaços formativos contribui para o fortalecimento da 
identidade profissional docente, ampliando suas possibilidades de atuação 
e favorecendo a implementação de práticas pedagógicas mais inclusivas.

Por fim, conclui-se que a formação continuada do docente 
universitário para a educação de surdos não se configura apenas como uma 
necessidade pedagógica, mas como um compromisso ético e social com a 
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construção de uma educação mais justa, equitativa e inclusiva. A superação 
dos desafios identificados depende da articulação entre políticas públicas, 
instituições de ensino e docentes, visando à consolidação de práticas 
que garantam o direito à educação de qualidade para todos os sujeitos, 
respeitando suas especificidades e promovendo sua plena participação no 
processo educativo.
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Capítulo 13
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1 Introdução 

A presença de docentes surdos no ensino superior e na pós-
graduação constitui um fenômeno relativamente recente 

no contexto educacional brasileiro, sendo resultado de um conjunto de 
transformações históricas, sociais, políticas e linguísticas que ampliaram 
o acesso da comunidade surda à educação formal. Esse movimento está 
intrinsecamente relacionado ao reconhecimento da Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) como meio legal de comunicação e expressão, bem como 
à consolidação de políticas públicas voltadas à inclusão e à valorização das 
diferenças linguísticas e culturais (Brasil, 2002; Brasil, 2005).

Historicamente, os sujeitos surdos foram excluídos dos espaços 
educacionais e considerados incapazes de participar plenamente 
dos processos de produção de conhecimento. Tal concepção esteve 
fundamentada em perspectivas medicalizantes e deficitárias da surdez, que 
desconsideravam a dimensão linguística e cultural desses indivíduos. Nesse 
sentido, a trajetória da comunidade surda é marcada por lutas constantes 
pelo reconhecimento de seus direitos, especialmente no que se refere ao 
acesso à educação e à valorização de sua língua natural (Silva; Galizia, 
2025).

1	 Doutor em Linguística pela Universidade Federal de Santa Catarina.
2	 Doutor em Desenvolvimento Local pela Universidade Católica Dom Bosco.
3	 Doutoranda em Linguística pela Universidade de Brasília.
4	 Doutoranda em Linguística pela Universidade de Brasília.
5	 Doutorando em Educação pela Universidade Estadual de Maringá.
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No contexto do ensino superior, essa exclusão se manifesta de 
diferentes formas, seja pela baixa representatividade de estudantes e 
docentes surdos, seja pelas dificuldades estruturais e pedagógicas que 
ainda persistem nas instituições de ensino. Apesar dos avanços nas últimas 
décadas, observa-se que a universidade ainda não se constitui plenamente 
como um espaço inclusivo, uma vez que as políticas de acessibilidade nem 
sempre são efetivadas de maneira consistente (Silva; Galizia, 2025).

A inserção de docentes surdos nesse cenário representa, portanto, 
uma ruptura com paradigmas historicamente estabelecidos, ao mesmo 
tempo em que evidência novas demandas e desafios. De acordo com Filho, 
Meletti e Cabral (2025), a produção acadêmica sobre docentes surdos no 
ensino superior ainda é incipiente, revelando uma lacuna significativa no 
campo de pesquisa e apontando para a necessidade de aprofundamento 
teórico e empírico sobre a temática. Tal escassez de estudos contribui para 
a invisibilidade dessas experiências e dificulta a construção de políticas 
educacionais mais efetivas.

No que se refere às experiências desses docentes, destaca-se a 
presença de múltiplas barreiras que atravessam sua prática profissional. 
Entre elas, sobressaem as dificuldades de comunicação, decorrentes da 
predominância da língua portuguesa oral-auditiva nos espaços acadêmicos, 
o que impõe aos docentes surdos a necessidade constante de mediação 
linguística, geralmente por meio de intérpretes de Libras. No entanto, a 
ausência ou insuficiência desses profissionais compromete a qualidade das 
interações pedagógicas e institucionais (Rolim da Silva et al., 2023).

Além das barreiras comunicacionais, há também desafios 
relacionados à organização institucional e à gestão educacional. Muitas 
universidades ainda não possuem políticas claras e efetivas de inclusão 
voltadas aos docentes surdos, o que se reflete na falta de recursos, de 
formação adequada para os demais profissionais e de reconhecimento das 
especificidades linguísticas desses sujeitos. Nesse contexto, o cotidiano 
desses docentes é marcado por processos de adaptação e resistência, 
evidenciando a necessidade de mudanças estruturais mais profundas 
(Rolim da Silva et al., 2023).

Outro aspecto relevante diz respeito à formação desses profissionais. 
Embora haja avanços na oferta de cursos de graduação e pós-graduação 
voltados à educação de surdos, estudos indicam que a formação inicial dos 
docentes surdos ainda apresenta lacunas significativas, especialmente no 
que se refere à articulação entre conhecimentos linguísticos e pedagógicos. 
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Muitas vezes, essa formação se restringe ao ensino da Libras, desconsiderando 
outras dimensões fundamentais para o exercício da docência no ensino 
superior (Muttão; Lodi, 2018).

Nesse sentido, a formação continuada assume um papel central 
na trajetória desses docentes, uma vez que possibilita o aprofundamento 
de conhecimentos e o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais 
adequadas às especificidades do contexto bilíngue. No entanto, o acesso a 
essas oportunidades nem sempre é garantido, o que reforça as desigualdades 
existentes no campo educacional (Muttão; Lodi, 2018).

A atuação de docentes surdos também está diretamente relacionada 
à construção de identidades e ao fortalecimento do protagonismo da 
comunidade surda no espaço acadêmico. Ao ocupar posições de docência, 
esses sujeitos tornam-se referências linguísticas e culturais, contribuindo 
para a valorização da Libras e para a transformação das práticas educacionais. 
Além disso, sua presença desafia concepções hegemônicas de conhecimento, 
promovendo a inclusão de novas perspectivas epistemológicas (Ramalho et 
al., 2024).

Nesse contexto, a educação bilíngue se apresenta como um elemento 
fundamental para a compreensão das experiências desses docentes. Ao 
reconhecer a Libras como primeira língua e o português escrito como 
segunda língua, essa abordagem possibilita uma formação mais adequada 
às especificidades dos sujeitos surdos, favorecendo seu desenvolvimento 
acadêmico e profissional (Santos; Karnopp, 2025).

Entretanto, a efetivação da educação bilíngue ainda enfrenta 
inúmeros desafios, especialmente no ensino superior, onde predominam 
práticas pedagógicas centradas na língua portuguesa. A ausência de 
materiais didáticos em Libras, a falta de professores bilíngues e a escassez 
de pesquisas na área são alguns dos fatores que dificultam a consolidação 
dessa proposta (Santos; Karnopp, 2025).

As experiências de docentes surdos na pós-graduação, por sua 
vez, revelam outras camadas de complexidade. Nesse nível de ensino, as 
exigências acadêmicas são ainda mais rigorosas, demandando domínio 
de diferentes linguagens, produção científica e participação em redes de 
pesquisa. Para os docentes surdos, essas exigências são frequentemente 
ampliadas pelas barreiras linguísticas e institucionais, o que torna sua 
trajetória ainda mais desafiadora.

Apesar dessas dificuldades, a presença de docentes surdos na pós-
graduação representa um avanço significativo no campo da educação 
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inclusiva, uma vez que contribui para a ampliação da diversidade e para 
a construção de um ambiente acadêmico mais plural. Além disso, suas 
experiências evidenciam a importância de repensar as práticas educacionais 
e de promover mudanças que garantam a equidade de oportunidades.

Dessa forma, a análise das experiências de docentes surdos no 
ensino superior e na pós-graduação permite compreender não apenas os 
desafios enfrentados por esses sujeitos, mas também as potencialidades 
de transformação do espaço acadêmico. Ao evidenciar suas trajetórias, 
torna-se possível questionar modelos excludentes e propor alternativas que 
valorizem a diversidade linguística e cultural.

Em síntese, a presença de docentes surdos no ensino superior e 
na pós-graduação configura-se como um elemento fundamental para a 
construção de uma educação mais inclusiva e democrática. No entanto, 
para que essa inclusão se efetive de maneira plena, é necessário investir 
em políticas públicas, formação docente, acessibilidade e produção de 
conhecimento, de modo a garantir condições equitativas de participação e 
atuação para esses profissionais.

2 Docentes surdos no ensino superior: desafios e inserção aca-
dêmica

Inicialmente, é necessário reconhecer que o acesso de pessoas surdas 
à docência universitária está diretamente relacionado às políticas públicas 
que regulamentaram a educação inclusiva e o reconhecimento da Libras. 
A legislação brasileira, especialmente a Lei nº 10.436/2002 e o Decreto 
nº 5.626/2005, estabeleceu diretrizes fundamentais para a formação de 
professores e para a inserção da Libras nos espaços educacionais. Conforme 
destacado por Filho, Meletti e Cabral (2025, p. 3), essas normativas 
ampliaram as oportunidades profissionais para docentes surdos, sobretudo 
no ensino de Libras em cursos de formação docente.

Entretanto, a presença desses profissionais nas universidades ainda 
ocorre de forma limitada e desigual, evidenciando uma inserção que, 
embora crescente, permanece marcada por desafios estruturais. A literatura 
aponta que a produção acadêmica sobre docentes surdos no ensino superior 
é escassa, revelando uma lacuna significativa no campo educacional (Filho; 
Meletti; Cabral, 2025). Essa ausência de estudos sistematizados contribui 
para a invisibilidade das experiências desses sujeitos, dificultando a 
construção de políticas mais eficazes.
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No que diz respeito aos desafios enfrentados pelos docentes surdos, 
a questão da comunicação ocupa um lugar central. A predominância 
da língua portuguesa oral-auditiva no ambiente acadêmico impõe 
barreiras constantes à participação plena desses profissionais. A mediação 
por intérpretes de Libras, embora essencial, nem sempre é suficiente 
ou garantida em todas as situações, o que compromete as interações 
pedagógicas e institucionais.

Nesse sentido, Rolim da Silva et al. (2023, p. 284) evidenciam que:
O professor surdo se depara com múltiplos desafios à prática pedagógica, 
incluindo a comunicação cotidiana, as regras de funcionamento da 
instituição em que trabalha, a falta de materiais didáticos adaptados 
e a falta de profissionais intérpretes de LIBRAS – Língua Brasileira de 
Sinais.

A citação acima demonstra que as dificuldades enfrentadas por 
esses docentes extrapolam a sala de aula, alcançando também aspectos 
administrativos e institucionais. A ausência de políticas consistentes de 
acessibilidade revela uma estrutura universitária ainda pouco preparada 
para acolher a diversidade linguística.

Além disso, a literatura destaca que os desafios não se restringem 
à comunicação, mas incluem também aspectos relacionados à formação 
docente. Estudos indicam que a formação inicial de professores surdos 
ainda apresenta lacunas importantes, especialmente no que se refere à 
articulação entre teoria pedagógica e prática docente. Segundo Muttão e 
Lodi (2018, p. 49), a formação dos professores para a educação de surdos 
frequentemente se limita à disciplina de Libras, não contemplando as 
especificidades pedagógicas necessárias.

Esse cenário evidencia a necessidade de repensar os currículos 
de formação docente, de modo a incluir abordagens mais abrangentes 
e alinhadas às demandas da educação bilíngue. Nesse contexto, a 
formação continuada emerge como uma estratégia fundamental para o 
desenvolvimento profissional desses docentes, permitindo a construção de 
práticas pedagógicas mais inclusivas e eficazes.

Outro aspecto relevante refere-se às barreiras atitudinais presentes 
no ambiente acadêmico. A presença de preconceitos linguísticos e 
culturais ainda constitui um obstáculo significativo para a inserção plena 
dos docentes surdos. Conforme apontado por Ramalho et al. (2024), a 
interação entre professores surdos e estudantes ouvintes muitas vezes 
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é marcada por dificuldades decorrentes da falta de familiaridade com a 
Libras e da ausência de uma cultura institucional inclusiva.

Nesse sentido, pode-se afirmar que a inserção acadêmica dos 
docentes surdos não depende apenas de condições estruturais, mas também 
de mudanças culturais e atitudinais no interior das instituições de ensino 
superior. A valorização da Libras e da cultura surda deve ser compreendida 
como elemento central para a construção de um ambiente acadêmico mais 
democrático.

A compreensão desses desafios pode ser aprofundada a partir da 
perspectiva histórica da educação de surdos. Durante séculos, os sujeitos 
surdos foram excluídos dos processos educacionais formais, sendo 
considerados incapazes de aprender. Essa concepção foi gradualmente 
superada com o reconhecimento da língua de sinais e com o avanço das 
políticas inclusivas.

Nesse contexto, Quadros (2004, apud Silva, 2020) destaca que 
a língua de sinais oferece aos sujeitos surdos as mesmas possibilidades 
linguísticas que a língua oral proporciona aos ouvintes, sendo fundamental 
para o desenvolvimento cognitivo e social. Tal afirmação reforça a 
importância de garantir o uso da Libras como língua de instrução no 
ensino superior.

A partir dessa perspectiva, a inserção de docentes surdos pode ser 
compreendida como um processo de afirmação identitária e de valorização 
da diferença linguística. A presença desses profissionais no ambiente 
acadêmico contribui para a transformação das práticas educacionais, 
promovendo uma abordagem mais inclusiva e plural.

No entanto, essa inserção ainda ocorre de forma tensionada, uma vez 
que as instituições de ensino superior permanecem estruturadas a partir de 
um modelo hegemônico que privilegia a língua portuguesa e desconsidera 
outras formas de comunicação. Essa contradição evidencia a necessidade de 
repensar os fundamentos da educação superior, incorporando perspectivas 
que valorizem a diversidade.

A análise das experiências de docentes surdos também revela a 
importância do protagonismo desses sujeitos na construção de novas 
práticas pedagógicas. Ao atuar como professores, eles não apenas transmitem 
conhecimentos, mas também desafiam concepções tradicionais de ensino, 
introduzindo novas formas de interação e aprendizagem.

Nesse sentido, Santos e Karnopp (2025) destacam, de forma 
indireta, que a educação bilíngue deve ser compreendida não apenas 
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como uma estratégia pedagógica, mas como um direito linguístico da 
comunidade surda. Essa abordagem implica reconhecer a Libras como 
língua de instrução e valorizar a identidade cultural dos sujeitos surdos.

Para sistematizar os principais desafios enfrentados pelos docentes 
surdos no ensino superior, apresenta-se o Quadro 1.

Quadro 1 – Principais desafios enfrentados por docentes surdos no ensino superior

DIMENSÃO DESAFIOS IDENTIFICADOS

Comunicacional Falta de intérpretes; barreiras linguísticas; predominância do 
português

Pedagógica Ausência de materiais adaptados; dificuldades metodológicas
Institucional Falta de políticas inclusivas; pouca acessibilidade
Formativa Lacunas na formação inicial e continuada
Atitudinal Preconceito linguístico; desconhecimento da cultura surda

Fonte: Elaborado a partir de Rolim da Silva et al. (2023); Filho, Meletti e Cabral 
(2025).

Além dos desafios, é importante destacar os avanços e possibilidades 
decorrentes da inserção desses docentes no ensino superior. A presença de 
professores surdos contribui para a ampliação da diversidade acadêmica e 
para a construção de práticas educacionais mais inclusivas.

Nesse sentido, apresenta-se o Quadro 2, que sintetiza as 
contribuições da docência surda para o ensino superior.

Quadro 2 – Contribuições da docência surda no ensino superior

ASPECTO CONTRIBUIÇÕES

Linguístico Valorização da Libras como língua de instrução
Cultural Fortalecimento da identidade surda
Pedagógico Desenvolvimento de metodologias visuais e bilíngues
Social Promoção da inclusão e da diversidade
Acadêmico Ampliação de perspectivas epistemológicas

Fonte: Elaborado a partir de Ramalho et al. (2024); Santos e Karnopp (2025).

Diante do exposto, observa-se que a inserção de docentes surdos no 
ensino superior é um processo complexo, marcado por avanços e desafios. 
A superação das barreiras existentes exige não apenas mudanças estruturais, 
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mas também uma transformação cultural no interior das instituições 
acadêmicas.

Assim, torna-se imprescindível que as universidades adotem 
políticas efetivas de inclusão, invistam na formação de profissionais e 
promovam o reconhecimento da Libras como língua legítima de ensino. 
Somente a partir dessas ações será possível garantir a participação plena dos 
docentes surdos e construir um ensino superior verdadeiramente inclusivo.

3 Experiências, identidade e protagonismo na docência surda

A análise das experiências de docentes surdos no ensino superior 
e na pós-graduação exige a compreensão de dimensões que ultrapassam 
a prática pedagógica, alcançando aspectos identitários, culturais e 
políticos. A docência surda não pode ser entendida apenas como exercício 
profissional, mas como um espaço de construção de subjetividades, de 
afirmação linguística e de protagonismo social, especialmente em um 
contexto historicamente marcado pela exclusão da comunidade surda dos 
processos educacionais formais.

A constituição da identidade docente surda está diretamente 
relacionada às trajetórias pessoais e educacionais desses sujeitos, 
frequentemente atravessadas por barreiras linguísticas, ausência de 
acessibilidade e experiências de marginalização. Conforme Silva (2020, 
p. 7), ao analisar as significações de professores surdos sobre sua atuação, 
evidencia-se que suas trajetórias são marcadas por desafios desde a educação 
básica, incluindo dificuldades de acesso à linguagem e à escolarização 
adequada, o que impacta diretamente sua formação e inserção profissional.

Nesse sentido, a identidade docente surda se constrói em um 
movimento dialético entre exclusão e resistência, no qual os sujeitos 
ressignificam suas experiências e se afirmam como protagonistas no espaço 
acadêmico. Essa construção identitária está intrinsecamente ligada à língua 
de sinais, elemento central na constituição da subjetividade e na mediação 
das relações sociais dos sujeitos surdos.

A partir dessa perspectiva, Quadros (2005, apud Silva, 2020) destaca 
que a língua de sinais oferece aos sujeitos surdos as mesmas possibilidades 
linguísticas que a língua oral proporciona aos ouvintes, sendo fundamental 
para o desenvolvimento cognitivo e para a construção da identidade. Tal 
compreensão reforça a importância da Libras como elemento estruturante 
da docência surda, não apenas como ferramenta de comunicação, mas 
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como expressão de uma cultura e de uma forma específica de produzir 
conhecimento.

A experiência docente, nesse contexto, assume um caráter 
singular, uma vez que os professores surdos atuam em um ambiente 
predominantemente estruturado a partir da lógica ouvinte. Essa condição 
exige desses profissionais a constante negociação de sentidos, a adaptação 
de práticas pedagógicas e a construção de estratégias que possibilitem sua 
atuação efetiva.

De acordo com Ramalho et al. (2024, p. 145), a atuação de 
professores surdos no ensino superior evidencia a necessidade de superar 
barreiras linguísticas e atitudinais, ao mesmo tempo em que destaca 
o protagonismo desses sujeitos na construção de práticas inclusivas. 
Tal protagonismo se manifesta na capacidade de transformar o espaço 
acadêmico, introduzindo novas formas de ensinar, aprender e interagir.

A centralidade do protagonismo surdo na docência pode ser 
compreendida a partir da valorização das narrativas e das experiências 
desses sujeitos, que se constituem como instrumentos de resistência e de 
afirmação cultural. Nesse sentido, Ferreira (2024, p. 6) enfatiza que a escuta 
sensível das narrativas surdas possibilita compreender a constituição do 
sujeito enquanto membro de um grupo linguístico e cultural diferenciado, 
reconhecendo que tais sujeitos constroem sentidos sobre si mesmos a partir 
de sua vivência histórica.

A importância das narrativas na construção da identidade docente 
surda pode ser evidenciada na seguinte citação:

A constituição das identidades surdas, articulada às narrativas de vida 
e às práticas educativas bilíngues, configura-se como um campo de 
disputas epistemológicas e políticas que vem se aprofundando nas 
últimas décadas. O entendimento contemporâneo da surdez desloca-
se de uma perspectiva clínica, medicalizante e deficitária para um 
paradigma cultural e linguístico, que concebe o sujeito surdo como ator 
histórico, produtor de saberes e protagonista de sua própria trajetória 
social (Ferreira, 2024, p. 6).

A partir desse entendimento, à docência surda pode ser 
compreendida como um espaço de produção de conhecimento situado, 
no qual as experiências dos sujeitos assumem papel central na construção 
de práticas pedagógicas. Essa perspectiva desafia modelos tradicionais de 
ensino, baseados na homogeneização dos sujeitos e na centralidade da 
língua portuguesa, propondo uma abordagem mais inclusiva e sensível às 
diferenças.
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Além disso, a presença de docentes surdos no ensino superior 
contribui para a redefinição das relações de poder no ambiente acadêmico. 
Ao ocupar posições de docência, esses sujeitos rompem com a lógica de 
subalternização historicamente imposta à comunidade surda, afirmando-
se como produtores de conhecimento e agentes de transformação social.

Nesse sentido, Michel Porm da Silva (2022, apud Ferreira, 2024) 
destaca que o contato com adultos surdos em contextos educacionais fortalece 
a identidade dos estudantes surdos, contribuindo para o desenvolvimento 
de sua autonomia e de sua consciência social. Tal afirmação reforça o papel 
dos docentes surdos como referências linguísticas e culturais, fundamentais 
para a construção de uma educação mais inclusiva.

A análise das experiências desses docentes também evidencia 
a importância da educação bilíngue como base para a construção de 
práticas pedagógicas mais adequadas às especificidades dos sujeitos 
surdos. A educação bilíngue, ao reconhecer a Libras como primeira língua 
e o português escrito como segunda língua, possibilita a construção de 
um ambiente educacional mais equitativo, no qual os sujeitos podem 
desenvolver plenamente suas capacidades.

Contudo, a efetivação dessa abordagem ainda enfrenta desafios 
significativos, especialmente no ensino superior, onde predominam práticas 
pedagógicas centradas na língua portuguesa. A ausência de materiais 
didáticos em Libras e a falta de formação adequada para docentes e gestores 
educacionais dificultam a consolidação de uma educação verdadeiramente 
bilíngue.

Para sistematizar os elementos relacionados à construção da 
identidade docente surda, apresenta-se o Quadro 3.

Quadro 3 – Elementos constitutivos da identidade docente surda

DIMENSÃO ELEMENTOS

Linguística Uso da Libras como língua de instrução
Cultural Valorização da cultura surda
Histórica Experiências de exclusão e resistência
Social Inserção em comunidades surdas
Profissional Atuação docente no ensino superior

Fonte: Elaborado a partir de Silva (2020); Ferreira (2024).
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A análise do protagonismo surdo na docência também pode ser 
aprofundada a partir das práticas pedagógicas desenvolvidas por esses 
profissionais. Essas práticas se caracterizam pela valorização da visualidade, 
pela utilização de recursos multimodais e pela centralidade da interação 
em Libras.

Nesse contexto, conforme Santos e Karnopp (2025, p. 2), a 
formação de professores surdos ainda carece de diretrizes curriculares 
consolidadas, o que compromete a qualidade da prática docente e dificulta 
a consolidação de uma educação bilíngue efetiva. Essa lacuna evidencia 
a necessidade de investimentos na formação inicial e continuada desses 
profissionais.

A docência surda, portanto, não se limita à transmissão de conteúdos, 
mas envolve a construção de um espaço de diálogo intercultural, no qual 
diferentes formas de conhecimento são reconhecidas e valorizadas. Esse 
processo contribui para a transformação do ensino superior, tornando-o 
mais inclusivo e democrático.

Para sintetizar as contribuições do protagonismo surdo na docência, 
apresenta-se o Quadro 4.

Quadro 4 – Protagonismo surdo e suas contribuições na docência

DIMENSÃO CONTRIBUIÇÕES

Educacional Desenvolvimento de práticas bilíngues
Cultural Valorização da identidade surda
Social Inclusão e representatividade
Epistemológica Ampliação de perspectivas de conhecimento
Política Fortalecimento de direitos linguísticos

Fonte: Elaborado a partir de Ramalho et al. (2024); Santos e Karnopp (2025).

Diante dessas considerações, evidencia-se que as experiências de 
docentes surdos no ensino superior e na pós-graduação constituem um 
campo fértil para a reflexão sobre inclusão, diversidade e transformação 
social. A docência surda emerge como um espaço de resistência e de 
produção de novas possibilidades educativas, desafiando paradigmas 
tradicionais e contribuindo para a construção de uma educação mais 
equitativa.

Assim, compreender a identidade e o protagonismo desses sujeitos 
implica reconhecer a complexidade de suas trajetórias e a importância de 
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suas contribuições para o campo educacional, reafirmando a necessidade 
de políticas e práticas que garantam sua plena participação no ensino 
superior.

4 Considerações finais

A análise das experiências de docentes surdos no ensino superior e 
na pós-graduação permite evidenciar que, embora avanços significativos 
tenham sido conquistados nas últimas décadas, ainda persistem desafios 
estruturais, pedagógicos e culturais que limitam a plena inclusão desses 
profissionais no ambiente acadêmico. A presença de docentes surdos 
representa uma ruptura com modelos historicamente excludentes, ao 
mesmo tempo em que evidencia a necessidade de reconfiguração das 
práticas institucionais.

Observa-se que a inserção desses docentes está diretamente vinculada 
às políticas públicas de reconhecimento da Libras e à expansão da educação 
bilíngue no Brasil. No entanto, tais políticas, embora fundamentais, não 
garantem, por si só, condições equitativas de atuação. A efetivação da 
inclusão depende de ações concretas por parte das instituições de ensino 
superior, especialmente no que se refere à acessibilidade comunicacional, à 
formação docente e à valorização da diversidade linguística.

Os desafios enfrentados pelos docentes surdos, tais como barreiras 
comunicacionais, ausência de intérpretes, falta de materiais didáticos 
adaptados e preconceitos linguísticos, demonstram que o ambiente 
acadêmico ainda se estrutura predominantemente a partir de uma lógica 
ouvinte. Essa realidade impõe aos docentes surdos a necessidade constante 
de adaptação, evidenciando uma inclusão que, muitas vezes, ocorre de 
forma parcial e limitada.

Por outro lado, as experiências desses profissionais revelam 
também potencialidades transformadoras. A docência surda contribui 
para a valorização da Libras, para o fortalecimento da identidade surda e 
para a ampliação das perspectivas epistemológicas no ensino superior. Ao 
introduzir novas formas de ensinar e aprender, esses docentes desafiam 
paradigmas tradicionais e promovem práticas pedagógicas mais inclusivas.

Além disso, destaca-se o papel do protagonismo surdo na 
construção de uma educação mais democrática. A presença de docentes 
surdos no ensino superior e na pós-graduação não deve ser compreendida 
apenas como resultado de políticas inclusivas, mas como um movimento 
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de afirmação de direitos e de produção de conhecimento a partir de uma 
perspectiva cultural e linguística própria.

Nesse sentido, torna-se imprescindível investir na ampliação de 
pesquisas sobre a temática, considerando a ainda incipiente produção 
acadêmica na área. A sistematização das experiências de docentes surdos 
pode contribuir para o desenvolvimento de políticas educacionais 
mais eficazes e para a construção de práticas pedagógicas alinhadas às 
especificidades da educação bilíngue.

Por fim, conclui-se que a consolidação da docência surda no ensino 
superior exige uma mudança paradigmática no campo educacional, que 
ultrapasse a perspectiva da inclusão formal e avance na direção de uma 
educação verdadeiramente acessível, plural e equitativa. Tal transformação 
implica reconhecer a Libras como língua de instrução, valorizar a cultura 
surda e promover condições efetivas para a participação plena desses 
profissionais na produção e disseminação do conhecimento.
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Capítulo 14

PRÁTICAS INCLUSIVAS E ÉTICA NA 
ORIENTAÇÃO ACADÊMICA DE ESTUDANTES 
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1 Introdução

A inclusão de estudantes surdos no ensino superior configura-
se como uma temática complexa e multifacetada, que exige a 

articulação entre fundamentos pedagógicos, princípios éticos e políticas 
educacionais comprometidas com a equidade. Nesse cenário, as práticas 
inclusivas não podem ser compreendidas apenas como estratégias 
metodológicas, mas como um conjunto de ações que reconhecem a 
singularidade linguística, cultural e cognitiva desses sujeitos, promovendo 
condições efetivas de participação no ambiente acadêmico. Historicamente, 
a comunidade surda foi marcada por processos de exclusão e invisibilidade, 
sendo frequentemente submetida a concepções que a colocavam em 
posição de inferioridade intelectual, o que impactou diretamente seu 
acesso à educação formal e, consequentemente, ao ensino superior (Silva; 
Galizia, 2025).

Nesse contexto, a orientação acadêmica assume um papel central 
na trajetória dos estudantes surdos, uma vez que se configura como espaço 
de mediação do conhecimento, construção da autonomia intelectual e 
desenvolvimento científico. Entretanto, para que essa orientação seja 
efetivamente inclusiva, torna-se imprescindível que esteja fundamentada 
em princípios éticos que assegurem o respeito à diferença, à diversidade 

1	 Mestrando Profissional em Educação – Faculdade de Educação (FE), Universidade de Brasília.
2	 Doutorando em Linguística pela Universidade Federal de Santa Catarina.
3	 Graduada em Letras Libras pela Universidade Federal Santa Catarina.
4	 Graduado em Pedagogia pelo Instituto Federal do Paraná (IFPR) – Campus Pitanga (PR).
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linguística e à dignidade humana. A ética, entendida como um processo 
reflexivo que orienta as ações humanas e profissionais, implica uma postura 
crítica do orientador, que deve considerar não apenas os aspectos técnicos 
da formação acadêmica, mas também as condições de acessibilidade e 
equidade no processo educativo (Simião, 2016).

A educação de surdos, especialmente no âmbito do ensino superior, 
demanda a adoção de uma perspectiva bilíngue, na qual a Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) seja reconhecida como primeira língua (L1) e a Língua 
Portuguesa, na modalidade escrita, como segunda língua (L2). Essa 
abordagem não apenas favorece o desenvolvimento cognitivo e linguístico 
dos estudantes, mas também valoriza sua identidade cultural, rompendo 
com práticas historicamente centradas na oralização e na tentativa de 
normalização desses sujeitos (Castro; Kelman, 2022). Nesse sentido, a 
orientação acadêmica deve ser estruturada de modo a garantir o uso da 
Libras como meio legítimo de comunicação e produção de conhecimento, 
assegurando a participação ativa do estudante surdo nas atividades 
acadêmicas.

Além disso, é fundamental considerar que a aprendizagem do 
estudante surdo ocorre predominantemente por meio da visualidade, o 
que implica a necessidade de práticas pedagógicas que valorizem recursos 
visuais, multimodais e interativos. A pedagogia visual, nesse contexto, 
constitui-se como um importante instrumento de inclusão, pois possibilita 
a construção de significados a partir de experiências visuais, respeitando a 
forma singular de percepção e interpretação do mundo por parte desses 
estudantes (Silva; Lima, 2026). A ausência dessa adequação metodológica 
pode comprometer significativamente o processo de ensino-aprendizagem, 
evidenciando a importância de uma atuação docente sensível às 
especificidades da surdez.

No âmbito ético, a atuação do orientador acadêmico deve estar 
pautada em princípios como responsabilidade, equidade, respeito à 
autonomia do estudante e compromisso com a justiça social. Isso implica 
reconhecer que a inclusão não se limita ao acesso ao ensino superior, 
mas envolve também a garantia de permanência e sucesso acadêmico. 
Nesse sentido, práticas orientadoras que desconsideram as necessidades 
específicas dos estudantes surdos ou que reproduzem modelos pedagógicos 
excludentes configuram-se como eticamente problemáticas, pois reforçam 
desigualdades e limitam o desenvolvimento desses sujeitos (Santos; 
Mendes; Kodama, 2023).
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Outro aspecto relevante diz respeito ao papel do intérprete de Libras 
no contexto da orientação acadêmica. Esse profissional desempenha uma 
função essencial na mediação comunicativa entre orientador e orientando, 
sendo sua atuação regida por princípios éticos que incluem fidelidade na 
interpretação, confidencialidade e respeito às informações compartilhadas 
no processo acadêmico. A inadequação na atuação do intérprete pode gerar 
distorções na comunicação e comprometer a qualidade da orientação, 
evidenciando a necessidade de formação qualificada e reconhecimento 
institucional desse profissional (Simião, 2016).

Ademais, a inclusão de estudantes surdos no ensino superior ainda 
enfrenta diversos desafios estruturais, tais como a escassez de intérpretes 
qualificados, a ausência de materiais didáticos acessíveis e a falta de 
formação específica dos docentes para atuar com esse público. Tais barreiras 
não apenas dificultam o acesso ao conhecimento, mas também impactam 
a permanência e o desempenho acadêmico desses estudantes, reforçando a 
necessidade de políticas institucionais que promovam a acessibilidade em 
todas as dimensões do processo educativo (Cunha et al., 2025).

Apesar desses desafios, observa-se um avanço significativo na 
presença de estudantes surdos em programas de graduação e pós-
graduação, o que evidencia a importância das políticas inclusivas e das 
lutas sociais da comunidade surda. A ampliação do acesso à educação 
superior, aliada ao reconhecimento da Libras e à valorização da diversidade 
linguística, tem contribuído para a construção de um ambiente acadêmico 
mais plural e democrático. No entanto, tais avanços ainda são insuficientes 
diante das demandas existentes, sendo necessário um esforço contínuo 
para a consolidação de práticas inclusivas e éticas na orientação acadêmica 
(Cunha et al., 2025).

Nesse sentido, a atuação do professor-orientador deve ser 
compreendida como a de um intelectual comprometido com a transformação 
social, capaz de refletir criticamente sobre sua prática e de promover ações 
que favoreçam a inclusão e o desenvolvimento dos estudantes surdos. 
Essa perspectiva implica uma postura ética que transcende a dimensão 
técnica do ensino, incorporando valores como respeito, solidariedade e 
compromisso com a construção de uma educação mais justa e equitativa 
(Vieira-Machado; Lopes, 2016).

Portanto, a consolidação de práticas inclusivas e éticas na orientação 
acadêmica de estudantes surdos exige uma mudança paradigmática na forma 
como a educação superior é concebida e organizada. Trata-se de reconhecer 
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que a inclusão não é um favor, mas um direito, e que a diversidade deve 
ser entendida como um elemento enriquecedor do processo educativo. 
Nesse contexto, a ética assume um papel fundamental, orientando as 
ações dos profissionais da educação e garantindo que todos os estudantes 
tenham acesso a uma formação de qualidade, independentemente de suas 
condições linguísticas ou sensoriais.

2 Educação bilíngue e práticas inclusivas no ensino de surdos

A educação bilíngue para estudantes surdos constitui-se como 
um paradigma educacional que rompe com modelos historicamente 
excludentes e centrados na oralidade, ao reconhecer a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) como primeira língua (L1) e a Língua Portuguesa, em sua 
modalidade escrita, como segunda língua (L2). Essa concepção fundamenta-
se na valorização da identidade linguística e cultural da comunidade surda, 
promovendo condições mais equitativas para o desenvolvimento cognitivo, 
social e acadêmico desses sujeitos. Nesse sentido, a educação bilíngue não 
se restringe a uma escolha metodológica, mas representa uma postura 
político-pedagógica que visa à superação das desigualdades educacionais 
historicamente impostas aos surdos (Castro; Kelman, 2022).

A consolidação dessa abordagem está diretamente relacionada às 
transformações nas concepções de surdez ao longo da história. Durante 
muito tempo, a surdez foi compreendida sob uma perspectiva clínica, 
associada à deficiência e à incapacidade. No entanto, com o avanço dos 
estudos linguísticos e culturais, passou-se a reconhecer a surdez como uma 
diferença linguística, vinculada a uma comunidade com identidade própria. 
Conforme destacam Vieira-Machado e Lopes (2016), essa mudança de 
perspectiva contribuiu para a emergência de novas práticas educacionais, 
voltadas à valorização da língua de sinais e da cultura surda.

Nesse contexto, a formação de professores assume papel central, 
uma vez que a efetivação da educação bilíngue depende de profissionais 
preparados para atuar em ambientes inclusivos e multiculturais. A atuação 
docente exige não apenas domínio da Libras, mas também compreensão das 
especificidades cognitivas e culturais dos estudantes surdos. Como afirmam 
Castro e Kelman (2022), a mediação do conhecimento em contextos 
bilíngues deve considerar a intermodalidade linguística, integrando 
recursos visuais, gestuais e escritos no processo de ensino-aprendizagem.
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A importância da mediação pedagógica adequada pode ser 
evidenciada na seguinte:

Observou-se que a forma como todos os envolvidos no processo de 
ensino aos alunos surdos e ouvintes medeiam o conhecimento da Língua 
Portuguesa, utilizando artefatos da metacognição ou da comunicação 
inter/multimodal por meio da Língua Brasileira de Sinais – Libras, faz 
positivamente a diferença no ensino e na aprendizagem de todos os alunos 
(Castro; Kelman, 2022, p. 155).

Essa perspectiva evidencia que a qualidade da mediação pedagógica 
está diretamente relacionada ao sucesso da aprendizagem, sendo 
fundamental que o professor utilize estratégias que dialoguem com a 
visualidade e a experiência linguística dos estudantes surdos.

A pedagogia visual, nesse sentido, configura-se como um dos 
principais fundamentos das práticas inclusivas no ensino de surdos. Essa 
abordagem reconhece que o processo de aprendizagem desses estudantes 
ocorre predominantemente por meio da percepção visual, o que exige a 
utilização de recursos didáticos que valorizem imagens, vídeos, esquemas e 
outras formas de representação visual. De acordo com Silva e Lima (2026), 
a visualidade não é apenas um recurso didático, mas constitui-se como 
elemento estruturante do pensamento e da aprendizagem do sujeito surdo.

Nessa direção, Campello (2008, apud Silva; Lima, 2026) destaca 
que o uso de estímulos visuais no contexto educacional favorece a 
apropriação do conhecimento, ao possibilitar a construção de significados 
de forma mais acessível e significativa. Essa concepção reforça a necessidade 
de que as práticas pedagógicas sejam planejadas a partir das especificidades 
dos estudantes surdos, evitando a reprodução de modelos tradicionais que 
desconsideram suas formas de aprender.

Além disso, a literatura aponta que as práticas pedagógicas 
inclusivas ainda enfrentam limitações, especialmente no que se refere à 
valorização das potencialidades dos estudantes surdos. Conforme Santos, 
Mendes e Kodama (2023), muitas ações educacionais ainda estão centradas 
nas dificuldades desses estudantes, em vez de explorar suas capacidades e 
competências. Tal perspectiva evidencia a necessidade de uma mudança 
de paradigma, que reconheça o estudante surdo como sujeito ativo no 
processo de aprendizagem.

Outro aspecto relevante diz respeito à relação entre inclusão e 
educação bilíngue. Embora a inclusão escolar tenha ampliado o acesso 
dos estudantes surdos ao ensino regular, essa inserção nem sempre garante 
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condições adequadas de aprendizagem. Como afirma Mantoan (2003, 
apud Santos; Mendes; Kodama, 2023), a inclusão deve ser compreendida 
como um processo que envolve a transformação das práticas pedagógicas 
e das estruturas escolares, de modo a atender à diversidade dos estudantes.

Nesse sentido, a educação bilíngue apresenta-se como 
alternativa mais adequada para o ensino de surdos, pois considera suas 
especificidades linguísticas e culturais. De acordo com Quadros (2006, 
apud Souza; Daxenberger; Silveira, 2022), o ensino bilíngue possibilita 
o desenvolvimento pleno do estudante surdo, ao garantir o acesso ao 
conhecimento por meio de sua língua natural.

A relação entre práticas inclusivas e educação bilíngue pode ser 
sintetizada nos quadros a seguir:

Quadro 1 – Princípios da educação bilíngue para surdos

ELEMENTO DESCRIÇÃO

Língua de instrução Libras como primeira língua (L1)
Segunda língua Língua Portuguesa na modalidade escrita (L2)
Base pedagógica Visualidade e cultura surda

Objetivo Desenvolvimento cognitivo, linguístico e social
Abordagem Inclusiva e multicultural

Fonte: Adaptado de Castro e Kelman (2022).

Quadro 2 – Práticas inclusivas no ensino de estudantes surdos

PRÁTICA CARACTERÍSTICA

Pedagogia visual Uso de recursos visuais e multimodais
Mediação bilíngue Integração entre Libras e Português

Acessibilidade comunicacional Presença de intérpretes de Libras
Formação docente Capacitação em educação de surdos

Valorização cultural Reconhecimento da identidade surda

Fonte: Adaptado de Silva e Lima (2026); Santos, Mendes e Kodama (2023).

Esses elementos demonstram que a efetivação da educação bilíngue 
depende da articulação entre diferentes dimensões, incluindo a formação 
docente, a organização curricular e a disponibilização de recursos acessíveis. 
Além disso, é fundamental que as instituições de ensino superior assumam 
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o compromisso com a inclusão, promovendo políticas que garantam o 
acesso e a permanência dos estudantes surdos.

Outro ponto relevante refere-se ao papel das políticas públicas 
na consolidação da educação bilíngue. A regulamentação da Libras e a 
implementação de diretrizes para a educação de surdos representam 
avanços significativos, mas ainda há lacunas na sua efetivação. Como 
destacam Silva e Galizia (2025), a inclusão de estudantes surdos no 
ensino superior ainda enfrenta desafios relacionados à acessibilidade e à 
permanência, evidenciando a necessidade de ações mais consistentes por 
parte das instituições.

Por fim, é importante ressaltar que a educação bilíngue e as práticas 
inclusivas não devem ser compreendidas de forma isolada, mas como parte 
de um projeto educacional mais amplo, comprometido com a justiça 
social e a equidade. Nesse contexto, a atuação docente assume caráter 
fundamental, sendo o professor responsável por mediar o conhecimento e 
promover condições para que todos os estudantes, independentemente de 
suas especificidades, possam desenvolver suas potencialidades.

Assim, a consolidação de práticas inclusivas no ensino de surdos exige 
não apenas mudanças metodológicas, mas também uma transformação nas 
concepções de ensino, aprendizagem e inclusão. Trata-se de reconhecer que 
a diversidade linguística e cultural não é um obstáculo, mas um elemento 
constitutivo do processo educativo, que deve ser valorizado e incorporado 
nas práticas pedagógicas.

3 Ética na orientação acadêmica de estudantes surdos

A ética na orientação acadêmica de estudantes surdos constitui um 
eixo estruturante para a efetivação de uma educação inclusiva, equitativa 
e socialmente comprometida. Trata-se de um campo que ultrapassa a 
dimensão normativa e instrumental da docência, alcançando o âmbito 
das relações humanas, da responsabilidade social e do reconhecimento 
da alteridade. Nesse sentido, a orientação acadêmica não pode ser 
compreendida apenas como acompanhamento técnico-científico, mas 
como prática formativa que envolve decisões éticas contínuas, capazes de 
impactar diretamente o percurso acadêmico e profissional do estudante 
surdo.

A ética, enquanto campo filosófico, remete à reflexão sobre o agir 
humano e sobre os princípios que orientam as condutas em sociedade. 
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No contexto educacional, essa reflexão torna-se ainda mais relevante, pois 
envolve relações de poder, saber e mediação do conhecimento. Conforme 
Simião (2016, p. 2), a ética pode ser compreendida como:

Um processo reflexivo, o qual leva a justificar os atos derivados das 
ações de consciência moral interferindo diretamente na concepção 
universal do entendimento do bem e do mal. Independente de como 
se apresenta, a ética objetiva o pensamento e sentimento levado a razão 
do homem em detrimento ao seu bem estar.

Essa concepção evidencia que a ética não se limita a um conjunto 
de regras, mas implica uma postura reflexiva e crítica diante das práticas 
educativas. No caso da orientação acadêmica de estudantes surdos, essa 
postura exige do orientador sensibilidade para reconhecer as especificidades 
linguísticas, culturais e cognitivas desses sujeitos, bem como compromisso 
com a promoção da equidade no processo formativo.

A relação orientador-orientando, no contexto da educação superior, 
é marcada por assimetrias que envolvem autoridade acadêmica, domínio 
do conhecimento e poder de avaliação. Tais elementos demandam uma 
atuação ética rigorosa, especialmente quando se trata de estudantes surdos, 
que historicamente enfrentam barreiras de acesso e permanência no ensino 
superior. Nesse sentido, a ética na orientação acadêmica implica garantir 
condições equitativas de participação, respeitando a singularidade do 
estudante e evitando práticas excludentes ou discriminatórias.

A literatura aponta que a inclusão de estudantes surdos no ensino 
superior ainda enfrenta desafios significativos, relacionados principalmente 
à acessibilidade comunicacional, à formação docente e à adequação das 
práticas pedagógicas. Conforme Silva e Galizia (2025), tais dificuldades 
evidenciam a necessidade de uma atuação ética por parte dos professores e 
orientadores, que devem assumir o compromisso de promover condições 
reais de aprendizagem e desenvolvimento acadêmico.

Nesse contexto, a mediação comunicativa assume papel central na 
orientação acadêmica. A presença do intérprete de Libras é fundamental para 
garantir a comunicação entre orientador e orientando, sendo sua atuação 
orientada por princípios éticos específicos. Simião (2016) destaca que o 
intérprete deve atuar com fidelidade, imparcialidade e responsabilidade, 
assegurando a integridade das informações e o respeito à confidencialidade. 
Essa relação pode ser compreendida a partir da seguinte citação:

A capacidade de interpretação além de técnica, precisa de um requisito 
pessoal incontestável para a finalidade e repasse das informações, 
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ou seja, a responsabilidade sobre o que está sendo interpretado e a 
necessária convicção da fidelidade da informação. Outro requisito 
importante é o relacionamento com os profissionais da área, para troca 
de ideias, atualização de novos sinais e a socialização das informações 
referente à profissão (Simião, 2016, p. 6).

Tal afirmação evidencia que a ética na mediação linguística não 
se restringe à tradução de conteúdos, mas envolve compromisso com a 
qualidade da comunicação e com o respeito ao estudante surdo. A ausência 
dessa postura ética pode comprometer não apenas a compreensão dos 
conteúdos, mas também a autonomia e a participação do estudante no 
processo acadêmico.

Além disso, a ética na orientação acadêmica exige do professor 
uma postura de constante reflexão sobre sua prática. Nesse sentido, Freire 
(1996, apud Simião, 2016) argumenta que o ensino é uma exigência 
ética, pois envolve escolhas que impactam diretamente a formação dos 
sujeitos. Essa perspectiva reforça a ideia de que o orientador deve atuar 
de forma consciente, evitando práticas que reproduzam desigualdades ou 
invisibilizem as diferenças.

Outro aspecto relevante refere-se à concepção do professor como 
intelectual comprometido com a transformação social. Vieira-Machado e 
Lopes (2016) defendem que o professor de surdos deve assumir o papel de 
“intelectual específico”, orientando sua prática a partir de um compromisso 
ético e estético com o saber da comunidade surda. Essa concepção implica 
reconhecer o estudante surdo como sujeito de conhecimento, valorizando 
sua experiência e sua forma de compreender o mundo.

Nesse sentido, a ética na orientação acadêmica também envolve o 
reconhecimento da cultura surda e da Libras como elementos fundamentais 
do processo educativo. A desconsideração desses aspectos pode configurar 
uma forma de violência simbólica, ao impor ao estudante surdo modelos 
de aprendizagem que não dialogam com sua realidade. Conforme Silva 
e Lima (2026), a aprendizagem do surdo está intrinsecamente ligada à 
visualidade, sendo necessário que as práticas pedagógicas sejam adaptadas 
a essa especificidade.

A relação entre ética e inclusão pode ser sintetizada a partir dos 
seguintes elementos:
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Quadro 3 – Princípios éticos na orientação acadêmica de estudantes surdos

Princípio Descrição

Equidade Garantia de condições justas de participação
Respeito à diferença Reconhecimento da identidade linguística e cultural
Autonomia Promoção da independência intelectual do estudante
Responsabilidade Compromisso com a qualidade da orientação
Confidencialidade Respeito às informações compartilhadas

Fonte: Adaptado de Simião (2016); Vieira-Machado e Lopes (2016).

A aplicação desses princípios requer não apenas conhecimento 
teórico, mas também sensibilidade ética e compromisso institucional. 
Nesse sentido, a formação de professores e orientadores deve incluir 
discussões sobre ética e inclusão, preparando-os para atuar em contextos 
diversos e desafiadores.

Outro elemento fundamental diz respeito à necessidade de 
superação de práticas capacitistas no ambiente acadêmico. O capacitismo, 
entendido como a discriminação baseada na deficiência, manifesta-se de 
diversas formas, incluindo a subestimação das capacidades dos estudantes 
surdos e a ausência de adaptações pedagógicas. Cunha et al. (2025) apontam 
que tais práticas ainda são recorrentes no ensino superior, evidenciando a 
necessidade de uma mudança cultural nas instituições.

A ética na orientação acadêmica, portanto, deve estar articulada 
à luta contra o capacitismo, promovendo uma visão mais inclusiva e 
respeitosa da diversidade. Nesse sentido, a atuação do orientador deve ser 
pautada pelo reconhecimento das potencialidades do estudante surdo, 
evitando reduzi-lo a suas limitações.

Essa perspectiva pode ser sintetizada no quadro a seguir:

Quadro 4 – Desafios éticos na orientação acadêmica de estudantes surdos

Desafio Implicação ética

Barreiras comunicacionais Compromisso com acessibilidade linguística
Falta de formação docente Necessidade de capacitação contínua
Escassez de intérpretes Garantia de mediação qualificada
Práticas capacitistas Promoção da equidade e valorização das potencialidades
Currículos inflexíveis Adaptação pedagógica inclusiva

Fonte: Adaptado de Cunha et al. (2025); Silva e Galizia (2025).
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Diante desses elementos, torna-se evidente que a ética na 
orientação acadêmica de estudantes surdos não pode ser dissociada das 
condições estruturais e institucionais que permeiam o ensino superior. 
A responsabilidade pela inclusão não recai apenas sobre o professor, mas 
envolve toda a instituição, que deve promover políticas e práticas voltadas 
à acessibilidade e à equidade.

Por fim, é importante destacar que a ética na orientação acadêmica 
deve ser compreendida como um processo contínuo, que exige reflexão 
constante e abertura ao diálogo. Trata-se de reconhecer que a educação é 
um espaço de construção coletiva, no qual a diversidade deve ser valorizada 
como elemento enriquecedor do processo formativo. Nesse contexto, a 
atuação ética do orientador torna-se fundamental para garantir que os 
estudantes surdos tenham acesso a uma formação de qualidade, capaz de 
promover seu desenvolvimento pleno e sua inserção na sociedade de forma 
digna e equitativa.

4 Considerações finais

A análise das práticas inclusivas, da educação bilíngue e da ética 
na orientação acadêmica de estudantes surdos evidência que a inclusão 
no ensino superior ainda se configura como um processo em construção, 
permeado por avanços significativos, mas também por desafios estruturais, 
pedagógicos e atitudinais. Nesse contexto, torna-se imprescindível 
compreender que a presença do estudante surdo na universidade não 
garante, por si só, sua inclusão efetiva, sendo necessário assegurar condições 
que promovam sua permanência, participação ativa e desenvolvimento 
acadêmico pleno.

A educação bilíngue se apresenta como um dos principais pilares 
para a consolidação de uma prática educacional inclusiva, ao reconhecer 
a Libras como língua de instrução e ao valorizar a identidade cultural da 
comunidade surda. Essa abordagem rompe com modelos historicamente 
excludentes, possibilitando que o estudante surdo construa conhecimento 
a partir de sua própria experiência linguística e cognitiva. Entretanto, 
sua efetivação ainda enfrenta entraves, especialmente no que se refere à 
formação docente, à adaptação curricular e à disponibilidade de recursos 
acessíveis.

No âmbito da orientação acadêmica, a ética assume papel central, 
orientando a atuação do professor enquanto mediador do conhecimento 
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e agente de transformação social. A relação orientador-orientando deve 
ser pautada pelo respeito à diferença, pela promoção da autonomia e 
pelo compromisso com a equidade. Nesse sentido, a ética não pode ser 
compreendida como um elemento acessório, mas como fundamento 
essencial da prática docente, especialmente em contextos que envolvem 
diversidade linguística e cultural.

Além disso, a atuação do intérprete de Libras, a acessibilidade 
comunicacional e a valorização da visualidade no processo de ensino-
aprendizagem configuram-se como elementos indispensáveis para a 
construção de um ambiente acadêmico inclusivo. A ausência desses 
recursos compromete não apenas o desempenho acadêmico, mas também 
o sentimento de pertencimento do estudante surdo, evidenciando a 
necessidade de políticas institucionais mais consistentes e comprometidas 
com a inclusão.

Outro aspecto relevante refere-se à superação de práticas 
capacitistas ainda presentes no ensino superior. Tais práticas, muitas 
vezes naturalizadas, reforçam desigualdades e limitam o potencial dos 
estudantes surdos. Portanto, é fundamental que as instituições de ensino 
promovam uma mudança de cultura, reconhecendo a diversidade como 
elemento constitutivo do processo educativo e não como um obstáculo a 
ser superado.

Diante desse cenário, conclui-se que a consolidação de práticas 
inclusivas e éticas na orientação acadêmica de estudantes surdos exige 
uma abordagem integrada, que articule políticas públicas, formação 
docente, adaptação pedagógica e compromisso institucional. Trata-se 
de um processo que demanda investimento contínuo, reflexão crítica e, 
sobretudo, sensibilidade ética por parte dos profissionais da educação.

Por fim, reafirma-se que a inclusão de estudantes surdos no ensino 
superior não deve ser entendida como concessão, mas como direito 
fundamental, que implica a construção de uma educação mais justa, 
democrática e comprometida com a diversidade humana. Nesse sentido, 
a ética e a inclusão caminham de forma indissociável, orientando práticas 
que visem não apenas o acesso ao conhecimento, mas a formação de 
sujeitos autônomos, críticos e socialmente participativos.
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1 Introdução 

A educação inclusiva no ensino superior tem se consolidado 
como um campo de investigação e intervenção marcado por 

profundas transformações sociais, políticas e pedagógicas. Esse movimento 
decorre, sobretudo, da ampliação do acesso de grupos historicamente 
excluídos, entre eles as pessoas com deficiência, que passaram a ocupar 
espaços nas universidades em decorrência de políticas públicas e marcos 
legais orientados pela equidade e pelos direitos humanos. Nesse contexto, 
a orientação acadêmica inclusiva emerge como elemento central para 
garantir não apenas o ingresso, mas a permanência, o desenvolvimento e o 
sucesso acadêmico desses estudantes.

A compreensão da educação como direito universal fundamenta 
a necessidade de reorganização das instituições de ensino superior, de 
modo a contemplar a diversidade humana em suas múltiplas dimensões. 
Conforme apontam Macêdo e Vasconcelos (2023), a inclusão no ensino 
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superior exige mudanças nos valores, nas percepções e nas práticas 
pedagógicas, sobretudo no que se refere à superação de barreiras que 
dificultam o acesso, a permanência e a conclusão dos cursos por estudantes 
com deficiência. Tal perspectiva reforça a ideia de que a inclusão não pode 
ser compreendida apenas como cumprimento de exigências legais, mas 
como um compromisso ético e institucional com a transformação social.

Nesse cenário, a orientação acadêmica assume um papel estratégico, 
pois atua diretamente na mediação entre o estudante e o ambiente 
universitário. Trata-se de um processo que envolve acompanhamento 
contínuo, escuta ativa, identificação de demandas específicas e construção 
de estratégias que favoreçam o desenvolvimento acadêmico e pessoal. No 
entanto, observa-se que muitas instituições ainda apresentam fragilidades 
na implementação de políticas estruturadas de orientação inclusiva, o que 
evidencia a necessidade de avanços nesse campo.

A literatura destaca que o ingresso de estudantes com deficiência 
no ensino superior representa um avanço significativo, mas não garante, 
por si só, a inclusão efetiva. Como ressaltam Silva et al. (2025), a presença 
desses estudantes nas universidades evidencia a necessidade de adaptação 
dos espaços, dos recursos pedagógicos e das práticas institucionais, uma vez 
que a inclusão requer condições concretas de participação e aprendizagem. 
Dessa forma, a orientação acadêmica inclusiva deve ser compreendida 
como parte integrante de um sistema mais amplo de apoio institucional, 
voltado à promoção da equidade.

Além disso, a inclusão no ensino superior está diretamente 
relacionada à superação de paradigmas tradicionais que historicamente 
estruturaram a universidade como um espaço elitista e excludente. 
Ferrari e Sekkel (2007) destacam que a educação inclusiva nesse nível de 
ensino impõe desafios que envolvem desde a redefinição dos objetivos 
institucionais até a necessidade de formação pedagógica dos docentes, bem 
como a construção de práticas educativas que reconheçam e valorizem 
as diferenças. Nesse sentido, a orientação acadêmica deve ser pensada 
como uma prática articulada a essas transformações, contribuindo para a 
construção de ambientes mais acessíveis e acolhedores.

Outro aspecto relevante refere-se à complexidade das demandas 
apresentadas pelos estudantes com deficiência, que exigem respostas 
institucionais diversificadas e contextualizadas. Fernandes, Oliveira e 
Almeida (2016) apontam que, apesar dos avanços, ainda há insuficiência 
de serviços de apoio e desconhecimento sobre as especificidades da 
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inclusão no ambiente universitário, o que compromete a efetividade das 
ações desenvolvidas. Tal cenário evidencia a necessidade de fortalecimento 
das políticas de orientação acadêmica, com base em uma abordagem 
interdisciplinar e centrada no estudante.

Ademais, a orientação acadêmica inclusiva deve considerar 
não apenas as dimensões pedagógicas, mas também os aspectos sociais, 
emocionais e culturais que influenciam a trajetória dos estudantes. A 
experiência universitária, conforme destacam Fernandes et al. (2016), 
constitui-se como um espaço de construção de identidade e desenvolvimento 
pessoal, sendo fundamental que as instituições promovam condições que 
favoreçam a autonomia, a participação e a cidadania. Nesse contexto, a 
orientação acadêmica desempenha um papel essencial na mediação dessas 
experiências, contribuindo para a integração dos estudantes ao ambiente 
acadêmico.

A ampliação do acesso ao ensino superior também trouxe à tona 
a necessidade de reestruturação dos serviços de apoio nas universidades. 
Martins, Melo e Martins (2021) destacam que esses serviços são 
fundamentais para garantir suporte direto e indireto aos estudantes com 
deficiência, embora ainda enfrentem desafios relacionados à gestão, à 
autonomia e à disponibilidade de recursos. Dessa forma, a orientação 
acadêmica inclusiva deve ser articulada a esses serviços, de modo a 
potencializar suas ações e ampliar seu alcance.

Nesse sentido, observa-se que a inclusão no ensino superior demanda 
uma abordagem sistêmica, que envolva a integração de diferentes setores 
institucionais, como núcleos de acessibilidade, serviços psicopedagógicos 
e programas de tutoria. Tomelin et al. (2018) evidenciam que iniciativas 
como núcleos de apoio ao discente e docente contribuem significativamente 
para a inclusão, ao oferecer estratégias de intervenção, acompanhamento e 
orientação aos estudantes. Tais experiências demonstram que a orientação 
acadêmica inclusiva pode ser potencializada por meio de ações integradas 
e colaborativas.

Por outro lado, a persistência de barreiras atitudinais e culturais 
ainda representa um desafio significativo para a efetivação da inclusão. 
A literatura aponta que preconceitos, falta de sensibilização e resistência 
às mudanças dificultam a construção de ambientes verdadeiramente 
inclusivos. Nesse contexto, a orientação acadêmica deve também assumir 
um papel formativo, promovendo a conscientização da comunidade 
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acadêmica e contribuindo para a construção de uma cultura institucional 
baseada no respeito à diversidade.

Diante desse panorama, torna-se evidente que as perspectivas futuras 
para a orientação acadêmica inclusiva no ensino superior estão diretamente 
relacionadas à capacidade das instituições de promover mudanças 
estruturais e culturais. Isso implica a revisão de práticas pedagógicas, a 
ampliação de políticas de apoio, o investimento em formação docente e a 
valorização de estratégias inovadoras de acompanhamento acadêmico.

Assim, a orientação acadêmica inclusiva configura-se como um 
campo estratégico para a consolidação da educação inclusiva no ensino 
superior, exigindo uma abordagem crítica, reflexiva e comprometida 
com a transformação das práticas educacionais. Trata-se de um processo 
contínuo, que demanda articulação entre diferentes atores institucionais e 
a construção de políticas que garantam o direito à educação de forma plena 
e equitativa.

2 Desafios da orientação acadêmica inclusiva no ensino supe-
rior 

A consolidação da orientação acadêmica inclusiva no ensino 
superior encontra-se atravessada por um conjunto de desafios estruturais, 
pedagógicos, institucionais e culturais que limitam a efetivação de práticas 
verdadeiramente inclusivas. Esses desafios não se restringem ao plano 
operacional, mas refletem a própria historicidade da universidade enquanto 
instituição marcada por lógicas seletivas, meritocráticas e, muitas vezes, 
excludentes. Nesse sentido, compreender tais entraves implica reconhecer 
que a inclusão demanda mudanças profundas nos modos de organização e 
funcionamento das instituições de ensino superior.

Um dos principais desafios refere-se à persistência de barreiras 
de acesso, permanência e conclusão dos cursos. Ainda que haja avanços 
no ingresso de estudantes com deficiência, observa-se que a trajetória 
acadêmica desses sujeitos é frequentemente marcada por dificuldades que 
comprometem sua participação plena. Conforme apontam Macêdo e 
Vasconcelos (2023), os obstáculos enfrentados por esses estudantes estão 
relacionados não apenas às condições físicas das instituições, mas também 
às práticas pedagógicas e às atitudes presentes no ambiente acadêmico. Tais 
barreiras evidenciam que a inclusão não se efetiva apenas com a matrícula, 
exigindo ações contínuas de acompanhamento e orientação.
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Nesse contexto, destaca-se a limitação dos serviços institucionais 
de apoio, que muitas vezes não conseguem atender de forma adequada às 
demandas dos estudantes. Fernandes, Oliveira e Almeida (2016) evidenciam 
que, no ambiente universitário, há insuficiência de conhecimento sobre 
inclusão por parte de docentes e discentes, bem como fragilidades nos 
serviços existentes, o que compromete a eficácia das ações inclusivas. Essa 
realidade reforça a necessidade de fortalecimento da orientação acadêmica 
como prática articuladora entre os diferentes setores institucionais.

Outro desafio significativo diz respeito à formação docente para 
a inclusão. A literatura aponta que muitos professores do ensino superior 
não possuem preparo pedagógico para lidar com a diversidade, o que 
impacta diretamente a qualidade do processo educativo. Ferrari e Sekkel 
(2007) destacam que a educação inclusiva no ensino superior exige não 
apenas mudanças institucionais, mas também a qualificação dos docentes 
para o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas. A ausência 
dessa formação contribui para a reprodução de práticas excludentes e para 
a dificuldade de implementação de estratégias de orientação acadêmica 
efetivas.

A complexidade desse cenário pode ser evidenciada na seguinte 
citação:

Apesar da importância dos instrumentos legais, estes por si só não 
garantem práticas inclusivas na educação, muitas vezes demonstrando 
distanciamento das proposições teóricas e legais. A inclusão é um 
processo complexo e que necessita de ações transformadoras e realistas 
que promovam a conscientização do direito de todos à educação 
(Tomelin et al., 2018, p. 96).

Essa reflexão evidencia que a existência de políticas públicas e marcos 
legais não assegura, por si só, a efetivação da inclusão, sendo necessário 
investir em práticas concretas que envolvam a orientação acadêmica como 
estratégia central.

Além disso, as dificuldades relacionadas à acessibilidade física e 
pedagógica continuam sendo um obstáculo relevante. Silva et al. (2025) 
apontam que muitos estudantes enfrentam problemas como ausência 
de adaptações arquitetônicas, falta de recursos pedagógicos acessíveis e 
inadequação dos materiais didáticos, o que compromete seu desempenho 
acadêmico. Essas limitações evidenciam a necessidade de uma atuação 
mais efetiva da orientação acadêmica na identificação e superação dessas 
barreiras.
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Outro aspecto importante refere-se às barreiras atitudinais, 
que se manifestam por meio de preconceitos, estigmas e resistências 
à inclusão. Martins, Melo e Martins (2021) destacam que, apesar dos 
avanços, ainda persistem dificuldades significativas na implementação de 
políticas inclusivas, especialmente no que se refere à mudança de atitudes 
e à superação de práticas discriminatórias. Nesse sentido, a orientação 
acadêmica deve assumir também um papel formativo, contribuindo para a 
sensibilização da comunidade acadêmica.

A problemática da inclusão pode ser ainda melhor compreendida 
a partir da perspectiva da gestão universitária. Costa e Pieczkowski (2020) 
apontam que a presença de estudantes com deficiência nas universidades 
tem provocado mudanças nas políticas institucionais, exigindo dos gestores 
novas formas de atuação frente às demandas da inclusão. No entanto, tais 
mudanças ainda ocorrem de forma desigual, evidenciando a necessidade 
de maior articulação entre gestão, docência e orientação acadêmica.

Nesse contexto, pode-se recorrer para aprofundar a análise. Segundo 
Titchkosky (2008 apud Martins; Melo; Martins, 2021), a deficiência 
deve ser compreendida não como uma limitação individual, mas como 
resultado das barreiras impostas pela sociedade, o que reforça a necessidade 
de reestruturação dos ambientes educacionais. Essa perspectiva desloca o 
foco da deficiência para as condições institucionais, evidenciando o papel 
da orientação acadêmica na mediação dessas transformações.

Ademais, a ausência de políticas institucionais integradas representa 
outro desafio relevante. Muitas universidades desenvolvem ações pontuais, 
sem articulação entre os diferentes setores, o que compromete a efetividade 
das iniciativas. Tomelin et al. (2018) destacam que as instituições 
apresentam grande diversidade na organização de seus núcleos de apoio, 
tanto em relação ao público atendido quanto às atividades desenvolvidas. 
Essa heterogeneidade evidencia a necessidade de construção de políticas 
mais estruturadas e sistemáticas.

Outro ponto crítico refere-se à permanência dos estudantes com 
deficiência, que depende de fatores diversos, como apoio institucional, 
condições socioeconômicas e integração ao ambiente acadêmico. Cerqueira 
e Pimentel (2025) apontam que a permanência está diretamente relacionada 
à implementação de estratégias institucionais que garantam acessibilidade 
e suporte contínuo aos estudantes. Nesse sentido, a orientação acadêmica 
desempenha papel fundamental na construção dessas estratégias.
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Figura 1 – Principais desafios da orientação acadêmica inclusiva no ensino superior

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

A Figura 1 ilustra a inter-relação entre os principais desafios 
enfrentados pelas instituições de ensino superior na implementação da 
orientação acadêmica inclusiva, evidenciando que tais obstáculos não 
atuam de forma isolada, mas interdependente.

Outro desafio relevante está relacionado à evasão acadêmica. A falta 
de apoio adequado, aliada às dificuldades enfrentadas pelos estudantes, 
pode levar ao abandono dos cursos. Tintin e Melo (2025) destacam que 
programas de tutoria inclusiva têm impacto direto na permanência dos 
estudantes, ao oferecer suporte acadêmico e promover sua integração 
ao ambiente universitário. No entanto, a ausência ou fragilidade desses 
programas contribui para o aumento da evasão.
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Figura 2 – Relação entre orientação acadêmica inclusiva e permanência estudantil

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

A Figura 2 evidencia a importância da orientação acadêmica como 
elemento mediador entre o estudante e a instituição, contribuindo para a 
permanência e o sucesso acadêmico.

Por fim, cabe destacar que a superação desses desafios exige uma 
mudança de paradigma, que reconheça a diversidade como elemento 
constitutivo do processo educativo. A orientação acadêmica inclusiva deve 
ser compreendida como prática contínua, integrada e comprometida com 
a transformação das instituições de ensino superior, de modo a garantir 
uma educação verdadeiramente inclusiva e equitativa.

3 Perspectivas futuras para a orientação acadêmica inclusiva 

A construção de perspectivas futuras para a orientação acadêmica 
inclusiva no ensino superior exige a superação de modelos tradicionais 
de acompanhamento estudantil, historicamente centrados em práticas 
homogêneas e pouco sensíveis à diversidade. Nesse cenário, a orientação 
acadêmica tende a assumir um papel cada vez mais estratégico, articulando 
dimensões pedagógicas, institucionais e sociais com vistas à promoção da 
equidade, da permanência e do sucesso acadêmico.

Uma das principais tendências refere-se à consolidação de políticas 
institucionais integradas, capazes de articular diferentes setores da 
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universidade, como núcleos de acessibilidade, serviços psicopedagógicos 
e programas de tutoria. A literatura aponta que a fragmentação das ações 
constitui um dos principais entraves à inclusão, sendo necessário avançar 
para modelos sistêmicos e interdisciplinares. Nesse sentido, Costa e 
Pieczkowski (2020) destacam que as políticas de inclusão têm mobilizado 
gestores a investir em ações institucionais mais estruturadas, embora ainda 
existam lacunas na efetivação dessas políticas (Costa; Pieczkowski, 2020, 
p. 2).

Outra perspectiva relevante está relacionada à ampliação e 
qualificação dos serviços de apoio ao estudante. Esses serviços tendem 
a assumir uma configuração mais abrangente, incorporando práticas de 
orientação acadêmica contínua, acompanhamento individualizado e uso 
de tecnologias assistivas. Martins, Melo e Martins (2021) ressaltam que 
os serviços de apoio desempenham papel fundamental na promoção da 
equidade, embora ainda enfrentem limitações estruturais e de gestão 
(Martins; Melo; Martins, 2021, p. 3). Nesse contexto, a orientação 
acadêmica inclusiva deve ser compreendida como parte integrante desses 
serviços, ampliando sua capacidade de intervenção.

A incorporação de tecnologias digitais também se apresenta como 
uma tendência significativa. O uso de ambientes virtuais de aprendizagem, 
recursos acessíveis e ferramentas de mediação pedagógica possibilita a 
construção de estratégias mais flexíveis e personalizadas. Tal perspectiva 
ganha relevância sobretudo no contexto da educação a distância e híbrida, 
que amplia as possibilidades de inclusão, desde que acompanhada de 
práticas pedagógicas coerentes e acessíveis.

A centralidade da escuta e do acompanhamento individualizado 
configura-se como outro eixo estruturante das perspectivas futuras. Nesse 
sentido, destaca-se a importância da mediação pedagógica humanizada, 
conforme evidenciado na seguinte citação direta longa:

A mediação humanizada, sustentada pela escuta ativa e pela valorização 
da diversidade, é fundamental para enfrentar desigualdades e promover 
justiça educacional. As plataformas digitais oferecem recursos que 
ampliam as possibilidades de aprendizagem, como leituras de tela, 
legendas, contrastes e diversas outras ferramentas que substituem a 
mediação humana, porém não eliminam a necessidade da interação 
pedagógica (Velloso, 2025, p. 3).

Essa perspectiva reforça que, embora as tecnologias sejam 
importantes, a orientação acadêmica deve manter seu caráter relacional, 
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centrado na interação entre sujeitos e na construção de vínculos que 
favoreçam o desenvolvimento acadêmico e pessoal.

Outro aspecto que se projeta como tendência futura é o 
fortalecimento da tutoria inclusiva como estratégia de acompanhamento 
acadêmico. Programas dessa natureza têm demonstrado impactos positivos 
na permanência estudantil, ao promover acolhimento, integração e suporte 
contínuo. Tintin e Melo (2025) evidenciam que a tutoria inclusiva contribui 
diretamente para a trajetória acadêmica dos estudantes, auxiliando-os na 
adaptação ao ensino superior e na superação de dificuldades (Tintin; Melo, 
2025, p. 278). Dessa forma, a orientação acadêmica tende a se articular 
cada vez mais com práticas de tutoria, ampliando seu alcance e efetividade.

No plano pedagógico, observa-se a necessidade de avanço em 
direção a currículos mais flexíveis e inclusivos. A orientação acadêmica, 
nesse contexto, assume papel relevante na mediação entre o estudante e o 
currículo, contribuindo para a adaptação de trajetórias formativas e para 
o reconhecimento das especificidades individuais. Ferrari e Sekkel (2007) 
destacam que a inclusão no ensino superior exige práticas educativas que 
favoreçam a participação ativa dos estudantes e a construção coletiva de 
estratégias para superação das dificuldades (Ferrari; Sekkel, 2007, p. 637).

A perspectiva do modelo social da deficiência também se consolida 
como referência teórica para a orientação acadêmica inclusiva. Nesse 
modelo, a deficiência é compreendida como resultado das barreiras 
impostas pelo ambiente, e não como limitação individual. Assim, conforme 
Titchkosky (2008 apud Martins; Melo; Martins, 2021, p. 3), a inclusão 
requer a reestruturação dos contextos institucionais, de modo a eliminar 
obstáculos e promover a participação plena dos estudantes. Tal abordagem 
reforça o papel da orientação acadêmica na identificação e superação dessas 
barreiras.

A formação docente continuada também se apresenta como 
elemento essencial para o futuro da orientação acadêmica inclusiva. A 
qualificação dos professores para lidar com a diversidade contribui para 
a construção de práticas pedagógicas mais sensíveis às necessidades dos 
estudantes. Nesse sentido, Macêdo e Vasconcelos (2023) apontam que 
a implementação da acessibilidade pedagógica depende de mudanças 
nas práticas e nos valores institucionais (Macêdo; Vasconcelos, 2023, p. 
1078). A orientação acadêmica, ao dialogar com a prática docente, pode 
contribuir para a consolidação dessas mudanças.
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Figura 3 – Tendências futuras da orientação acadêmica inclusiva

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

A Figura 3 sintetiza as principais tendências que orientam o 
desenvolvimento da orientação acadêmica inclusiva, evidenciando a 
necessidade de articulação entre diferentes dimensões institucionais e 
pedagógicas.

Outra perspectiva importante refere-se à promoção de uma cultura 
institucional inclusiva. A orientação acadêmica, nesse contexto, não se 
limita ao acompanhamento individual, mas atua também na sensibilização 
da comunidade acadêmica, contribuindo para a construção de ambientes 
mais acolhedores e democráticos. Fernandes, Oliveira e Almeida (2016) 
destacam que a promoção de uma cultura inclusiva é fundamental para 
prevenir o preconceito e favorecer a autonomia dos estudantes (Fernandes; 
Oliveira; Almeida, 2016, p. 483).

Ademais, a internacionalização das discussões sobre inclusão no 
ensino superior aponta para a necessidade de intercâmbio de experiências e 
construção de redes colaborativas. A comparação entre diferentes contextos 
permite identificar boas práticas e estratégias inovadoras, contribuindo 
para o aprimoramento das políticas de orientação acadêmica.
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Figura 4 – Modelo integrado de orientação acadêmica inclusiva

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

A Figura 4 ilustra um modelo integrado de orientação acadêmica 
inclusiva, no qual diferentes elementos se articulam para promover a 
inclusão de forma sistêmica e sustentável.

Por fim, as perspectivas futuras indicam que a orientação acadêmica 
inclusiva tende a se consolidar como eixo estruturante das políticas 
de inclusão no ensino superior. Trata-se de um campo em expansão, 
que demanda investimentos contínuos, produção de conhecimento e 
compromisso institucional com a equidade. A efetivação dessas perspectivas 
dependerá da capacidade das universidades de promover mudanças 
estruturais e culturais, reconhecendo a diversidade como elemento 
constitutivo do processo educativo e assumindo a inclusão como princípio 
fundamental.

4 Considerações finais

A análise das perspectivas futuras para a orientação acadêmica 
inclusiva no ensino superior evidência que a inclusão, embora amplamente 
discutida no campo teórico e respaldada por marcos legais, ainda se configura 
como um processo em construção, permeado por avanços e limitações. 
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Nesse sentido, torna-se imprescindível reconhecer que a efetivação da 
inclusão ultrapassa a dimensão normativa, exigindo transformações 
estruturais, pedagógicas e culturais no interior das instituições de ensino 
superior.

A orientação acadêmica inclusiva, nesse cenário, assume papel 
central ao articular o acompanhamento estudantil com políticas 
institucionais mais amplas, contribuindo para a permanência e o sucesso 
acadêmico dos estudantes. Contudo, conforme evidenciado ao longo deste 
estudo, persistem desafios significativos relacionados à formação docente, à 
insuficiência de serviços de apoio, às barreiras atitudinais e à fragmentação 
das ações institucionais. Tais elementos indicam que a inclusão não pode 
ser tratada de forma pontual, mas requer uma abordagem sistêmica e 
integrada.

Os estudos analisados apontam que o ingresso de estudantes com 
deficiência no ensino superior representa um avanço importante, mas não 
garante, por si só, a inclusão efetiva. Silva et al. (2025, p. 3) destacam 
que a presença desses estudantes demanda adaptações institucionais que 
assegurem condições reais de participação e aprendizagem. Dessa forma, 
a orientação acadêmica deve ser compreendida como prática contínua, 
voltada à mediação das relações entre o estudante e o ambiente universitário.

Ademais, a literatura evidencia que a construção de uma cultura 
inclusiva é elemento fundamental para o avanço das práticas de orientação 
acadêmica. Fernandes, Oliveira e Almeida (2016, p. 483) ressaltam que 
a promoção da inclusão no ensino superior depende da superação de 
preconceitos e da valorização da diversidade como princípio educativo. 
Nesse contexto, a orientação acadêmica pode atuar como instrumento de 
sensibilização e transformação institucional.

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de fortalecimento 
das políticas públicas e institucionais de inclusão. Costa e Pieczkowski 
(2020, p. 2) apontam que as políticas de inclusão têm mobilizado 
esforços por parte dos gestores, mas ainda apresentam lacunas em sua 
implementação. Tal constatação reforça a importância de investimentos 
contínuos na estruturação de programas de orientação acadêmica que 
sejam efetivamente inclusivos.

A partir das discussões apresentadas, é possível afirmar que as 
perspectivas futuras da orientação acadêmica inclusiva estão diretamente 
relacionadas à capacidade das instituições de ensino superior de promover 
mudanças profundas em suas práticas e estruturas. Isso implica a adoção 
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de abordagens interdisciplinares, o uso de tecnologias acessíveis, o 
fortalecimento da tutoria inclusiva e a valorização da escuta ativa como 
elemento central do processo educativo.

Por fim, destaca-se que a consolidação da orientação acadêmica 
inclusiva requer o comprometimento de toda a comunidade acadêmica, 
envolvendo gestores, docentes, técnicos e estudantes. Trata-se de um 
processo coletivo, que demanda reflexão crítica, produção de conhecimento 
e ação transformadora. Nesse sentido, a universidade deve assumir seu 
papel social na promoção da equidade, garantindo que todos os estudantes 
tenham acesso a uma educação de qualidade, pautada no respeito às 
diferenças e na valorização da diversidade humana.
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